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7_0 i0 	
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização da 

poluição sonora gerada por atividades 
mitron ., 

exercidas em imóveis de uso residencial e 

não-residencial e pela realização de eventos 

públicos, inclusive em logradouros; e impõe 

penalidades e dá outras  providências." 

São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  Esta lei disciplina o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades 
realizadas em imóveis de uso residencial  e não residencial e pela realização de eventos públicos, 
inclusive em logradouros. 

Art.2° Fica proibida a emissão de sons ou  ruídos, em decorrência  de quaisquer que sejam as 
atividades exercidas em imóveis  de uso residencial e não-residencial, ainda que temporárias, e 
aos eventos públicos, inclusive em logradouros, produzidos por quaisquer meios ou de 
quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites estabelecidos na Legislação de Us° e 

Ocupação do Solo. 

§ 1 0 0 disposto no "capta" aplica-se a  ruídos excessivos advindos de imóveis, em razão do 
uso, da atividade exercida, da  execução  de obras e, inclusive, da carga e descarga realizada a 
partir do logradouro. 

§ 2° 0 disposto no "caput" não se aplica às obras em áreas descobertas de  imóveis, executadas 
em dias úteis e durante o periodo diurno, entre 7:00 e 22:00 horas, em quaisquer das seguintes 
fases: 

I- execução de mminiento de terra e demais serviços de terraplanagem EQUIPE  DE  PUBLICA(1.0 

II- implantação  de canteiro de obras; 
	 13 Ar 2'00 

111- execução de fundações e estruturas; 
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IV- obras em área externa à edificação, assim como nas fachadas e cobertura;

V- obras nas divisas do lote e passeio público.

Art. 3° Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão sonora
devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT,
observadas as demais exigências desta lei.

5 10 As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 rn (dois metros)
das divisas do imóvel, e no interior ou exterior da habitação do denunciante, se a fonte de sons
ou ruídos localizar-se no exterior de edificação.

5 2° As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do denunciante, se
a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de ruídos da carga e descarga
realizada a partir do logradouro.

5 3° As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do denunciante, nos
casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros públicos, como ruas,
praças e parques.

§ 40 As medições devem sei realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m (dois metros)
das divisas do imóvel, nas áreas de uso comum de condomínio residencial multifamiliar ou no
interior ou exterior da habitação do reclamante, nos casos de imóveis residenciais.

5 5° As medições devem ser efetuadas por técnico municipal devidamente capacitado pelo
órgão competente, encarregado da fiscalização do disposto nesta lei.

Art. 4° O resultado das medições deverá ser público, registrado em laudo específico, assinado
por técnico municipal, que seguirá junto ao processo administrativo correspondente,
permanecendo disponível aos interessados legitimados.

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do imóvel, ou seus
representantes, por ocasião das medições.
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Art. 5° Os imóveis que forem interditados por excesso de ruídos, nos termos desta lei, ficam
obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a limitar a passagem de
ruídos para o exterior.

§ 1° O imóvel permanecerá interditado ao uso até o atendimento do disposto no parágrafo
anterior, salvo nos casos de prorrogação de prazo, por motivo justificado, a critério do órgão
competente.

5 2° Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos imóveis para que
executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado técnico de conclusão de
obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6° desta lei.

§ 3° A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário do imóvel ou
ao responsável pelo uso ou direito a sua permanência no local, ou a qualquer espécie de
indenização, na falta do regular licenciamento da atividade.

Art. 6° A comprovação do tratamento acústico de edificação deve se dar mediante
apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão de obras, de
profissional habilitado contratado pelos interessados, acompanhado dos seguintes
documentos:

I- cópia do registro do profissional no Conselho de Classe;

II- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho de Classe;

III- croqui da planta do imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de medição
utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica;

IV- fotos ilustrativas das principais obras executadas;

V- relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT.

Parágrafo único. A Prefeitura representará denúncia junto ao Conselho de Classe, solicitando a
aplicação das penalidades cabíveis ao profissional, se comprovada irregularidade na elaboração
do atestado técnico.

Art. 7° A ação de controle e fiscalização em cumprimento do disposto nesta lei desenvolver-se-
á de ofício, a critério do órgão competente ou mediante notícia de irregularidade e denúncia de
munícipe.
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Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo órgão
competente.

Art. 8° São considerados infratores aos dispositivos desta lei:

I- os responsáveis pelo uso dos imóveis, pessoas físicas ou jurídicas;

II- os moradores responsáveis pelo uso dos imóveis residenciais, pessoas físicas;

III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas físicas ou
jurídicas.

Art. 9° Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação em vigor, os infratores aos
dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades:

I- advertência;

II- intimação, para imediata redução de ruídos excessivos;

III- multa;

IV- intimação, para execução de tratamento acústico na edificação;

V- interdição de uso;

VI- representação policial e judicial, em casos de desobediência à interdição;

VII- embargo da obra;

VIII- cassação da licença de funcionamento;

IX- fechamento administrativo.

Art. 10 As sanções dispostas nesta lei serão aplicadas da seguinte forma:

I- nos casos de uso residencial, exceto obras:

a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos excessivos,
concomitante à primeira medição comprobatória da sua emissão, acima do permitido;
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b) multa pelo não atendimento à notificação da advertência, concomitante à segunda medição;

c) a multa será aplicada a cada 30 (trinta) dias, quantas vezes forem necessárias até que seja
feito o atendimento da notificação de advertência;

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras:

a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos excessivos,
concomitante à primeira medição;

b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à segunda medição;

c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, em conjunto com interdição da
atividade e intimação para execução de tratamento acústico na edificação, concomitante à
terceira medição;

d) multa e nova interdição, concomitante à medição após a primeira reabertura da edificação,
nos termos do art. 6° desta lei;

e) multa e nova interdição, concomitante à medição após a segunda reabertura da edificação,
nos termos do art. 6° desta lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão competente
competente, para cassação da licença de funcionamento e fechamento administrativo da
atividade;

f) multa, por desobediência à interdição, concomitante à nova interdição e representação
policial e judicial, pelo crime de desobediência;

g) multa por reincidência na desobediência à interdição, concomitante a nova interdição,
representação policial e notícia ao Departamento Judicial da Prefeitura, a cada reincidência.

III- nos casos de obras, em imóveis:

a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos excessivos,
concomitante à primeira medição;

b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à segunda medição;

c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à terceira medição, e
remessa dos autos ao órgão competente, para embargo da obra.
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5 l° A redução de sons ou ruídos excessivos deve ser imediata, salvo o motivo de força maior.

§ 2° As multas devem ser aplicadas pelos valores fixados no Quadro 1, Anexo I, desta lei.

•5 3° A área de imóvel residencial, efetivamente ocupada como moradia, não será passível da
interdição prevista nesta lei.

§ 4° O disposto no parágrafo anterior não se aplica à área de imóvel residencial, com saída
independente para o logradouro, utilizada exclusivamente para o exercício de atividade ou
profissão.

5 50 Para interdição do imóvel não-residencial, com lacre simbólico, devem ser adotados meios
compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a retirada de documentos, de pertences
pessoais e de produtos perecíveis, assim como a vigilância do responsável pelo uso.

§ 6° Para o embargo da obra por excesso de ruídos, os autos devem ser encaminhados à
Subprefeitura competente, que cuidará, inclusive, dos demais procedimentos fiscais, como a
verificação da regularidade da obra e a aplicação das multas diárias previstas no Código de
Obras e Edificações — COE, em caso de resistência ao embargo.

5 7° A edificação transitória de evento público e temporário não será passível da intimação
para tratamento acústico.

5 8° Nos casos de eventos públicos e temporários realizados em imóveis não edificados,
edificações transitórias ou logradouros públicos, após a segunda multa e interdição, os autos
devem ser encaminhados à Subprefeitura competente, para a cassação do Alvará de
Autorização e demais providências, sem prejuízo da aplicação de multas por desobediência à
interdição.

Art. 11 Nos casos de notícia de emissão de ruídos excessivos, deve-se encaminhar ao
responsável, via postal, um comunicado oficial, solicitando a sua pronta colaboração na
limitação dos ruídos produzidos, a bem da saúde e conforto da população , assim como a
apresentação de eventual defesa.

§ 1° O comunicado deverá seguir acompanhado de matéria educativa e conscientizadora sobre
os efeitos prejudiciais à saúde, causados por ruídos excessivos.

§ 2° Os comunicados devem ser publicados no Diário Oficial do Município de São Paulo.
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Art. 12 Nos casos de recusa de recebimento de laudo de medição, notificação, intimação,
multa e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos dispositivos desta lei, o
fato deve ser anotado no próprio documento, cuidando-se para que uma cópia no permaneça
no local, além da publicação no Diário Oficial da Cidade.

•	 Art. 13 Caso haja resistência à interdição do uso ou embargo da obra, deve ser acionada a
Policia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo.

Art. 14 A desinterdição de imóvel, para o exercício das atividades usuais, deve ser requerida
pelos interessados, junto ao órgão competente.

§ 1° O pedido deve ser acompanhado da comprovação do tratamento acústico da edificação,
nos termos do art. 6° desta lei.

§ 2° O órgão competente poderá vistoriar o local, antes da decisão quanto à liberação do
imóvel, a fim de realizar as suas próprias modificações.

Art. 15 O embargo de obra e a liberação de obra embargada devem ser decididos pelo órgão
competente, que poderá contar com novas medições de ruídos, se necessárias.

Art. 16 Constatada a desobediência à interdição, deve ser lavrado Auto da Constatação, sendo
o fato noticiado à autoridade policial competente, para a instauração de inquérito pelo crime de
desobediência previsto no Código Penal.

§ 1° O órgão competente deve remeter cópia do processo administrativo ao Departamento
Judicial da Prefeitura, para o ajuizamento das ações cabíveis.

§ 2° Sempre que constatada a desobediência à interdição de um imóvel, o órgão competente
deve proceder à nova interdição, multa, auto de constatação e boletim de ocorrência,
comunicando o fato ao Departamento Judicial.

Art. 17 Das noticias de irregularidades, denúncias de reclamantes, medições de ruídos e
decisões do órgão competente, bem como dos comunicados, notificações de advertência,
intimações, multas e interdições previstas nesta lei, caberão recursos junto ao órgão
competente e a instância superior, assim como reconsiderações de despacho dirigidas às
autoridades que proferiam as decisões.

Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos e instâncias recursais previstos na legislação
municipal pertinente contra embargo de obra e fechamento administrativo de atividade.
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Art. 18 Cumpre ao órgão competente pela fiscalização do disposto nesta lei;

I- planejar e coordenar a ação fiscalizatória, visando ao cumprimento desta lei;

II- fiscalizar diretamente ou em conjunto com outros órgãos públicos;

III- receber notícias de irregularidade e denúncias de reclamante, realizar medições de níveis de
ruídos, impor sanções administrativas aos infratores e adotar as demais medidas previstas nesta
lei;

IV- intimar as edificações para a execução de tratamento acústico, nos termos desta lei;

V- decidir em primeira instância administrativa quanto aos pedidos, defesas e reconsiderações
de despacho contra seus atos e decisões;

VI- garantir a capacitação do corpo técnico municipal para a realização das medições dos
níveis de pressão sonora;

VII- garantir a aquisição, manutenção e calibração dos instrumentos de medição;

VIII- manter cadastro atualizado.

•	 Art. 19 O Executivo padronizará a notificação de advertência com intimação para imediata
redução de ruídos excessivos, e demais documentos públicos referidos nesta lei.

Art. 20 Os valores das multas fixadas no Quadro 1 Anexo 1, a esta lei devem ser atualizados
pela variação do índice de preços ao consumidor amplo — IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no
caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

Art. 21 Esta lei não se aplica a:

I- veículos em trânsito, para transporte de cargas ou passageiros, rodoviários, ferroviários ou
metroviários;

II- aeronaves, aeroportos, heliportos e helipontos;

•
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III- propaganda e comícios eleitorais, desde que legalmente previstos ou autorizados pela
Justiça Eleitoral;

IV- sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou policiamento;

V- denotações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que autorizadas pelo
órgão competente;

VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades religiosas,
comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos, juninos e outros do
Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e bandas de música, desde que
autorizadas ou realizadas nas circunstâncias consagradas pela tradição;

VII- obras públicas e obras em logradouros;

VIII- comércio em logradouro público e comércio ambulante;

IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e carrilhões, desde
que soem intervalos superiores a 4 (quatro) horas e somente no período diurno, das 7:00 as
22:00 horas.

Art. 22 Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da data de
publicação desta lei, referentes à fiscalização da poluição sonora de atividades, devem
prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei.

Art. 23 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 24 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a
contar de sua publicação.

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

•	 ES'AROFL

Vereador= PSDB
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Anexo 1— Integrante da Lei n°

•
Tabela "A" — Uso não-residencial: quaisquer atividades, exceto obras.

•

IMPOSIÇÃO DA MULTA VALOR EM R$

Art. 10, inciso II, alínea "b", desta
lei.

5.000,00 (cinco mil)

Art. 10, inciso II, alínea "c", desta
lei.

10.000,00 (dez mil)

Art. 10, inciso II, alínea "d", desta
lei.

15.000,00 (quinze mil)

Art. 10, inciso II, alínea "e", desta
lei.

20.000,00 (vinte mil)

Art. 10, inciso II, alínea "f", desta
lei.

25.000,00 (vinte e cinco mil)

Art. 10, inciso II, alínea "g", desta
lei.

25.000,00 (vinte e cinco mil)

Anexo TI—Integrante da Lei n°

Tabela "B" — Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras.

IMPOSIÇÃO DA MULTA VALOR EM R$

Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei. 500,00 (quinhentos reais)

Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei. 1.000,00 (mil reais)

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



_
Acietitmi Cioore - Ass. Patim-lenta-

RF. 100.406

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pes aro

Anexo III — Integrante da Lei n°

Tabela "C" — Obras em imóveis residenciais e não —residenciais

IMPOSIÇÃO DA MULTA VALOR EM R$

Art. 10, inciso III, alínea "b", desta
lei.

5.000,00 (cinco mil reais)

Art. 10, inciso III, alínea "c", desta
lei.

10.000,00 (dez mil reais)
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Folha n°  ./2_  do proc.

4 .,/39  de	

AdefisCÍcc - Ms. Paittmentar
F. 100.405

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

JUSTIFICATIVA

A população da cidade de São Paulo, a maior cidade da América Latina, sofre diuturnamente

com os transtornos causados pela poluição sonora. Não falamos de um mero problema de

desconforto acústico ou incômodo momentâneo, mas de ruídos indesejáveis, desagradáveis e

perturbadores, que causam deterioração na qualidade de vida, principalmente quando acima

dos limites suportáveis pelo ser humano ou prejudiciais ao sossego público.

Por isso, as legislações nos três níveis da federação vêm-se organizando para contribuir com a

atuação dos gestores públicos para o restabelecimento da qualidade de vida comprometida

pelo ruído, bem como, na prevenção desse problema e proteção jurídica dos cidadãos ao

direito de disporem de um meio ambiente harmonioso e equilibrado, como prevê nossa Carta

Magna em seu art. 225.

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e gerações futuras".

E, neste sentido, introduz o conceito de proteção à "poluição sonora" na vida das cidades, a

partir da determinação do art. 182 que preconiza como objetivo da política urbana a ser

executada pelo Poder Público Municipal, ordenar o pleno do desenvolvimento das funções

sociais da cidade e garantir o bem—estar de seus habitantes.

Apesar do crescimento desordenado dos grandes centros urbanos, não se justifica mantê-lo

sem compatibilizar a qualidade de vida, o meio ambiente e o desenvolvimento

socioeconômico, este preceito é o fundamento da Política Nacional do Meio Ambiente (Lei

Federal n° 6.938/81).

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



Folha	 proc.
N°

Ads Ciecrre - Au. Patiz.-ímentat
JRF. t00.406

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

Observa-se que os ruídos impactam na vida dos habitantes dos centros urbanos e são

responsáveis por inúmeros outros problemas como a redução da capacidade de comunicação,

perda ou diminuição da audição, do sono, distúrbios neurológicos, cardíacos, circulatórios e

gástricos. Essas conseqüências, contudo, nem sempre são percebidas num curto prazo, mas se

arrastam ao longo do tempo, percebidas quando causam danos graves aos indivíduos.

Não precisamos pensar em exemplos extremos, pois a poluição sonora não se manifesta

apenas na sua forma mais gravosa, há níveis aparentemente moderados que causam estresse

lentamente ou mesmo, distúrbios físicos, mentais, psicológicos, insônia e problemas auditivos.

Isto se dá em função da duração dos ruídos produzidos, da sua repetição e, em especial, da

intensidade.

Diante da gravidade e complexidade, a poluição sonora passou a ocupar a agenda mundial,

sendo considerada pela OMS (Organização Mundial da Saúde), uma das três prioridades

ecológicas para a próxima década.

Faz-se necessário regular com rigor as questões afetas á esse tipo de poluição por se tratar da

saúde e da qualidade de vida das pessoas. Os problemas relativos aos níveis excessivos de

ruídos estão incluídos entre aqueles sujeitos ao controle da poluição ambiental, cuja

normatização e estabelecimento de padrões compatíveis com o meio ambiente equilibrado e

necessário à sadia qualidade de vida e são dispostos pelo CONAMA (Conselho Nacional do

Meio Ambiente), através Resolução do CONAMA 001, de 08 de março de 1990, que considera

um problema os níveis excessivos de ruídos bem como a deterioração da qualidade de vida

causada pela poluição.

Esta Resolução adota os padrões estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas

— ABNT e pela Norma Brasileira Regulamentar — NBR 10.151, de junho de 2000, reedição,

considerando-se que a emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades industriais,
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política deverão obedecer, no

interesse da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta

Resolução.

O CONAMA considerando que o crescimento demográfico descontrolado ocorrido nos

centros urbanos acarreta uma concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora

estabeleceu normas, métodos e ações para controlar o ruído excessivo que possa interferir na

saúde e bem-estar da população. Com a Resolução 002, de 08 de março de 1990, instituiu o

Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora — Silêncio, sob a coordenação

do IBAMA — Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Renováveis que deve

contar com a participação de Ministérios do Poder Executivo, órgãos estaduais e municipais

do Meio Ambiente. Neste sentido, há diversas Resoluções que estabelecem critérios e

procedimentos a serem observados visando o conforto acústico da comunidade.

Numa cidade com as dimensões de São Paulo, muitas são as fontes de poluição sonora, o que

•	 se torna objeto de preocupação do Poder Público e da coletividade, em especial no

equacionamento dos interesses eitos individuais e coletivos, por exemplo, no que diz respeito

aos CULTOS RELIGIOSOS; é Constitucional o direito da manifestação religiosa, a liberdade

de credo, contudo, essa garantia não confere o direito aos cultos de prejudicar o direito ao

sossego e à saúde dos que forem vizinhos ou estiverem nas proximidades das práticas

litiárgicas, segundo a NBR (Norma Brasileira Regulamentar) 10.152 o nível de ruído em igrejas

e templos deve ser de, no máximo, 50 decibéis.

Isto sem contar com bares e casas noturnas, aeroportos, indústrias, veículos automotores,

eletrodomésticos e os estabelecimentos comerciais que possuem aparelhos de refrigeração ou

ara condicionado que emitem ruídos contínuos e diuturnos, perturbando o sossego da

comunidade.
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Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

Por tudo isso, não é possível aceitar as mudanças propostas trazidas pela nova Lei do "Psiu",

pois se trata da preservação de um "bem jurídico" maior do que o direito individual e da

propriedade, trata-se do direito à saúde e à vida das pessoas.

Como dito anteriormente, o município tem competência para legislar em relação à proteção

ambiental, complementar a legislação federal, neste sentido, o Estatuto da Cidade (Lei Federal

n° 10.257/2001) estabelece as diretrizes gerais para a politica de desenvolvimento urbano,

sobre a qual versa o artigo 182 CF/88. Dispõe sobre normas de ordem pública e interesse

social que regulam o uso e ocupação do solo em prol da coletividade, tal como do equilíbrio

ambiental, da segurança e do bem—estar dos cidadãos, aplicando-se ao controle da poluição

sonora.

Lei Municipal n° 15.133, que altera o Programa de Silêncio Urbano (Psiu) da Prefeitura de São

Paulo, traz alterações que deixam o cidadão constrangido na exigibilidade do seu direito, pois

dentre as mudanças trazidas, invalida as denúncias anônimas, pois a ação será feita na presença

do denunciante, do denunciado e de testemunhas e propõe a mudança no local da medição,

que agora passa a ser feita na construção ao lado do estabelecimento "barulhento". Se

pensarmos nas grandes casas noturnas, igrejas e grandes estabelecimentos.

Além disso, reduz o valor das multas, sob o argumento de que a proposta deverá acabar com

indústria da multa, contudo, é uma inferência que não se sustenta, pois a indústria da multa

funda-se no descumprimento da lei por alguns agentes públicos e não pelo "afrouxamento" ou

"rigor" da lei, também não se pode reduzir direitos dos cidadãos para sanar uma questão

administrativa.

Estamos diante de um problema grave que gera para o poder público o dever e o

compromisso com ações que possam prevenir ou, até mesmo, reprimir a poluição,

comprometendo-se com a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e das gerações futuras.
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F. O3.4O6

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Floriano Pesaro

Assim, cabe ao Poder Executivo Municipal ter instrumentos jurídicos próprios para controlar a

poluição sonora, atuando com rigor no exercício de seu poder de polícia e na implementação

de politicas alinhadas ao desenvolvimento humano, pleno e equilibrado.

Por tudo isto, apresentamos essa proposta como uma legislação que assegure os direitos dos

munícipes e que possibilite ao "PSIU" desempenhar sua função de garantidor do direito ao

meio ambiente saudável e equilibrado e assim, a qualidade de vida sem o "barulho" como

agente violador da paz.

Expostas as razões de minha iniciativa submeto o assunto a essa Casa de Leis e solicito o apoio

dos Nobres Vereadores para a sua aprovaç5,en

FLORKANO PESARO

•	 Veread\or - PSDB
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 -	 	 /	 / 20 I n 	 (a) 	
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

/ 0(1 / XD

Inácikeiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
kG/04-1/-1,0

ÂNGELA BVItinN A.NTDREONI
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° IO

Proce,:f..:f.",!1.') (91 119
Son:a

\\./

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0134/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e nos
sites www.prefeitura.sp.gov.br/legislação  e www.planalto.com.br , a respeito do assunto foi
localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 4.591, de 16 de dezembro de 1964, que dispõe sobre o condomínio em
edificações e as incorporações imobiliárias (arts. 19 a 21);

- Resolução n° 1 do Conselho Nacional do Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que
estabelece normas a serem obedecidas, no interesse da saúde, no tocante à emissão de
ruídos em decorrência de quaisquer atividades. Em seus incisos II e III, prevê a
obediência às normas da ABNT - NBR 10.151:2000, e NBR 10.152:2000 quanto aos
níveis de ruído, também na execução de projetos de construção;

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença
de funcionamento;

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de
20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e da outras
providencias, que em seu Capítulo 9 - Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e
Equipamentos, item 9.1.4, estabelece que as edificações deverão observar os
princípios básicos de conforto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações e temperaturas em
níveis superiores aos previstos nos regulamentos oficiais próprios;

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e a
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades e dá outras
providências. Alterada pela Lei n° 11.631, de 21 de julho de 1994, pela Lei n° 11.944, de 04
de dezembro de 1995 (declarada inconstitucional em ação direta de inconstitucionalidade
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo), e pela Lei n° 11.986, de 16 de janeiro de
1996;

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do Poder
Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no controle da
poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências. Em seu art. 3° prevê a
obrigatoriedade de atendimento da Norma da ABNT - NBR 10.152:2000, que versa sobre
níveis de ruído para conforto acústico, e o art. 4°, § 2°, prevê a obrigatoriedade de laudo
técnico para edificações para uso de habitação em condomínio;

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. Em
seu art. 2°, prevê serem prejudiciais à saúde e ao sossego público emissões de ruídos em
níveis superiores aos traçados pela NBR 10.151, da ABNT;
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CÂCARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo
do Município de São Paulo (cfr especialmente arts. 174, inciso I, "a", 175, § 1° e 177, inciso
I, "a", combinados com Quadros n° 2/a a 2/j, Anexos à Parte III da Lei);

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da poluição
sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá outras
providências, suspensa por liminar proferida na ADIn n° 990.10.128517-7, TJSP;

- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio
Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na

•
saúde e bem estar da população, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de
Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,Alvará de Autorização para
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância às
Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os
decretos e a portaria que especifica, alterado pelos Decretos n°50.943/09, n°51.315/10 e n°
51.375/10;

- PL n° 0632/91, de autoria do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o uso de
coberturas em bate-estacas, serras-elétricas e escavaderias, para reduzir ruídos;

- PL n° 0721/95, de autoria do Vereador Mário Noda, que dispõe sobre as condições para
renovação do alvará de funcionamento dos estabelecimentos em atividade no horário
noturno;

- PL n° 0736/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que obriga todas as fábricas,
empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas

• residenciais, a efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos, e dá outras
providências;

- PL n° 0977/97, de autoria do Vereador Roberto Trípoli, que cria a Ouvidoria Ambiental no
Município de São Paulo e dá outras providências, com veto total, pendente de apreciação;

- PL n° 0507/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre o controle e a
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, impõe limites e penalidades;

- PL n° 0330/00, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Programa de Prevenção
de Ruídos nos Equipamentos Públicos de Educação e Assistência Social e dá outras
providências;

- PL n° 0565/05, de autoria do Vereador Goulart, que altera a redação dos artigos 2°, 3° e 8°
da Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o controle e fiscalização das
atividades que gerem poluição sonora e dá outras providências;

- PL n° 0124/07, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre a proibição, no âmbito do
Município de São Paulo, de sistemas de alarme sonoro nas edificações que especifica;
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—PL n° 0399/07, de autoria dos Vereadores Carlos Apolinário e outros e outros, que dispõe
sobre as multas a serem aplicadas aos locais de reunião, concernente à poluição sonora;

- PL n° 0853/07, de autoria do Vereador Juscelino Gadelha, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências;

—PL n° 0114/08, de autoria do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre sons e ruídos urbanos,
fixa níveis e horários em que será permitida sua emissão, e dá outras providências;

- PL n° 0516/08, de autoria do Vereador Jooji Hato, que acrescenta os parágrafos 1°, 2° e 3°
ao art. 3° e altera a redação do art. 50 da Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, e dá outras
providências;

- PL n° 0004/10, de autoria do vereador Aníbal de Freitas, que dispõe sobre isolamento
acústico em salões de festas nos edifícios habitacionais no Município de São Paulo e dá
outras providências;

- PL n° 0106/10, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes para o controle
da poluição sonora na cidade de São Paulo e dá outras providências;

- PL n° 0108/10, de autoria dos Vereadores Carlos Apolinário e Paulo Frange, que altera os
parágrafos 1° e 30 do artigo 1° da Lei 15.133, de 15 de março de 2010;

- PL n° 0148/10, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que altera dispositivos da Lei
15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe acerca do controle da poluição sonora emitida
em locais de reunião e o escalonamento das multas no Município de São Paulo e dá outras
providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

410	 À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr.
Presidente de fls. 01.

São Paulo, 14 de maio de 2010.

(4.,..	 ,
siT,

Addla DuartéiiAlvayé
Procuradora Supervisora do Sf Itor de Ssq. e Análise Prévia

•AB/SP 118.854
/

•

Padácio Anchieta - 'viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - S D CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.caniara.sp.gov.br M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



L4591	 Page 1 of 25

Presidência da República
Subchefia para Assuntos Juridic 0','„ 3, ,)- 2.1\

Noce.3so n" i 91 lia

LEI N°4.591, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1964. 	 SonialViári '-' 
_R .,.i.a..1.1:1:.--_.217Á .

Vide arts 1331 a 1358 
da Lei n° 10.406, de 10.1.2002	 Dispõe sôbre o condomínio em edificações e as

incorporações imobiliárias.
Mensagem de veto

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

TITULO I

DO CONDOMÍNIO

Art. 1° As edificações ou conjuntos de edificações, de um ou mais pavimentos, construídos sob a forma
de unidades isoladas entre si, destinadas a fins residenciais ou não-residenciais, poderão ser alienados, no
todo ou em parte, objetivamente considerados, e constituirá, cada unidade, propriedade autônoma sujeita às
limitações desta Lei.

§ 1° Cada unidade será assinalada por designação especial, numérica ou alfabética, para efeitos de
identificação e discriminação.

§ 2° A cada unidade caberá, como parte inseparável, uma fração ideal do terreno e coisas comuns,
expressa sob forma decimal ou ordinária

Art. 2° Cada unidade com saída para a via pública, diretamente ou por processo de passagem comum, será
sempre tratada como objeto de propriedade exclusiva, qualquer que seja o número de suas peças e sua
destinação, inclusive (VETADO) edifício-garagem, com ressalva das restrições que se lhe imponham.

§ 1° O direito à guarda de veículos nas garagens ou locais a isso destinados nas edificações ou
conjuntos de edificações será tratado como objeto de propriedade exclusiva, com ressalva das restrições que
ao mesmo sejam impostas por instrumentos contratuais adequados, e será vinculada à unidade habitacional
a que corresponder, no caso de não lhe ser atribuída fração ideal específica de terreno, (Parágrafo incluído
pela Lei n°4.864, de 29.11.1965)

§ 2° O direito de que trata o § 1° dêste artigo poderá ser transferido a outro condômino,
independentemente da alienação da unidade a que corresponder, vedada sua transferência a pessoas
estranhas ao condomínio. (Parágrafo incluído pela Lei n°4.864, de 29.11.1965) 

§ 3° Nos edifícios-garagem, às vagas serão atribuídas frações ideais de terreno específicas.(Parágrafo
incluído pela Lei n°4.864, de 29.11.1965) 

Art. 3° O terreno em que se levantam a edificação ou o conjunto de edificações e suas instalações, bem
como as fundações, paredes externas, o teto, as áreas internas de ventilação, e tudo o mais que sirva a
qualquer dependência de uso comum dos proprietários ou titulares de direito à aquisição de unidades ou
ocupantes, constituirão condomínio de todos, e serão insuscetíveis de divisão, ou de alienação destacada da
respectiva unidade. Serão, também, insuscetíveis de utilização exclusiva por qualquer condômino
(VETADO).

Art, 4° A alienação de cada unidade, a transferência de direitos pertinentes à sua aquisição e a
constituição de direitos reais sôbre ela independerão do consentimento dos condôminos, (VETADO).

eendeménieriftelteive-rneftes7
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Capítulo V	 ProRVIO
h

Utilização da Edificação ou do Conjunto de Edificaçõein rui rir, rnnit int^ ria PriifirarAtzot Re.. q . I	 .

L4591	 Page 1 of 1

Art. 19. Cada condômino tem o direito de usar e fruir, com exclusividade, de sua unidade áutônoma,
segundo suas conveniências e interêsses, condicionados, umas e outros às normas de boa viánhança, e
poderá usar as partes e coisas comuns de maneira a não causar dano ou incômodo aos demais condôminos
ou moradores, nem obstáculo ou embaraço ao bom uso das mesmas partes por todos.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 20. Aplicam-se ao ocupante do imóvel, a qualquer título, tôdas as obrigações referentes ao uso,
fruição e destino da unidade.

Art. 21. A violação de qualquer dos deveres estipulados na Convenção sujeitará o infrator à multa fixada
na própria Convenção ou no Regimento Interno, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que, no
caso, couber.

Parágrafo único. Compete ao sindico a iniciativa do processo e a cobrança da multa, por via executiva,
em benefício do condomínio, e, em caso de omitir-se êle, a qualquer condômino.
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Resoluções	 Page 1 of 2

RESOLUÇÃO/conama/N.° 001 de 08 de março de 1990

Publicada no D.O.U, de 02/04190, Seção I, Pág. 6.408

.-
Resoluções

i'.

': ;,-) rrn !' t?"4:P r,..• rie i MAO
:n, '.:',.....21a 1.:?!..,:;1:.:,-. ".*:.. F.-.,,-,-,À:-;..--.i ,f

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições que lhe
confere o Inciso I, do § 2°, do Art 80 do seu Regimento Interno, o Art lo da Lei 7.804 de 15 de
julho de 1989, e

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre os
sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente;

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está sendo
continuamente agravada nos grandes centros urbanos;

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir fácil
aplicação em todo o Território Nacional, RESOLVE:

I - A emissão de ruídos, em decorrência de qualquer atividades indus-triais, comerciais, sociais
ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse da saúde, do
sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta Resolução.

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior aos ruídos com
níveis superiores aos considerados aceitáveis pela norma NBR 10.152 - Avaliação do Ruído
em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT.

III - Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para atividades
heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar os níveis
estabelecidos pela NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

IV - A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior dos
ambientes de trabalho, obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho
Nacional de Trânsito - CONTRAN, e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho.

V - As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no uso do
respectivo poder de política, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, sobre a

•	 emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meios ou de qualquer
espécie, considerando sempre os local, horários e a natureza das atividades emissoras, com
vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da saúde e do sossego
público.

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo com a
NBR 10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da
ABNT.

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente data,
deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução.

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

José Carlos Carvalho Fernando César de Moreira Mesquita

RETIFICAÇÃO

. No DOU, de 02.04.90, pág. 6.408, Seção I, no item II, da Resolução/conama/n° 001 de
08.03.90, onde se lê: NBR 10.152, LEIA-SE: NBR 10,151.
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Resoluções	 Page 2 of 2

. No D.O.U. de 02.04.90, pág. 6.408, Seção I, no item III, da Resolução/conama/n° 001 de
08.03.90, onde se lê: ... Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da
comunidade..., LEIA - SE: ...níveis de Ruído para conforto acústico...

Tânia Maria Tonel Munhoz José A. Lutzenberger

 :,...'.1';".1
z....c.

ti i'üil".:"' a	 22'11	 ri'
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Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : lei AND 10205

Total de referências : 1

LEI N o 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (areas contaminadas).; (Ley:
documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto n o 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0 ao art. 6° desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3° do art. 6° e acrescenta par. 4 0 ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3° desta Lei. (ver documento)

[ Back
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento,
e dá outras providências 	 Sonja	 ..

Jânio dada Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, beenntg 	 • -
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1.° Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação
e funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta-
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida
pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

•
Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido

formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
Mento de que trata esta Lei.

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocOrrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social

/ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

• III — por exigência de disposição legal.
Art. 4.0 A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na

-forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada a
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor..

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3.°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei.

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento,. junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecido, através de regulamentação com-
plementar. • •

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.-

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.
Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias.
Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.
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11,j}.5.51;

„

Base de dados : iegis
Pesquisa : lei AND 11228

Total de referências : 1
t 110

e(
P.-	 Net	 ""'

„

Page 1 of 1Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32,329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42,319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei n o 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto n o 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto n o 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Aivara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992,
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10,1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Lei hs2 11.2283 de 25 de junho de 1992! prownso ,...'=.- 04/i
'S.,onia í'i,.:ri...:à S. F
' Re . 100.99;3
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;.:

bispõe sobre as regras gerais e aspwificas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos imites dos imóveis, revoga a Lei n9 8.266, de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

-Art. 1.2 Ficã aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo 1
1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras

• 6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações •

9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos
10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11.. Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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•	 2,41

9 Componentes - Materiais, 	 Proc-?.?,rie

Elementos Construtivos e Equipamentos ia 1\naril SS.>

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.

9.1 Desempenho

O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade,
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de defiCién-
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações
e temperaturas em-níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios.

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : iisoi

Total de referências :

LEI N o 11.501 11/04/1994 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impõe
penalidades, e da outras providencias.
Projeto de Lei N 0 707/1993 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto n o 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga os artigos da Lei n o 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver
documento)
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0 desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6° desta Lei paragrafos 3° e 4° (declarada
inconstitucional).; (ver documento)
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento)
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• O 3 . - O pedido de renovação do certifi-.
cedo . de uso deverá ser requerida 3 (trás) meses antes do
vencimento, não se admitindo o funcionamento através de
prazos ou prorrogações.

5 4. - A renovação do certificado de uso
ficará condicionada 21 liquidação junto Prefeitura,
por parte do interessado, de todos os débitos fiscais
que incidirem sobre o imóvel.

Art. 7 . - Abe estabelecimentos referidos
no Art. 3 . que estiverem em perfeito funcionamento legal
entes da promulgação desta lei, será concedido prazo im-
prorrogável de 180 dias pare adequaram-se aos seus ter-
mos,

• Parágrafo único . - A administração, .em Até

30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelos
estabelecimentos j& em funcionamento ou que j& oficiali-
zaram solicitação 'de 'funcionamento, sobre sua vigênCiaLe
o prazo mencionado no "caput . deste artigo.

- Sem prejuízo das penalidades
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor,
serão aplicadas, a. seguintee penalidades para os casos
previstos nesta lei:

I - aos estabelecimento, sem certificado
de uso; certificado de uso nlio afixado na entrada; ou
vencido:

a) multa de 300 UM. na primeira autua-.
ção;	 .	 .

b) fechamento administrativo, seguido de
lacração de 'todas as entradas do imóvel, e apreensão do
sistema de som e Ilhas instalações na segunda autuação.

II - ao. estabelecimentos com as condi-
ções de uso em desacordo com ó laudo técnico:

a) multa de 300 UM. na primeira autua-
ção;'

b) fechamento administrativo, seguido de
"mereça° de todas as entradas do imóvel, e apreensão do

-sistema de som e suas instalações na segunda autuação;
XIX - aos estabelecimentos com emissão da

eone acima dos limites legais: .
a) Multa de 50 UFM's para locais com ca-

-pacidade para até 50 . (cinquenta) pessoas; 100 UFM's paralocais até' 100 (cem) pessoas; 150 UFM's para até 200
(du2entee)-pessoas e - 200, OFM'e para locais com capaci-
dade para mais de 200 (duzentas) pessoas;

b) fechamento administrativo, seguido de
lacração de todas az entradas de Imóvel, e apreensão do
sistema de som e suas instalações na segunda autuação.

5 1 .- - Aos infratores penalizados, de
acordo com este artigo; caberá recursos um primeira e
única inetAncia.ao conselho Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Suste:IV:Irei -*CIARES.

5 2 . - Deeatendida a ordem de fechamento.
administrativo o-Executivo solicitará auxílio policial
para seu cumprimento . e um novo deeatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará eia multas de 300 ÚFM'a
renováveis a cada 30 diais, sem prejuízo do inquérito
policial correspondente.

• Art. 9 . -A Administração efetuará, atra-
Vás de órgão técnico especializado e sempre que julgar
conveniente, vistorias, caie a finalidade de fiscalizar o
atendimento ao disposto nesta lei.

Art. 10 Será estabelecido em ato do
Executivo dispositivos centralizados de controle de de-
núncias e regionalizados de flacalização e medição de
nivele de ruído e das demais disposições desta lei.

• Art. 11	 ,As despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria, euplementada se necessário. 	 .	 .

Art. 12 - .0 Executivo regulamentará esta
lei no preza de 60 (sessenta) dias.

Art. 13 -Esta lei entra em vigor na data
de Bua publicação; revogadas-Se disposições em contrário
e, especiamente, os artigos da Lei n . 8.106/74 que coli-
diram caso aqui disposto.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SIO PAULO,
aos	 de	 de 1994, 441 . da fundação de São Paulo.

Sanciono e promulgo a presente lei.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos lide abril
de 1994,.4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSE AITINO MACHADO, Secretório dos Negócios Juridicos
CELSO ROBERTO . PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Fimsnms
FRANCISCO NISTO MARTIN, Secretário das Adninistragoes
Regionais

•
LAIR . ALBEriTosoArms xianzrumm, secretizió da Habitação
e Desenvolvimento Orbanó' ' •
wERNER EUGÊNIO BULAM', Secretãrio Municipal do Verde e
do Meio Ambiente' •
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 'em 11 de
abril	 de 1924, •

EDÉVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio da Governo Municipal

I - mudança de RIO 6. estabeiscamentos
especificados no Art..32;

:7(	 XX -. mudança da razão social;

O	
acta-

reen	
- qualquer alteração na proteção ac

0I4I41.1414ações físicas do imóvel, tais

ica "batel	 e,, aprovada pela P.M.S:P., assim como
..(594.1roa,r) alteração eque • implique modificação nos termos

• coq. dlassuo certificado de uso;
V- ..qu,alcluer irregularidade no laudo téc.-

..eiba~flefalTTeforztações contidas.
S l e - O. casou previstos , nos incisos

desta artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso e-dever/10 ser previamente comunicados ao dr-
gilo competente, que providenciará vistorie técnica.

I 2 . - A renovação dó certificado de uso
sara aprovada pelo órgão competente após a prévia Visto-
ria no Imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente.

LEI N9 11.501 • DE. 11 DO AÉRIL DE 1994
(Projeto de Lei n9 707/93, do Vereador Roberto Tripoli)

..

	

	 Dispõe sobre o controle:e a fiscalização
das atividades que gerem poluição saem-

' ra; impõepenalidadei; e dã outras•

-	 vidincias.	 .	 , r', r"-n
.	 .	 .

PAULO MALUE-# Prefeito do Município' de Sio Paul, os .iiN3r
daa. atribuições quelha são conferidas por lei.
Paz saber que a amara Municipal,:emJaessio'de 15 de Re(
ço de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 .

Art. l' .. A emissão de ruídos, em decor-
51., . réncia de quaisquer. _e:h.i,y,j,91.1,91,ez1,._.e~.a.1.',.;_ollrecreativas,

_era	 (53.S!,(312etab.	 in...0124-
eraos ~ --eii- fitsetérios e diretrizes estabelecidas

0911(1 por esta lei,-sem prejuízo da legislação federal e esta-
' dual aplicável.	 -

Art. 2 . - Fica . proIbida a emissão de ruí-
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer es-
pécies, com níveis superiores aos determinados pela le-
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, vigiado a
mais restritiva.
...O 1 . - As medições deverão ser efetuadas
de acordo com as normas e legislação em vigor no Municí-
pio, prevalecendo a meie restritiva.

O 2 . -- O resultado das. medições deverá
ser público, registrado à vista do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunhas. 	 .
, Art.' 3 . - Os- estabelecimentos; instala-

0'30 ou eepaçoe destinados ao lazer, _oulturei_laspedar
geas,,divecusw."7m-equar-se
elbriMMITURF1~5air-W-uso residencial ou que impliquem

. 7 
vibrações, e21Wr de tratamento ca'sreUrac!tii

ná fixação de padrões especiais para os níveis de ruido

jç videdee utilizem fonte eonora, com transmissão no ViVO
ou por amplificadores.e	 Art. 4 . - A solicitação de certificado de
uso para os estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, será instruída com Os' documentos exigidos pela le-
gislação em vigor, acrescida das seguintes informações:

I - tipo (s) de atividades do estabeleci-
mento e os equipamentoe sonoros utilizados;

..	 II - zona e categoria de uso do local;
III -- horário de funcionamento do estabe-

lecimento;	 ,.
TV - capacidade ou lotação máxima do es-

tabelecimento; -	 •,	 V - nivele máximos de ruldo permitido;
. VI - laudo técnico-comprobatório de .tra-

teimosia actietico, assinado por empresa idõnea não fisca-
lizadora; . ..

VII - descrição dos procedimento. reco-.
mandados pelo laudo técnico para .o perfeito desempenho
da proteção acústica do local;

. VIII. - 'declaração do ,:'responsável legai
pelo estabelecimento, quanto à. condições compatíveis
com a legislação.

Parágrafo único - Cl- certificado deverá
ser afixado :na entrada principal do estabelecimento, em
local visível ao público e iluminado, com letras em ta-
manho compatível com a-leitura usual, devendo conter in-
formações resumidas dos itens deacritop no "caput" deste'
artigo.

. Art. 5 ., - O laudo técnico mencionado no
inciso "VI" do artigo anterior deverá atender, dentre-
outraiexigènciae legais, às seguintes disposições:

I - ser elaborado por empresa idõnea, não
fiscalizedora, especializada na área;	 .II - trazer,a assinatura de todos os pro-
fissionais que 'o elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando o profissional for inscrito

,	 em um Coneelho, constar o respectivo número de registro;
XIX - per iluetredo em planta ou "lay

out do imóvel,' indicando os espaços protegidos.
. TV - conter a descrição detalhada do , pro-

jeto acústico instalado , no imóvel, incitando aa-caracte,
rlaticas Acústicas dos materiais utilizados;

• .
V- - perda de transmissão ou isolamento

sonoro das -partições, •preferencialmente em bandas de
frequência de 1/3, (um terço) de oitava; 	 .	 .

VI - comprovação técnica da implantação
#	 acústica efetuada;	 . .

. .. VI/ levantamento sonoro em éreas poeei-'
velmente ' impactadas, através de tentes reais ou simula-
dos;	 .	 .

VIII -' apresentação dos resultados obti-
dos conteúdo'	 .	 .

a) normas legais seguidas;
b) croquis contendo os pontos de medição;•
c) conclusões.

. 5 I" - As empresas e/ou profissionais " aii-
'tónomoe responsáveis pela elaboração do laudo técnico'
deverão ser cadastrados na P.M.S.P., conforme 'dispõe e
Lei Municipal à . 10.237, de 17 de dezembro de - 1986,
ert.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras

• nOrmaa que vierem a ser adotadas.'
O 2 . - O Executivo representará denúncia

ao Conselho ao qual ,pertence o profissional reePoneavel,
solicitando-aplicação-de penalidades ee.eomprovada'qual-
quer irregularidade na elaboração do laudo referido no
"caput*, além de outras medidas-legais-cabíveis. 	 .

.Art. 6 . - O prazo de validade do sortia,
cedo de uso será dn 02 (dois) anos, expirando nos se-
quintos' casos:

'&3ri i

RCP,
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo
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: i:oEsa 11')

t,	 ...,.. t74.i
Base de dados : legis

Pesquisa : 11780

Total de referências :
pracenr.,~-, n'-' M,ID„,i.,.,
SOn'ia MZ t ‘=3 z--‘ .. ,i)

!.	 -.

1/1
Título: LEI N o 11.780 30/05/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes do Poder Publico Municipal e dos proprietarios ou incorporadores

de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no Municipio de Sao Paulo, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 292/1993 (ver documento)
Autor(es): Mauricio Faria
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4

Pror;c-.3	 ;1° tyliwo

I

s G ti	 1.,2 a ti 3 S. 1: r;

Rea. 1 00

LEI N I 11.780 	, D 30DR MAIO	 DE 19?5'
(Projeto de Lei nt 20/93, do Vereador Mauricio Faria)

Dispoe sobre as obrigaçGes do Poder Pábli
• co Municipal e dos proprietarios ou incei;

poradoree de edificaçoes, no controle dã-
• • poluição sonora no Aunicipio Cear, Paulo,

• e da outras providencias.
PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe não conferidas por lei.
Faz saber -sue, nos termos do disposto no artigo 42, 451.

' da Lei .Orgoniga do Monicipio de Sao Paulo, a Gemera Muni-
cipal de. Sao Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. tv 's .. -Os responsáveis pela implanta-
ção de obras viárias ou de oatro tipo de interve~j.„-r 
bana que possa proVocar e)~4.411W no nível de-poluiçao
wriera serão obrigados a:

1 - apresentar laudo técnico de avaliação
da prluição sonora própria do local, a ser realizado por
inetituiçOes .especializadas e de comprovada competência
técnica na área;

xr - implantar obras e medidas necessá-
rias que possibilitem .a contenção da poluição sonora aos
níveis previstos neste artigo.

5 1° - Será considerado normal o agrava-
mento • permanente da poluição' sonora por aumento do nú-
mero de agentea-emissores de sons- e ruídos até os lims-
tas,de 71 da- <á> para o período diurno, • e , de 59 dB <A>.
para o'periodo noturno.

5 2" - Considera-se período diurno, o ho-
rário compreendido entre 6100h (seis horas) e 22:0011
(vinte. e duas horas); e período noturno, o horário com-'
preendido entre 22:0011 (vinte e duas horas) e 6:0011
(seis horas).

•
5 3° - Os -critérios técnicos para a•afe-

' rição do nível de sons e ruidot, serão determinadow.por,
decreto do Poden-Bxecutivo.	 , • ^.

- O. proprietários ou incorpora,,
dores de novas-edificaçÕiS a serem erigidas no Município'
de Bfo Paulo deverão • adotar ae providencias técnica,
para que essas edificações 'protejam os usuários Ctintra.a
.poluição sonora própria do local.

• 5 1° - A poluição sonora própria da local'
é constituída por sono e ruído, emitidos, dentrodoe...li-,

• *item; legais, por estabelecimentos ou instalações,- de
-quaisquer tipos ou funções, por veículos no tranaito
-viário, por aeroneveS ou por quaisquer outros-agentes
ocasionais ou passageiro*. .

f 25 - Compete ao Podar Público Municipal
,a• elaboração de ações que visem assegurar que, indivi-
dualmente, o nível de som ou ruído doa diversos agentes

•guiadores esteja -dentro dos limites legais.
• Art. 1° - Consideram-se atendidos quanto.

-AS condições de proteção A poluição sonora, os imóveis
anjos valores internos de sons e ruídos oriundos do meio
externo atendam aos limites previstos na norma 11DR-10152

-- "Níveis de Ruído para Conforto Acústico"' da ABNT - As-sociação Brasileira de Normas Técnicas.
• . Art. 40 - O Poder Executivo poderá, exi-

gir, por meio de ;mau órgão competente, um laudo técnico
do nível de sons e ruídos próprios do local, juntamente
com os projeto. de edificações a serem- aprovados a par-
tir da vigência desta lei.

5 1° - O Poder Executivo determinará,
_através de decreto; os elementos do laudo técnico e as
situações,e locais em que será exigido.

f 20 . O laudo técnico será obrigatório
para edificações cujo uso predominante seja para trata-
mento da saúde, ensine, habitação em:condomínio etraba-
lhos- em escritório.

5 3°-- Nas situações em que o laudo:téc.-.
trica lor exigida, o projeto deverá apresentar, soluções.
construtivas que prevejam valores de sons e'ruídos , in-
ternos adequado, ãe funções dos recintos, conforma *
norma NBR-10152 - "Níveis de Ruído para Confosta Acús-
tico" 'da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técni-
ca,.

Art. 5. - As despesas com a execução da
presente lei correrão por conta- doa, dotações orça,
manterias próprias, suplementadas swnecessário..

Art. 6° - Esta lei devera ser regulamen-
tada por ato do Poder Executivo' pelo prazo de 60
(sessenta) dias a contar de sua publicação.

Art. 7* - Esta lei entrará em vigor na-
sua publicação, revogadas as disposipbea em con-trario.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 30 de maio
de 1995, 442 1 da fundação de São,Paulo;
PAULO MALUF, .PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITU DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças
OLAUCIA SAvIN CANDIDO DA SILVA, Respondendo pelo Cargo de
Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de

maio	 de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados : legas

Pesquisa : 11804

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Titulo: LEI N o 11.804 19/06/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto
da comunidade. Revoga a Lei n o 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto
Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 1974.

Projeto: Projeto de Lei N o 870/1993 (ver documento)
Autor(es): Adriano Diogo

Legislação explicativa: Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa niveis e horarios em que sera permitida
a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento)
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei n o 8.106/1974. (ver documento)
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• ...
.	 3

C.)

LEI N 2 11..804 , DE 19 DE . JUNHO ' DE 1995
(Projeto de Lei n2 870/93, do Vereador Adriano Diogo)

• Dispõe sobre avaliaçao.da aceitabilidade
de ruídos na.Cidade de Sao Paulo, visando
o conforto da comunidade. Revoga a Lei 112
8.106, de 30 de-agosto de 1974 e seu De-
creto Regulamentar ne 11.467, de 30 -de
outubro de 1974.

PAULO MALUF, ~Prefeito do Município de São Paulo,	 usando
das atribuições que lhe sao conferidas por lei.
Faz saber que a Camara Municipal, em sessao de 24 demaio
'cle 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - A emissão de sons e ruídos -de-
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo, melhoria
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora.

Art. 2 0 - São prejudiciais à saúde e ao
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores
ao traçado pela Norma Brasileira . Registrada (NBR) 10.151
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Parágrafo único Para os efeitos desta
\lei, será utilizado como método para medição de nível de
ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR)
10.151. da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT), que fixa como elementos bãsicos para avaliação
de ruídos em áreas habitadas:

I - As zonas de uso existentes na cidade
de São Paulo, em conformidade com.e Lei n o 7.805, de 1°
de novembro de 1972;

II - Os-períodos de emissão de ruidos,
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:00

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário das
20:0011s 6:00 horas.

Art. 30 - Os sons produzidos por obras de
Construção Civil,, por fontes móveis e automotoras e por
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego
da comunidade circundante, serão limitados pelos crité-
rios estabelecidos na N8R 10.151.

Art. 40 - _Conat.jtlaga...excarrd" ao objeto
desta lei, os ruídos produndos pelas seguintes fontes:

- Aparelhos sonoros usados durante a
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente às eleições; -

II - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento;

III - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras, bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previaMente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstân-
cias consolidadas pelo costume;

IV - sinos de templos que abrigam cultos
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração
não superiores a 60 segundos e apenas para assinalação
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde
que os sons emitidos tenham duração não superior a 15
minutos, com intervalos de 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 Re.

Art. 5° - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância
dos limites estabelecidos na-NBR 10.151 da Associação
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte;
d) cassação do alvará de autorização.ou

de licença.
Art. 60 - São consideradas circunstâncias

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no
art. 50 desta lei:

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude
ou má fé;

II - Ter sido a 1Sfração cometida com
fins de vantagem pecuniária;

III Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo
ao meio ambiente.

Art. 70 - Caberá ao órgão competente,
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5 0 , graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência.

Art. 8° - As entidades e órgãos públicos
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei,
sobre a emissão ou proibição de emissão de ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR
10.151.
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São

Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo,

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a

seguinte lei:

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n°

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE)

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE.

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes:

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano

Diretor Estratégico - PDE;

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das

Subprefeituras — PRE;

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e

Ordena o Uso e Ocupação do Solo.
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§ 3° - As edificações do Condomínio Industrial deverão

atender às exigências urbanísticas, parâmetros de incomodidade e condições de

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras

exigências ambientais.

§ 40 - A constituição do Condomínio Industrial não

caracteriza parcelamento do lote ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação

do existente.

§ 5° - O Condomínio Industrial será admitido em todas as

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida.

§ 60 - No Condomínio Industrial será admitida a implantação

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado.

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI,

são permitidas as indústrias Ind-1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da

edificação não ultrapasse 250 m 2 (duzentos e cinqüenta metros quadrados).

Capitulo IV

Da construção de edificações e da instalação dos usos

Seção I

Dos parâmetros gerais

Art. 1745A instalação de usos residenciais l não residenciais

e a construção de edificações no território do Município deverão atender,

simultaneamente, as seguintes disposições:

I. parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos:

a) à emissão de ruído;
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b) ao horário para carga e descarga;

c) à vibração associada;

d) à potência elétrica instalada;

e) à emissão de radiação;

f) à emissão de odores;

g) à emissão de gases, vapores e material particulado;

h) à emissão de fumaça;

II. condições de instalação para os usos não residenciais - nR

definidas nos Quadros n° 2/a a 2/h, para os grupos de atividades em cada zona de

uso, relativas:

a) ao número mínimo de vagas para estacionamento;

b) à implantação de pátio de carga e descarga;

c) à implantação de área destinada a embarque e

desembarque de pessoas;

d) ao horário de funcionamento;

e) à lotação máxima;

f) à área construída computável máxima permitida;

g) número máximo de funcionários por turno;

III. parâmetros para a instalação dos usos residenciais R e

não residenciais nR em função da segurança da via e da fluidez do tráfego,

definidos no Quadro n°04 anexo, relativos à:

a) categoria da via;

b) largura da via;

IV. características de aproveitamento, dimensionamento e

ocupação dos lotes definidos na Parte II desta lei e nos Livros dos Planos Regionais

Estratégicos das Subprefeituras para cada zona de uso, relativas:

a) aos coeficientes de aproveitamento mínimo, básico e

máximo;

b) à taxa de ocupação máxima;
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c) à taxa de permeabilidade mínima;

d) à área mínima do lote;

e) à frente mínima do lote;

1) ao número máximo de habitações por metro quadrado;

g) à cota mínima de terreno por unidade;

h) ao gabarito de altura máxima das edificações, instalações e

estruturas;

1) aos recuos mínimos de frente, fundos e laterais.

§ 1° - Na zona mista - ZM, para as categorias de uso não

residenciais - nR, os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação

referidos nos incisos I e II do "caput" deste artigo, bem como os grupos de

atividades permitidos, são fixados por categoria de via, como segue:

a) vias locais de acordo com o Quadro n° 02/d;

b) vias coletoras de acordo com o Quadro n° 02/e;

c) vias estruturais N3 de acordo com o Quadro 02/f;

d) vias estruturais N1 e N2 o Quadro n° 021g.

§ 2° - Em qualquer zona de uso, para edificações existentes

consideradas em situação regular, nos termos do "caput" e § 1° artigo 217 desta lei,

não se aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida

na alínea "f' do inciso II do "caput" deste artigo para instalação dos usos

residenciais e não residenciais, devendo ser obrigatoriamente observadas as demais

condições de instalação e atendidos os parâmetros de incomodidade.

§ 3° - Nas zonas de uso onde os usos não residenciais

toleráveis - nR2 são permitidos, sua instalação será permitida em vias com largura

inferior àquelas estabelecidas no Quadro n°04 anexo, desde que:

I. num raio de 500 (quinhentos) metros traçado a partir do

ponto médio da extensão do alinhamento do imóvel, não haja outra via com a

largura mínima exigida para a instalação do uso pretendido;
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II. a edificação em que se pretende instalar o uso nR2 seja

existente considerada em situação regular nos termos do "caput" e § 1° art. 217

desta lei, e seja observado:

a) para vias com largura inferior a 10 (dez) metros, mas não

inferior a 7 (sete) metros, área construída total máxima de 250 m2 (duzentos e

cinqüenta metros quadrados) para construções novas;

b) para vias com largura superior a 10 (dez) metros, mas

inferior a 12 (doze) metros, área construída total máxima de 500 m 2 (quinhentos

metros quadrados), para construções novas.

Seção II

Dos parâmetros de incomodidade e das condições de instalação

Art. 175. Os parâmetros de incomodidade e as condições

para instalação constam nos seguintes quadros anexos à esta lei:

I. na macrozona de estruturação e qualificação urbana:

a) ZCLz I - quadro n° 02/a;

b) ZCLz II- quadro n° 021b;

c) ZCP, ZCL - quadro n° 02/c;

d) ZM/ vias locais - quadro n° 02/d;

e) ZM/ vias coletoras - quadro n° 02/e;

ZM/vias estruturais N3 - quadro n° 02/f;

g) ZM/ vias estruturais Ni e N2 - quadro n° 02/g;

h) ZPI - quadro n° 02/h;

II. na macrozona de proteção ambiental:

a) ZCPp, ZCLp - quadro n° 02/c;

b) ZMp/ vias locais - quadro n° 02/d;

c) ZMp/ vias coletoras e estruturais N3 - quadro n° 02/e;

d) ZMp/ vias estruturais N1 e N2 - quadro n° 02/f.
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§ 1° - Na ZER aplicam-se os parâmetros de incomodidade

estabelecidos para a zona centralidade linear ZCLz-II.

§ 20 - Atividades temporárias, inclusive canteiro de obras,

devem observar os parâmetros de incomodidade para zona ou via onde se

localizem.

§ 3° - Atividades de comércio e serviços 24 horas deverão ser

objeto de regulamentação pelo Executivo.

Art. 176. Os parâmetros de incomodidade e as condições de

instalação têm como referência:

I. nas zonas de uso:

a) na ZER e nas ZCLz: a preservação da qualidade de vida

do uso estritamente residencial;

13) na ZM e na ZMp: o uso residencial;

c) na ZPI: o uso industrial incômodo, bem como os demais

usos não residenciais incômodos;

d) nas ZCL ou ZCP: o uso não residencial - nR em geral;

e) nas ZCLp ou ZCPp: o uso não residencial e a conservação

do meio ambiente natural;

e) na ZPDS: a conservação do meio ambiente natural;

f) na ZERp: a conservação do meio ambiente natural e da

qualidade de vida do uso estritamente residencial;

g) na ZLT: a conservação do meio ambiente natural e os usos

de lazer e turismo;

específicas;

extrativista;

h) na ZEP: a preservação de condições ambientais

i) na ZEPAG: as atividades de produção agrícola ou

j) na ZEPEC: o imóvel ou área a ser preservada;
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k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente

ou de condições ambientais naturais específicas;

1) na ZEIS: a moradia de interesse social;

m) na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento

especial;

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e

segurança do tráfego.

Art. 177. A definição dos parâmetros de incomodidade para

usos nR referidos no inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como objetivo

assegurar que:

I. quanto à emissão de ruído:

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz II, os níveis de ruído

emitidos, durante o período diurno, não prejudiquem a comunicação falada, não

perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período noturno, não

provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os parâmetros

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos;

b) na ZM, os níveis de ruído emitidos, durante o período

diurno, não perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período

noturno, não provoquem o despertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via;

c) na ZPI e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico

sejam toleráveis em ambos os períodos, diurno e noturno, de acordo com os

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos;

II. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e

ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas

respectivas áreas;

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado:
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a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam utilizados

processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado;

b) na ZM e na ZEIS, não sejam liberados ou sejam utilizados

gases, vapores e/ou material particulado, que possam, mesmo acidentalmente,

colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população;

c) na ZPI, na ZCP e na ZCL, sejam controladas a emissão de

gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações por

meio de sistemas de controle que atendam aos padrões ambientais vigentes ou, na

ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia disponível para cada caso,

vedado o risco a saúde, a segurança e bem estar da população;

IV. quanto à emissão de fumaça:

a) nas ZER, ZCLz - I e ZCLz - II, as atividades não

residenciais não poderão utilizar combustíveis sólidos ou líquidos;

b) na ZM, as atividades não residenciais:

1. nas vias locais, não poderão utilizar combustíveis sólidos

ou líquidos e, quando da utilização de combustíveis gasosos, não poderão emitir

fumaça visível, equivalente ao padrão "zero" da escala de Ringelmann, e odorante;

2. nas vias coletoras e estruturais N3, poderão utilizar

qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante;

3. nas vias estruturais Ni e N2, poderão utilizar qualquer tipo

de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica

superior ao padrão n° I da escala de Ringelmann, inclusive no início de operação do

equipamento e durante sua limpeza;

d) na ZPI e nas ZCP e ZCL, as atividades não residenciais

poderão utilizar qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante

e com densidade colorimétrica superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann,

excetuando-se:

1. um único período de 15 (quinze) minutos por dia, para

operação de aquecimento de fornalha;
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2. um período de 3 (três) minutos consecutivos ou não, em

qualquer fase de 1 (uma) hora;

V. quanto aos parâmetros de potência instalada, vibração e

radiação, até a regulamentação específica a ser definida por legislação ambiental

federal, estadual, municipal ou por normas da ABNT, deverão ser observados:

a) (VETADO)

b) quanto à vibração, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e ZPI, ZCP,

ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II , o que vier a ser estabelecido pelas normas da legislação

ambiental específica ou da ABNT e, na falta dessas, por critério do órgão ambiental

municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da

população;

c) quanto à radiação, em qualquer zona de uso, no que diz

respeito à limitação da exposição a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos

não ionizantes, deve ser observada a Resolução ANATEL n° 303, de 02 de julho de

2002, ou outra regulamentação que vier a substituí-Ia ou sucedê-la e, no que diz

respeito à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular ou móvel, deve

ser observado também o que dispõe a legislação municipal pertinente;

VI. quanto à poluição hídrica em qualquer zona de uso, os

usos não residenciais - nR não poderão emitir efluentes líquidos em

desconformidade com o estabelecido pela legislação ambiental específica ou por

normas da ABNT e, na falta destas, o critério do órgão ambiental municipal, não

devendo os efluentes emitidos oferecer riscos à saúde e ao bem estar da população,

bem como ocasionar dano ao meio ambiente;

VII. quanto à periculosidade e toxicidade, os usos não

residenciais - nR que possam causar riscos à saúde e à segurança da população

serão enquadrados como usos especiais nR3;

VIII. a poluição atmosférica no território do Município, em

especial aquela decorrente de fontes móveis, deverá ser objeto de monitoramento
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principalmente junto às principais vias da rede viária estrutural da cidade e nos

pontos de maior concentração de veículos nos horários de pico;

IX. a iluminação de anúncios deverá ser apagada às 24h, com

exceção daqueles localizados nas Zonas Predominantemente Industriais - ZPI e nas

Zonas Centralidades Lineares e Polares - ZCL e ZCP.

§ 1° - Eventuais inovações tecnológicas, relativas aos

parâmetros de incomodidade estabelecidos nesta lei poderão ser incorporadas por

decisão do CADES - Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento

Sustentável.

§ 2° - Adota-se como norma básica a ser utilizada para a

avaliação do ruído a NBR 10.151/jun 2000 — "Acústica - Avaliação do ruído em

áreas habitadas, visando o conforto da comunidade — Procedimento", ou outra que

vier a substituí-la ou sucedê-la.

§ 3° - Nos casos em que os processos ou operações utilizados

pelas atividades não residenciais venham a emitir substâncias odoríferas na

atmosfera, em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites do lote, a

constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da Secretaria

Municipal do Verde e do Meio Ambiente.

§ 4° - Nos casos em que as atividades não residenciais

venham a liberar gases, vapores e material particulado, o risco à saúde, à segurança

e ao bem estar da população, será verificado em função da quantidade, toxicidade

e/ou periculosidade e/ou incomodidade dos gases, vapores e/ou material

particulado que possam ser liberados e a microlocalização da atividade nR.

§ 5° - Para a avaliação da densidade colorimétrica de fumaça,

o método a ser utilizado é o da Escala de Ringelmann, variando de O (zero) a 4

(quatro), em tonalidades de cinza, do branco ao preto, na qual a ausência de fumaça

visível é o padrão "zero" da escala.

§ 6° - Para fins do disposto no inciso VIII do "caput" deste

artigo, os parâmetros de poluição atmosférica a serem monitorados, bem como os
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procedimentos para o monitoramento, deverão ser estabelecidos por decreto do

Executivo.

§ 70 - Nas zonas de uso ZPDS, ZLT, ZEP, ZOE, e nas Zonas

Especiais: ZEPAM, ZEPAG, ZEPEC, os parâmetros de incomodidade serão

definidos por decreto do Executivo.

§ 8° - Nas zonas especiais de interesse social . ZEIS:

I. deverão ser observados os seguintes parâmetros de ruído:

a) no máximo 65 (sessenta e cinco) decibéis no período entre

7:00 e 22:00 horas;

b) no máximo 45 (quarenta e cinco) decibéis no período entre

22:00 e 7:00 horas;

II. os demais parâmetros de incomodidade serão definidos

por decreto do Executivo.

Seção III

Da segurança da via e da fluidez do tráfego

Art. 178. A instalação de usos residenciais e não residenciais

e a construção de edificações deverá atender, simultaneamente às demais

disposições desta lei, às restrições estabelecidas no Quadro 4 anexo, em função da

largura e categoria das vias, exceto:

I. nas ZEIS;

II. nas áreas contidas nos perímetros a seguir descritos:

a) começa na confluência da Rua Helvética e Rua dos

Guaianazes, segue pela Rua dos Guaianazes, Avenida Duque de Caxias, Largo do

Arouche, Praça Alfredo Paulino, Rua Sebastião Pereira, Rua das Palmeiras,

Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Gaivão, Rua Doutor Carvalho de Mendonça,

Rua das Palmeiras, Avenida Angélica, Rua Brigadeiro Gaivão, Rua Doutor

Carvalho de Mendonça, Rua Vitorino Carmilo, Alameda Glete, Rua Barão de

Campinas, Rua Helvética até o ponto inicial;
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QUADRO n° 02/a Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004

INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz - I

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO :
.
diurno' NCA* 5 50 decibéis e noturno NCA" 5 45 decibéis, considerados como periodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e

 19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente.
HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas (a)

VIBRAÇÃO ASSOCIADA.
.
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério dc
órgão ambiental municipal não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população,

(VETADO)

.
EMISSÃO DE RADIAÇÃO. até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem corno o

disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissores de telefonia celular
EMISSÃO DE ODOR.

"
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas
propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO. vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que possam, mesmo
que acidentalmente colocar em risco a saúde a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, liquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha.
b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

Folha 1/1

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 (b )

Comércio de Alimentação Sem Consumo no
Local (d)

250 m2 (c ) (e) horário comercial
(f) (9)

sem restrição
para qualquer

local de reunião,
até 100 pessoas

1 vaga/35 m2 de
área construída

ou fração
não exigido não exigido

Comércio diversificado (e) (d)
Serviços pessoais (d)
Serviços de Educação (d)
Serviços Sociais (d)
Serviços profissionais(e) (d)
Serviços de saúde

Serviços de Hospedagem ou Moradia (d)
Serviços da Administração e Serviço Público
(d)
Locais para Exposições (d)

~.......-
7..) Ln -0
co C:i
:0 Z -
'	 s. W ''..;Lri,

C..) ç...1 G‘
.I.D -..n. ...1
r.e) ;.;	 '')

'Ir--

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200(
a)Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revist
b)Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais (iR1.
c)Aplica-se aos Condomínios Comerciais e de Serviços o limite de área construída computável de 500 m2.
d)Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n° 05 anexo à Parte III desta lei.
e)Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1° do artigo 217 de
Lei.
f) Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado porém o encerramento das atividades às 21:00 hor
g)As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 hora
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NÃO
RESIDENCIAL

nRl (b)

Serviços de Hospedagem ou
Moradia (d) 

Serviços de Saúde

para qualquer
local de reunião,
até 100 pessoas

1 vaga/35 m 2 de
área construída ou

fração
250 m2 (c ) (e) horário comercial sem restrição não exigido não exigido

QUADRO n° 021b Anexo à Parte III da Lei n° 13.855, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: CENTRALIDADE LINEAR ZCLz -II Folha 1/1

a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

.
EMISSÃO DE RUÍDO •

diurno,NCA* 5 50 decibéis e noturno NCA* 5 45 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles
compreendidos entre as 7:00 e 19:00 horas e entre 19:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: das 7:00 às 19:00 horas(a)

VIBRAÇÃO ASSOCIADA:
conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT,
falta deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da
população

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO•
.

até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substituí-la,
bem como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODOR: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das
áreas de suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PART1CULADO:

vedada emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo que acidentalmente colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada a utilização de combustíveis sólidos, líquidos ou gasosos, exceto gás de cozinha.

b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Serviços profissionais (e) (d)

Locais para Exposições (d)

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 200
a) Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas
b) Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1.
c) Condomínios Comerciais e de Serviços não são permitidos na ZCLz-II.
d) Ver listagem de atividades permitidas por grupo no Quadro n° 05 anexo à Parte III desta lei.
e) Não se aplica o limite de área construída quando a edificação em que se pretende instalar a atividade for considerada em situação regular nos termos dos incisos I e II do § 1°
do artigo 217 desta Lei.
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QUADRO n° 02/c Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: CENTRALIDADE LINEAR POLAR OU LINEAR ZCP, ZCL, ZCPj a) e ZCLp(a) Folha 1/2

1.a - PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO: diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequêndia estabelecidos pela Resolução/Anate1/30312002, ou outra que vier a sucedé-la ou substituí-la, bem

como o disposto na leaislacão munici pal no aue se refere à instalacão de antenas transmissoras de telefonia celula 

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptiveisfo a dos limites das áreas de
suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no inicio da operação do equipamento e durante sua limpeza.

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO

Comércio de abastecimento de
âmbito local

1) para área construída
5 100 m2, 1 vaga a
cada 50 m2 de área
computável ou fração;

não exigida

2) para área construída

Comércio de alimentação ou
associado a diversões (d) exigida

> 100 m 2, 1 vaga a
cada 4 m' da área
destinada aos
consumidores

1) para área construída
computável 5 100 m2
não obrigatório;
2) para área construida
computável > 100 m2 e

NÃO
Comércio diversificado 5 1,000 m2 , 1 vaga com

espaço para manobra

Comércio EspecializadoRESIDENCIAL nR1
e nR2 (h) (c ) (d) (e)

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) fiR1 = 1 vaga a cada
50 m2 de área
construída computável
ou fração;
2) 11R2 = 1 vaga a cada
35 m. de área
construída computaval
ou fração.

sem exigência
especifica

Interna;
3) para área construída
computável > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 m2
ou fração de área
construída computável,
com espaço para
manobra Interna.

Indústrias compatíveis - Indla

Indústrias toleráveis - Indlb

Locais de Reunião ou Eventos exigida

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis sem exigência

específicaServiços Sociais
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Serviços técnicos de confecção ou
manutenção

não exigido
Oficinas

NÃO
RESIDENCIAL nR1
e nR2 (b) (c ) (e) (f)

Serviços de educação

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) MR1 = 1 vaga a cada
50 ma de área
construída computava'
ou fração;
2) nR2 =1 vaga a cada
35 m2 de área

previsão obrigatória
1) para
comput
não obi

2co) rui' 
ara

 au t
5 1.000
espaço

Estabelecimentos de Ensino
Seriado (d) nas evvl ai ssãc000nbsti igear at ódr iaas

Área Especial de
Tráfego

Estabelecimentos de Ensino Não
Seriado
Serviços de hospedagem ou
moradia previsão obrigatória 3) Para

comput
1 vaga
ou fraçÁ
constru
mcoamnoebsri

Serviços de lazer cultura e esportes
(d) (f)

traia	 utá	 1
ou fração. não exigido

Serviços de saúde (d) previsão obrigatória

Serviços pessoais
não exigido

Serviços profissionais

área construída
ável s 100 m2
igatário:
área construída
avela 100 ma e
ma, 1 vaga com
para manobra

área construída
ável > 1.000 ma,
a cada 1.000 ma
to de área
Ida computava',
paço para
a interna.

Folha 2/2

NOTAS:
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a) Ver incisos VI e VII do art.101 e inciso IV do artigo 174 desta lei, bem como as disposições da Parte II desta Lei dos Livros dos Planos Regionais Estratégicos por Subprefeituras quanto ao
gabarito de altura máxima de 15,00 metros para as edificações
b) Para vias com largura inferior a 10,00 metros, mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais, observado o disposto no Quadro n° 04
anexo à Parte III desta lei.
c) Para vias com largura inferior a 12,00 m, mas não inferior a 10,00 m, aplicam-se as disposições da Zona ZM para as Vias Coletoras e Estruturais N3.
d) Ver Quadro n° 04, anexo a Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e)Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o
f) Nas vias Coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares* deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.
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QUADRO n° 021d Anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZPAp
VIAS LOCAIS

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO :
Na ZM-1 e ZMp - diurno, NCA* 055 decibéis e noturno NCA* 045 decibéis, considerados como periodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.
Na ZM-2 e ZM-3 - diurno, NCA" 0 65 declbéis e noturno NCA" 0 45 decibéis, considerados como periodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: considerado como das 06:00 às 20:00 horas (a)

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a critério do
órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)
EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitul-la, bem como o disposto

na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissores de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a 
d
emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas

pro priedaes.
EMISSA0 DE GASES, VAPORES E MATERIAL

PARTICULADO:
vedada a emissão ou utilização de	 c usos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, em quantidade que
Possa, mesmo acidentalmente colocar em risco a saúde, segurança e bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: vedada: utilização de combustíveis sólidos ou liquidou, e, quando da utilização de combustíveis gasosos não poderão emitir fumaça visivel e
odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 111

Comercio de Abastecimento de
Âmbito Local sem restrição
Comércio diversificado

Indústrias compatíveis- índia até 20 funcionários

NÃO
250 m. (d)

das 06 às 20:00 (e)(f)

(c )

restrita à
capacidade definida

para às áreas
destinadas a locais 1 vaga/50 m. de

Serviços da Administração Pública
e Serviços Públicos (d)

sem restriçãoServiços pessoais (b)
Serviços profissionais

Serviços técnicos de confecção ou até 20 funcionáriosRESIDENCIAL nR1 de reunião de área construída ou não exigido não exigido
(b) manutenção (c ) acordo com a

legislação de
segurança de uso

das edificações

fração

Associações comunitárias, culturais
e esportivas (h)

das 06:00 às 22:00
Locais de reunião e eventos (h)

sem restrição
Serviços de educação (b)

. Serviços Sociais (b)
sem restrição sem restriçãoServiços de hospedagem ou

moradia (g)

NOTAS:	 a)
(*) NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a)Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas.
b) Ver Quadro n°04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1.
c) Em vias com largura 5 12,00 metros o número máximo de funcionários por turno será igual a 50.
d) Não se aplica o Imite de área construída quando o imóvel em que se pretende Instalar a atividade for considerada em situação regular de acordo com o artigo 217 desta lei.

e)Não se aplica a restrição de horário de funcionamento às panificadoras observado, porém, o encerramento das atividades às 22:00horas.
f) As Bibliotecas poderão funcionar das 6:00 às 23:00 horas.
g) As atividades " Hotéis, Flats e outros tipos de hospedagem", somente serão admitidas em imóveis lindeiros a vias com largura maior ou igual a 12,00 metros e desde que observada a previsão de área para
embarque e desembarque de veículos, inclusive para ônibus de turismo.

h) Os grupos de atividades Locais de reunião e eventos e Associações comunitárias, culturais e esportivas são permitidas apenas nas zonas ZM-2 e ZM-3, e vedadas nas zonas ZM-1 e ZM-2.
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1 •
(1) Uso não conforme tolerado nos termos do artigo 218 desta Lei.

O) Observar o disposto no § 30 do artigo 218 desta Lei.
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1) para área construída
s 100 rn. , 1 vaga a
cada 50 tu' de área
computava] ou fração;
2) para área construido
0100 n/. , 1 vaga a
cada 4 or da área
destinada aos
Consumklores

restrita à
capacidade

definida para as
áreas destinadas

aà locais de
reunião de acordo
com a legislação
de segurança das

edificações

1) nR1 = 1 vaga a cada
50 m. de área
construída computava'
ou fração;
2) nR2 = 1 vagas cada
35 rn' de área
Construída computava'
ou fração.

1 vaga a cada 50 rn.

de área construída
computava' ou fração

I) nR1 = 1 vaga a cada
50 rf da área
construida computava]
ou fração;
2) nR2 = 1 vaga a cada
35 rn de área
construlda computava'
ou fração. Vedada a
locação para uso de
estacionamentos
privados.

/) para área construída
computava' s 100 or.
não obrigatório;
21 para área construída
computável > 100 m, e

não exigido	 5 1.000 M., 1 vaga com
espaço para manobra
intema;
3) para área construída
computava'' 1.000 m.,
1 vaga a cada 1.000
m/ ou fração de área
construída computava!,
com espaço para
manobra interna.

previsão obrigatória
nas vias consideradas

QUADRO n° 02/e Anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
VIAS COLETORAS
PAFtAMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUÍDO: diurno, NCA* le.65 deo/beis e noturno NCA* 545 decibéis, considerados como periodos diurno e noturno aqueles compreendidos
entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente.

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta
deste a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitul-la, bem
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptiveis fora dos limites das áreas
de suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, excetro fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante.
CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 1/2

Comércio de abastecimento de
âmbito local

sem restrição

das 06:00 às 22:00
(d)

sem restrição
Comércio de alimentação ou
associado a diversões 0)

Comércio diversificado
das 06:00 às 22:00

Comércio Especializado

Indústrias Compatíveis e
Toleráveis - Indla e Indl b das 06:00 às 20:00 até 99 funcio-

nários (e)
Locais de Reunião ou Eventos

2.500 m2 (c) (h) das 07:00 às 23:00

sem restrição

Associações comunitárias,
culturais e esportivas

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis 750 ma (c) (h) das 06:00 as 22:00

Serviços Sociais

sem restrição

sem restrição
Serviços técnicos de confecção
ou manutenção 	 . das 06:00 às 20:00 até 99 funcio-

nanes (e)Oficinas

Serviços de educação r

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 e nR2 (b) (c)
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Estabelecimentos de Ensino 
Senado 

Ub:UU St ZU:UU I sem resale° I I Ma Espace de I 
Tempo  
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Folha 2/2

Estabelecimentos de Ensino
Não Seriado

sem restrição

das 6:00 às 23:00
horas .0 nR1 = 1 vaga a cada

50 rn de área
construido computavel
ou fraçâo;
21 nR2 = 1 vaga a cada
35 ma ria área
construída computava/
ou fraçâo.

não exigida

Serviços de hospedagem ou
moradia sem restrição exigida

11 para área construiria
computava' s 100 ma
na° obrigatório;

Serviços de lazer cultura e
esportes (f)

das 6:00 às 23:00
horas não exigida

21 para área construiria
computava/> 100 m . eNÃO 5 1.000 m . , 1 vaga com

RESIDENCIAL
nRi e nR2 (b) (c)

Serviços de saúde 750 ma (g)
sem restrição sem restrição

exigida espaço para manobra
interno ao lote;
31 para área construída

Serviços da Administração
Pública e Serviços Públicos (d)

sem restrição

sem restrição 1 vaga a cada 35
/Tf de área
construída

computável ou
fração (h) não exigida

computava!, 1.000 m.,
1 vaga a cada 1.000
m/. ou traça° de área
construiria computava',
com espaço para
manobra interno a0

lote.
Serviços pessoais

Serviços profissionais das 6:00 às 23:00
horas

NOTAS:
NCA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000

a)Não se aplica a restrição de horário para carga e descarga ao comércio de jornais e revistas
b)Para vias com largura inferior a 1200, metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais.
c)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto ás disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2.
d)O horário de funcionamento refere-se exclusivamente ao horário em que o estabelecimento poderá ser aberto aos consumidores ou clientes, não se aplicando à atividades no
estabelecimento relativas à produção do bem/serviço oferecido/prestado no local, observados entretanto os parâmetros de incomodidade estabelecidos para o local
e)Não se aplica o limite de número de funcionários por turno aos grupos de atividades afinas, serviços técnicos de confecção e manutenção, Industriais índia e Ind1b instaladas em
imóveis lindeiras às vias Coletoras e Estruturais N3 com largura maior ou igual a 20,00 metros
f) Nas vias coletoras, a instalação de "academias de ginástica, lutas marciais e similares" deverá observar isolamento acústico em todas as salas de aulas.
g)A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis lindeiras às vias coletoras com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área
construída. O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso.
(h) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei.
(I) Observar o disposto no artigo 219 desta lei.
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QUADRO n° 02Jf Anexo à Parte III da Lei n°13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICJPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZN e ZPAp
ESTRUTURAIS N3
PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RU IDO diurno, NCK 565 decibéis e noturno NCA* 5 50 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as
7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA: de acordo com regulamentação do órgão competente.

VIBRAÇÃO ASSOCIADA: conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta deste a
critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem como
disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de sua
propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização de processos e operações que gerem gases, vapores efou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça visível e odorante.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 1/2

Comércio de abastecimento de
âmbito local 1) para área construída

s 100 m., 1 vaga a
cada 50 rn. de área
computava( ou fração;

Comércio de alimentação ou
associado a diversões

sem restrição

2) para área construlda
viso m., 1 vaga a
cada 4 ri). da área
destinada aos
consumidores

Comércio diversificado 1) nR1 = 1 vaga a cada
50 rn. de arca
construída computava'
ou tração;Comércio Especializado
2) nR2 = / vaga aceda

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 e nR2 (b) (c)

Indústrias Compatíveis e
Toleráveis - Indl a e Indlb

sem restrição sem restrição sem restrição

35 rnt de área
construída computava'
ou fração, não exigida

Locais de Reunião ou Eventos

2.500 m2 (a) (c)
1 vaga a cada 50 m' de
área construída
computava( ou fração

Serviços de lazer cultura e
esportes (e)
Associações comunitárias,
culturais e esportivas

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis 750 m' (a) (c) 1) nR1 = 1 vaga aceda

50 mt de área
construída computava'
ou fração:

Serviços Sociais

Serviços técnicos de confecção
ou manutençá

sem restrição

21 nR2 = 1 vaga a Cada
35 mt de área
construída computava(
ou fração. Vedada a
locação para uso de
estacionamentos
privados.

Oficinas

Serviços de educação obngatória nas vias
consideradas ÁreaEstabelecimentos de Ensino

Seriado
Espacial de Trafego

1) para área construída
computáveis 100 m.
não obrigatório;
2) para área construída
computava(' 100 ntt e
s 1.000 m., 1 vstga com
espaço para manobra
interno Saiote;
3) para área construída
computava( > 1.000
1 vaga a cada 1.000
rn. ou fração de área
construída computável,
com espaço para
manobra Interno ao
lote.
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Folha 212

NÃO
RESIDENCIAL

nR1 e nR2 (a) (b)

Estabelecimentos de Ensino Não
Seriado

sem restrição sem restrição sem restrição sem restrição

50 m1 de área
construída computava]
ou fração;

-,2) nR2	 1 vaga a cada
35	 . de áream
construída computaste]

frarAnrya

não exigido

Serviços de hospedagem ou
moradia

.	 .90 on atória a
Previsão 1) para área construída

Serviços de saúde (c) (d)

1 vaga a cada 35
me de área
construída

computável ou
fração (h)

não exigido (h)

5100 I712

na° obrigatório; 
2) para área construída
coMputável >. 100 me e
5 1.000 m1, 1 vaga cem
espaço para manobra
interna;
31 para área construída
ComPíttavel o 1.000 m1,
1 vaga a cada 1.000
me ou fração de área
construlda computável,
com espaço para
manobra interna.

Serviços da Administração
Pública e Serviços Públicos (b)

Serviços pessoais

Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NICA = Nível Critério de Avaliação da NBR 10.0158un 2000

a) Para vias com largura inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições da Zona de Uso ZM para as Vias Locais.
b)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às disposições relativas à largura mínima da via para instalação dos usos não residenciais nR1e nR2.

c)A instalação das atividades hospitais e laboratório de análises clínicas com área construída total superior a 750 m e deverá prever área para embarque e desembarque de clientes/usuários.

di A atividade "hospital" somente será permitida em imóveis 'Melros às vias estruturas NI3 com largura maior ou igual a 20,00 metros, não se aplicando nesse caso o limite de área construída.
O número de vagas para estacionamento para essa atividade será estabelecido mediante análise caso a caso pelo órgão competente.
e) Recuos laterais e de fundos de acordo com artigo 186 desta lei.
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QUADRO n° 021g Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA E CATEGORIA DE VIA DO SISTEMA VIÁRIO DO MUNICÍPIO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE
ZONA: ZM e ZMp
VIAS ESTRUTURAIS N1 (a) e N2 Folha 1/2

PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUíDO: diurno, NCA* 5 65 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis, considerados como períodos diurno e noturno aqueles compreendidos ent
as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA. conforme o que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta de:
a critério do órgão ambiental municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DERADIAÇÃO: até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-la, bem
como o disposto na legislação municipal, no que se refere à instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES:''''
vedada a emissão de substâncias odoríferas na atmosfera em quantidades que possam ser parceptiveisfora dos limites das áreas de
suas propriedades.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL
PARTICULADO:

vedada a emissão ou utilização processos ou operações que gerem gases, vapores e/ou material particulado, exceto fumaça, que
possam, mesmo acidentalmente, colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante com densidade colorimétrica superior ao
padrão n°1 da escala de Ringelmann, inclusive no início da operação do equipamento e durante sua limpeza.

CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Comércio de abastecimento de
âmbito focal

1) para área construída
e 100 rn., 1 vaga a cada não obrigatório
50 Ode área
computavat ou fração;
2) para área construída

Comércio de alimentação ou
associado a diversões (d)

'100 m2, 1 vaga a cada
4 m2 da área destinada
aos consumidores

previsão obrigatória
1) para área construída
computáveis 100 rrt2
não obrigatório;
2)para área construída
computava! > 100 rn2 es

NÃO
RESIDENCIAL nR1

Comércio diversificado 1.000 rn., 1 vaga com
espaço para manobra

Comércio Especializadoe nR2 (a) (b) (c )
(d) (e)

sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d)

1) nR1 = 1 vaga a cada
50 rn2 de área
construída computavaí
ou fração;	 2)
nR2 = 1 vaga a cada 35
m2 de área construída
computaval ou fração.

não obrigatório

interna;	 3
para área construída
comalaavel > 1.000 m2,
1 vaga a cada 1.000 rn2
ou fração de área
construída computável,
com espaço para
manobra interna.

Indústrias Compatíveis- indl a (e)

Indústrias Toleráveis - Ind1b (e)

Serviços de armazenamento e
guarda de bens móveis previsão obrigatória

Serviços Sociais sem exigência
especifica
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2 A

Folha 2/2

Serviços técnicos de confecção ou
manutenção

Oficinas

Estabelecimentos de Ensino
Seriado (d) 1) para área construída

computável 5 100 m.
não obrigatório;Estabelecimentos de Ensino Não

Seriado
1) nR1 . 1 vaga a cada

2) para área construída
computava!, 100 m. e5

NÃO Serviços de hospedagem ou 50 m. de área
construiria computaval

1 000 m ., 1 vaga com
espaço para manobraRESIDENCIAL nR1

e nFt2 (a) (b) (c )
(d) (e)

moradia sem restrição (d) sem restrição sem restrição sem restrição (d) ou fração;	 2)
nR2 = 1 vaga a cada 35
m' de área construída
computaval ou fração.

previsão obrigatória interna;	 3
para área construída
computava!> 1.000 rn.,
1 vaga a cada 1.000 m'
ou fração de área
construída computava],
com espaço para
manobra infama.

Serviços de lazer cultura e esportes
(d)

Serviços de saúde (d)

Serviços da Administração e
Serviços Públicos (d)

Serviços pessoais

Serviços profissionais

NOTAS:
(*) NCA = Nivel Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000
a)Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso diretc
ao imóvel.
b)Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 12,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/f para as estruturais N3 na ZM; para vias com largura inferior a 12 mas não
inferior a 10, aplicam-se as disposições do Quadro no. 021e para as vias coletoras na ZM.
c)Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para as vias locais na ZM.
d)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais.
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros.
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QUADRO n° 02/h Anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004
INSTALAÇÃO DE ATIVIDADES NÃO RESIDENCIAIS POR ZONA DE USO E PARÂMETROS DE INCOMODIDADE

ZONA: ZONA PREDOMINANTEMENTE INDUSTRIAL - ZPI

1.a • PARÂMETROS DE INCOMODIDADE A SEREM OBSERVADOS:

EMISSÃO DE RUIDO:
Vias locais: penedo diurno, NCA* 065 decibéis e noturno NCA* 5 55 decibéis.
Vias coletoras e estruturais: período diurno, NCA* 570 declbéis e noturno NCA'' 060 decibeis.
São considerados corno periodos diurno e noturno aqueles compreendidos entre as 7:00 e 22:00 horas e entre 22:00 e 7:00 horas respectivamente.

HORÁRIO PARA CARGA E DESCARGA sem restrição

VIBRAÇÃO ASSOCIADA' conforme ° que vier a ser estabelecido pela legislação ambiental federal, estadual ou municipal ou por Normas da ABNT, na falta destes critério do órgão
ambiental municipal, não devendo os nivela atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da população.

(VETADO)

EMISSÃO DE RADIAÇÃO''
até limites por faixa de frequência estabelecidos pela Resolução/Anate1/303/2002, ou outra que vier a sucedê-la ou substitui-ia, bem como o disposto na
legislação municipal, no que se refere a instalação de antenas transmissoras de telefonia celular.

EMISSÃO DE ODORES: vedada a emissão de substâncias odoriferas na atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites das áreas de suas propriedades.
A constatação da percepção será efetuada por técnicos credenciados da SVMA.

EMISSÃO DE GASES, VAPORES E MATERIAL PARTICULADO' deverá ser controlada a emissão de gases, vapores e material particulado gerado em seus processos e operações atrvés de sistemas de controle que
atendam aos padrões ambientais vigentes, ou, na ausência dos mesmos, que utilizem a melhor tecnologia prática disponivel para cada caso.

EMISSÃO DE FUMAÇA: permitida a utilização de qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante e com densidade colorimétrica superior ao padrão nal da
escala de Ringelmann.

1.b - CONDIÇÕES A SEREM OBSERVADAS NA INSTALAÇÃO DO USO:

Folha 1/1

VAGAS PARA ESTACIONAMENTO DE VECULOS 1 vaga a cada 35 rn2 de área construída computâvel ou fração

PÁTIO PARA CARGA E DESCARGA
1) para área construída computava! 5 100 m 2 não obrigatório; 2) para área construída computava! >100 rn 2 e 5 1.000 rn°, 1 vaga com espaço para
manobra Interna; 3) para área construída computava!> 1.000 m°, 1 vaga a cada 1.000 m 2 ou fração de área construi& computável, com espaço para
manobra interna.

1.c - USOS PERMITIDOS:

Comércio de abastecimento de âmbito local
Comércio de alimentação ou associado a diversões
Comércio diversificado
Comércio Especializado
Indústrias CompatIvels- Indla (e)
Indústrias Toleráveis - Indlb

NÃO RESIDENCIAL Indústrias Incômodas - Ind2
nR1 e nR2 Locais de Reunião ou Eventos (d)

Associações comunitárias, culturais e esportivas
(a) (b) (c ) (d) (e) Serviços de armazenamento e guarda de bens móveis

Serviços técnicos de confecção ou manutenção ,'	 ,...'	 -
Oficinas
Estabelecimentos de Ensino Não Seriado
Serviços de lazer cultura e esportes (d)
Serviços da Administração e Serviços Públicos
Serviços pessoais
Serviços profissionais

NOTAS:
NCA Nível Critério de Avaliação da NBR 10.015/jun 2000

a)Nas vias estruturais N1, a instalação de qualquer atividade listada como nR1 ou nR2 deverá observar a previsão de acesso por via marginal ou por pista de acomodação, sendo vedado o acesso direto ao imóvel.
b) Para vias com largura inferior a 16,00 metros, mas não inferior a 10,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/e, anexo à Parte III desta lei para a zona de uso ZM em vias coletoras e estruturais NO.:
c) Para vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros, aplicam-se as disposições do Quadro n° 02/d para a Zona de Uso ZM em Vias Locais
d)Ver Quadro n° 04, anexo à Parte III desta lei, quanto às larguras mínimas das vias para a instalação dos usos não residenciais
e)Ver artigo 173 desta lei quanto a instalação das indústrias Ind - 1a em vias com largura inferior a 10,00 metros mas não inferior a 7,00 metros
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Base de dados : iegis

Pesquisa : 15133

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Título: LEI N o 15.133 15/03/2010 (ver documento) .
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e
das multas e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N o 400/2007 (ver documento)
Autor(es): Carlos Apolinário

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n o 990,10,128517-7 - O Tribunal de
Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei.
p. 79 c. 3.

o escalonamento

Justiça de São
DOC 16/04/2010
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r
t-e.tw:a	 r

LEI N o 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010
Sr) r, '	 • •(PROJETO DE LEI N°400/07),

(VEREADOR CARLOS APOLINARIO - DEMOCRATAS e outros)
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o
escalonamento das multas e dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 o do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas
Técnicas.
§ 10 A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme
determina a NBR 10.151.
§ 2o Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do
nível de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo.
§ 30 O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas.
Art. 2o Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião,
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade.
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências
apontadas sejam completadas.
Art. 30 As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei.
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição
sonora, esta será aplicada da seguinte forma:
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00
(quinhentos reais);
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais);
III - locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil)
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais);
IV - locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil)
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais);
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil)
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais);
VI - locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais);
VII - locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
VIII - locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$
8.000,00 (oito mil reais).
Art. 40 No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de
Multa.
Art. 50 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário.
Art. 60 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em
15 de março de 2010.

R"

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 65



N4-Base de dados : legis

Pesquisa : 34569

Total de referências :

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of 1

1/1
Título: DECRETO N o 34.569 06/10/1994 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido excessivo

que possa interferir na saude e bem estar da populaçao, e da outras providencias.
Revogação: Decreto n o 35.928/1996 - Revoga os arts. 2 0 a 90 deste Decreto. (ver documento)

Notas complenn.: - Decreto n o 35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano - PSIU.
- Decreto n o 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido por
este Decreto.
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•DECRETO N9 34.569	 , DE 6 DE OUTUBRO	 DE 1994
Institui o "Programa Silencio Urbano - -•
PSIU", visando controlar e fiscalizaro

• • do excessivo que possa interferir na saúde
e bem estar da população, é dã outras pro-
videncias.,• •

PAULO MALUP, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçOes que lhe são conferidas por lei; e
CONSIDERANDO a multiplicidade de estabelecimentos que são
geradores de poluição sonora;
CONSIDERANDO que compete à Administração Municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades; 	 -
CONSIDERANDO citie é urgente a adoção de medidas com a. fina
lidade de preservar o sossego público;'
CONSIDERANDO a importância da ação fiscalizadora çomo meio
de controle,

• -DECRETA:

.Art:'1 2 - Fica instituído, no âmbito muni•
cfpal 4 o !Programa Silendio Urbano - PSIU", cujos objetT
vos sao: •

I --Desenvolver ações	 intersecretariais
voltadas para .coibir a emissão excessiva de ruidos;_

• II Estabelecer canais de . comunicaçao en
tre a populaçad e a Prefeitura para recebimento de denLIW
cias, quanto a:emissão excessiva de ruidos; •

• III - Desenvolver estudos e formular propos
tas dirigidas para dotar' a Prefeitura dos meios necessã

	

rios ao efetivo controle da emissão de ruídos; 	 •
IV - Incentivar a capacitação de recursos

manos para exercer o controle de emissão de ruídos;
V - Estabelecer alvos prioritários e O cro

nograma das ações necessarias; 	 •
VI - Divulgar, junto à população, materia

educativa e éonscientizadora dos. efeitos'prejudiciais cau
sados pelos ruídos excessivos;	 .	 .
• VII - , Eirmar convenibs, contratos e estabe
lecer contatos com orgãos ou entidades que, direta ou iT1
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento do
."Programa Silencio Urbano";

VIII.- Adequar o processo de Licenciamento Am
biental às normas legais em vigor. 	 •

' Art. 2 2 - O "Programa Silencio Urbano" se
re coordenado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente.- SVMA, atraves do Departamento de Controle Am.
biental DECONT e deverá contar com a participaçao da Se'
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretariadã
Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,•Secrétaria•Mu
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas
.tecimento - - SEMAB, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoll
tana - C.G.M. e demais secretarias, sempre que solici-hw1q

Art. 3 2 - À Secretaria Municipal do Verde
e do Meio Ambiente - SVMA, na'qualidade'de coordenadora do
"Programa Silencio Urbano", compete:

	

.	 •
I - Gerenciar as ações no âmbito do "Pro

_	 .

grama Silencio Urbano", integrando os diversos orgãos. eT1
volvidos;

II - Desenvolver treinamento para os servi
dores envolvidos;	 •

III - Receber denuncias decorrentes de pro
blemas causados por emissão excessiva de ruidos;

. /V - Definir as arcas de atuação, à vista
de denúncias e levantamentos'estatisticos;

V - Elaborar plano de açao;
- VI - Colaborar na realização das medições

necessárias, elaborando laudos tecnicos, pelos Agentes de
Controle Ambiental;

VII - Desenvolver estudos para a compilação
dos dados colhidos em decorrencia das açoes, á fim de nor

'..tear a constante avaliação do "Pr9grama Silencio Urbano";
VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-.

das, nem como os seus -resultados.•
Art. 4 2 - A Secretaria das AdministraçõeS

RegiOnais - SAR, compete:
I -.Designar os Agentes Vistores que atua

rão no "Programa Silencio Urbano".;
. II - Comunicar a Secretaria Municipal do

'Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham
a ser formuladas junto as Administrações Regionais, rela
tando, inclusive, as açoes adotadas visando seu atendimei","
to expedito;

III - Participar das ações colijmtascom a Se
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Si
cretaria da Habitação e DeSenvolvimento UrbanO - SAB, S-J
cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni=
cipal de Abastecimento - SEMAB, e Coordenadoria da Guarda'
Civil Metropolitana - CGM, inclusive no periodo noturno;

IV - Realizar vistorias e as medicoes' ne
'cessarias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal dó"
Verde e do Meio Ambiente - SVMA;

V - Verificar as condições de licenciamen
to dos estabelecimentos, bem como as demais posturas muni
cipais a que esteja sujeito;

VI - Lavrar os autos de imposição de pena
lidades, fornecendo copias a Secretaria Municipal do Ver

e do Meio Ambiente - SVMA. M
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(91,47

,	 Parágrafo único - . As competãncias elenca
das neste artigo não excluem aquelas pertinentes às ações
ordinarias da Secretaria das Administrações Regionais
SAR na materia.

• - Art. 5 2 - A Secretaria da Habitação e'De
senvolvimento Urbano -,SEHAB, atraves do Departamento clã
Controle do Uso de Imoveis - CONTRU, compete:•- Designar tecnicos que atuarão no "Pro
grama Silencio Urbano";

	

' II - Comunióar à Secretaria Municipal 	 do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham a
ser formuladas junto ao CONTRU, relatando	 inclusive as.
açoes adótadasvisando seu atendimento expedito; •

III - Participar de ações conjuntas com aSe-
cretaria Miinicipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA,
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria MU
niciPal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas
tecimento - SEMAB e Coordenadoria da- Guarda Civil MetropU
'litana CGM, inclusive no periodo noturno; 	 •

IV - Verificar, no Âmbito de sua atuaçãNas
condições de licenciamento do estabelecimento, bem como
as demais posturas municipais a que esteja sujeito;

V . - Intimar os locais de reuniao -inscritos
no CADLORE - Cadastro de Loçais de Reunião, que estejam
emitindo ruídos acima dos niveis fixados por lei,.a execu
tarem serviços e obras necessarios a proteção adustica;

VI - Notificar os locais de reunião que-se
enquadrem no artigo 1 2 dó Decreto n 24.636, de 24 de .  se
tembro de 1987, e-que nao astao inseridos no CADLORE,
apresentarem o laudo tecnico de segurança necessario	 ao'
atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de prote
ção acustica para o local.,.

Art. 6 2 .- A Secretaria Minlicipal de Trans
portes - SMT,.compete:.	 •	 • .

-I - Designar servidores com compeeencia pa
ra atuar no '"Programa Silencio,Urbano";

	

II - Comunicar a Secretaria Municipal 	 do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal 	 de
Transportes - SMT;

III - Participar de ações conjuntas cana Se
cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, Sã
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Sã
.cretaria Municipal de Abastecimento ,- . SEMAB e Coordenado=
ria da Guarda Civil Metropolitana -*CGM;

• IV - Realizar Vistorias e avaliações neces
sarjas, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver
de e do Meio Ambiente - SVMA;

3 - Lavrar os autos-de imposição de pena
lidades,no ambito de sua competãncia. . -

Art. 7 2 - À Secretaria Municipal de Abas
tecimento - SÈMAB, compete:-. 	 . •	 .

I - Designar servidores com- competãnciapa
ra atuar no "Programa Silencio,Urbano"; 	 •

'II - Comunicar a • SeCretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te ' encaminhadas às unidades da Secretaria Municipal . de
Abastecimento - SEMAB;-

II/ - Participar de ac5es. conjuntioscom'a Se
cretaria Municipal -do Verde e do Meio Ambiente - SVMA: Sã
cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SUSAB, Sã
cretaria Municipal de Transportes - SMT e Coordenadoriaa
Guarda Civil Metropolitana - CGM;

IV - Realizar vistorias e avaliações neces
parias, sob a coordenação da Secretaria Municipal do VeF-
ffle*e do Meio Ambiente - SVMA;	 •

3 - Verificar, no âmbito de sua atuação,
as condições.de licenciamento dos estabelecimentos, bem
Como as demais posturas municipais a que .estejam sujeis;

.111 - Lavrar os autos de imposiçao de pena
lidadas, no âmbito de sua competencia.

Art. 8 2 - À Coordenadoria da Guarda Civil
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e integrar as . visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria Muni
cipal do Verde e do Meio Ambiente SVMA, destacando ã
ROMU como apoio a essas ações.

- Art. 9 2 - No prazo de 30 (trinta) dias, a Se
cretaria das Administrações Regionais - SAR, a Secretaria
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, a Secreta-
ria Municipal de Transportes SMT, a Secretaria Municipal
de Abastecimento - SEMAB, e a Coordenadoria da Guarda Ci
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a indicação de . servido
res cpeatuarao no "Programa Silencio Urbano", bem cano dos
equipamentos e materiais disponiveis para a efetivaconcre
tizaçao das- ações.

Art. 10 - As ações atinentes ao -"Programa
Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe
rodo noturno, inclusive nos fins de semana- e feriados.

Art. 11 - Os servidores envolvidos	 nas
ações pertinentes ao "Programa Silencio Urbano" 	 deverao
estar munidos de identificaçao funcional.
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Art. 12_- Este decteto entrara em vigor.	 ^1U. .44	 UCt.IGUM	 ,m •

na data de -sua publicação, revogadas as disposiçoes	 em (A.na data delsua publicaçao, revogacias as aisposiçoes 	 eia

PREFEITURA DO MUNICIPIO - DE SÃO PAULO, aos 6 de outubro
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 	 '	 • . 1
PAULO MALUF, Prefeito
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Juridicos
GILBERTO BIM ROSSI, RespondendO pelo Cargo de Secretário
das Finanças
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transportes
WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de Abastecinnnto
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das AdministraçOes Re
gionais
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação
e Desenvolvimento Urbano • ,
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretárió Municipal do Verde e
do Meio Ambiente
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	 ,de
outubro de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994

•Decreto n 2 34.569, de.6 de Outubro- de 1994
No Art. 6 2 - Item III - Leia-se cano segue e riáo cano constou:

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio
Ambiente - SVMA, 	

contrario.	
6R-

• „,,
;	 ,,,1 i..541

:•--,4) ,•	 .

A	 ;-...;;.:sf:.;:- •

c) . 1 i'.:------
...".›.---`-'
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Base de dados : Iegis

Pesquisa : 49969
Total de referências : 1 wr'•

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de
Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.

Revogação: Revoga o Decreto n o 15.636/1979.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 24.636/1987.; (ver documento)
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 34.571/1994.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 41.361/2001.; (ver documento)
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento)
Revoga o §1 0 do art. 12 do Decreto n o 44.577/2004.; (ver documento)
Revoga o Decreto n o 49.669/2008.; (ver documento)
Revoga a Portaria n o 395/2003 - PREF

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento)
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver
documento)
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par.
único, e § 3 0 ao artigo 25 deste Decreto. (ver documento)
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5

Sonia
DECRETO N o 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008- -
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Wará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n o 10.205, de 4
de dezembro de 1986, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e
a portaria que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições
previstas na Lei no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas;
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou
toleráveis, nos termos definidos na Lei n o 13.885, de 2004, quando não causem
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização,
DECRETA:
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância
com as disposições previstas nas Leis n o 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e
respectivas alterações posteriores, e n o 13.885, de 25 de agosto de 2004, em
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos.
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo
Decreto n o 49.460, de 30 de abril de 2008.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2 0 . Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura,
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular
quanto ao uso.
§ 1 0 . A licença é dispensada:
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de,
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei no
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos
para a zona de uso ou via;
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei no
13.885, de 2004.
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular,
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência
ou ineficácia da licença.
§ 30 . A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses:
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I - invalidação, nos casos de falsidade ou erro das inforrnaçõe
j

in' os
requisitos que fundamentaram a expedição da licença;
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como:
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da
licença;
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização,
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições
anteriores, aceitas pela Prefeitura;
c) desvirtuamento do uso licenciado;
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação,
no caso de Alvará de Funcionamento;
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver
interesse em sua manutenção ou renovação;
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3 0 e seguintes
da Lei no 10.205, de 1986, e alterações posteriores.
§ 40 . Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 30 deste artigo, aplica-se o
disposto no artigo 43 deste decreto.
§ 50 • A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n 0 13.885, de 2004.

CAPÍTULO II
DAS LICENÇAS

Seção I
Dos tipos de licença

Art. 3 0 . Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais:
I - Auto de Licença de Funcionamento;
II - Alvará de Funcionamento;
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários.
Art. 40 . Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público,
incluindo, dentre outras assemelhadas:
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto;
II - templos religiosos;
III - "buffet", salões de festas ou danças;
IV - ginásios ou estádios;
V - recintos para exposições ou leilões;
VI - museus;
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias;
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias;
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica;
X - clubes associativos, recreativos e esportivos.
Art. 5 0 . Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas,
que ocorram em:
I - imóveis públicos ou privados;
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares;
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas;
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques.
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§ 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, co -bu sem a )
venda de ingressos.
§ 20 . Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de
tempo ou com prazo determinado de duração.
§ 30 . O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta.
§ 40 . Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas
referidas no artigo 4 0 deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento
em vigor, desde que:
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas
e já licenciadas;
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença
concedida;
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao
regularmente licenciado;
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda
não licenciados.
§ 50 . O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a
análise das condições de segurança do evento a ser realizado.
§ 60 . O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3 0 do artigo 20 deste
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação.
Art. 60 . Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4 0 e 50 deste decreto, o
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento.
Art. 7 0 • Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos
do Código de Obras e Edificações em vigor.
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos,
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada
eficácia.

Seção II
Dos efeitos das licenças

Art. 8 0 . As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua
efetiva expedição.
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o
funcionamento da atividade.
§ 20 . O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal
do imóvel.
§ 30 . O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade,
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto.
Art. 9 0 . No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4 0 deste decreto, é
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem
visível para o público, dos seguintes avisos:
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade;
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto;
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como:
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas;
b) equipamentos de combate a incêndio;
c) Brigada de Combate a Incêndio;
d) iluminação de emergência;
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e) portas com barra antipânico; r.
f) saídas de emergência.
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser
substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores.
§ 20 . Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público,
Brigada de Combate a Incêndio.
§ 30 . Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves.

Seção III
Das informações constantes da licença

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento
deverão constar:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02,
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações
posteriores;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome
"fantasia";
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM;
X - outras observações, se necessárias, sobre:
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades;
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade
principal;
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n o 10.205,
de 1986;
XII - outras informações, a critério do órgão técnico.
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as
seguintes informações:
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE;
II - lotação máxima permitida;
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do
disposto no artigo 41 deste decreto.
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares -
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no
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artigo 4o deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior ç'250 'lM .
(duzentas e cinqüenta) pessoas.
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da
edificação, dentre outros considerados necessários.
§ 20 . Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local,
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras.
§ 30 . O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade
da edificação e de seu uso.
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes
informações:
I - denominação do evento;
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento;
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área
pública;
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término);
V - lotação máxima permitida;
VI - nível máximo de ruído (som) permitido;
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança;
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do
artigo 42 deste decreto;
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade,
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos
disponíveis, observadas as respectivas validades;
X - outras informações, a critério do órgão competente.

CAPÍTULO III
DOS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da instauração e das competências

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3 0 será
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente.
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e
Desenvolvimento Urbano - CPDU.
§ 10 . Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1, inciso II, alíneas "c" e "d",
do Decreto n o 48.379, de 25 de maio de 2007.
§ 20 . Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas
hipóteses previstas no artigo 1 0 , inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n o 48.379,
de 2007.
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§ 3 0 . Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados ; pela.
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamenté pelo titular da
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção Ou
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 1
Seção II
Da análise técnica e da decisão

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos
previstos neste decreto e na legislação pertinente.
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer
o bem-estar da população ou a segurança urbana.
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas.
§ 1 0 . A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade.
§ 20 . O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários,
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado.
§ 30 . Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo
atendimento do comunicado.
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído
com todos os documentos necessários.
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e
serviços.
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos:
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 20
do artigo 16 deste decreto;
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado.
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações,
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento.
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias,
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade.
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado.

Seção III
Dos recursos e instâncias administrativas
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competkerrté'rlitit'term- os
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior.
§ 1 0 . O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco)
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário
Oficial da Cidade.
§ 20 . No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade
de seu artigo 14, são as seguintes:
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos;
II - Subprefeito.
§ 3 0 . No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste
decreto, são as seguintes:
I - Diretor de Divisão;
II - Secretário Municipal de Habitação.
§ 40 . O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa.
§ 5 0 . Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo.
§ 60 . Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo.
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei
no 14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n o 14.614, de 7 de dezembro
de 2007.

CAPITULO IV
DOS REQUERIMENTOS

Seção I
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento,
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido,
deverão ser apresentados:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal,
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro
de Contribuintes Mobiliários - CCM;
VII - documento connprobatório da regularidade da edificação para o uso
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1 0 e § 20, deste decreto;
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sourebs' parâmetros
-de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela

atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo;
IX - guia de recolhimento quitada.
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total
construída superior a 150m 2 (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART.

Seção II
Do requerimento de Alvará de Funcionamento

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser
apresentados os seguintes documentos:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal,
com as seguintes informações:
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP;
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n°
45.817, de 2005;
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação;
II - cópia da cédula de identidade do requerente;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende
instalar a atividade, caso não se trate de área pública;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido,
nos termos do artigo 25, §1 0 e § 20, deste decreto;
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório
apresentado;
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n o 1751, de 10 de
maio de 2006;
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local,
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na
hipótese do artigo 39 deste decreto;
X - cronogranna físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando
necessária adaptação da edificação às condições de segurança;
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias
das carteiras do CREA/SP.
§ 1 0 . Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, deverão ainda ser
apresentados:
I - atestados:
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT;
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b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, confbriciac.;23.12
5419/ABNT;
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e
14277/ABNT;
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso;
e) dos equipamentos de segurança;
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida;
g) das instalações de gás, conforme o Decreto n o 24.714, de 7 de outubro de 1987,
e alterações subseqüentes;
h) de conclusão de obras;
II - guia de recolhimento quitada;
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos
termos do artigo 38 deste decreto;
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no
artigo 90 deste decreto.

Seção III
Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das
características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido, da
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os
seguintes documentos e informações:
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal;
II - documentos de identificação do responsável pelo evento;
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende
instalar a atividade, caso este não seja público;
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja
lançamento fiscal para o lote particular;
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel;
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União,
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e
quaisquer outras empresas a elas equiparadas;
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público;
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros:
a) identificação do objetivo;
b) datas de realização e horários de início e término;
c) capacidade de lotação ou público estimado;
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro;
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem
instalados e da organização da segurança;
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento,
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da
edificação;
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do
pedido de Alvará de Autorização;
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a
Portaria n o 14/SEHAB-G, de 1 0 de outubro de 1996, ou a norma que venha a
sucedê-la;
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos,
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de
ruídos;
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis Rên_pi-Ojetos, por
sua execução e pela organização do evento;
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente;
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo,
comunicando o evento;
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET;
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de:
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas,
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e
elementos decorativos;
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas de
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT;
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação;
d) atendimento à Lei n o 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal;
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 o do artigo 177, todos da mesma lei;
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da
realização do evento.
§ 1 0 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30
(trinta) dias da data de realização do evento.
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP.
§ 3 0 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo
por motivo devidamente fundamentado.

CAPÍTULO V
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Da regularidade da edificação

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02,
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004.
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao
regularmente licenciado:
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", Auto de Vistoria, Auto de
Conclusão ou Certificado de Conclusão;
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente;
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente;
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente.
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20 . A constatação da situação de regularidade da edificação, jutk(á l'èátlãlro de
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de
pedido para:
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de
2004, e o Decreto n o 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de
2007;
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n o 13.885, de
2004, e o Decreto n o 45.817, de 2005;
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida,
definidas na legislação edil ícia ou de uso e ocupação do solo.

Seção II
Da segurança da edificação

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às
condições de segurança da edificação.
§ 1 0 . Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde que a
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos
termos das Leis n o 8.266, de 20 de junho de 1975, e n o 11.228, de 26 de junho de
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas
alterações subseqüentes:
I - Auto de Conclusão;
II - Certificado de Conclusão;
III - Auto de Conservação;
IV - Auto de Regularização;
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS;
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança.
§ 20 . Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições
de segurança:
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n o 11.228, de 1992, com altura igual
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem)
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no
inciso II do § 20 deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem)
pessoas;
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde,
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual
ou inferior a 100 (cem) pessoas;
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n.
13.885, de 2004, e o Decreto n o 45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a
via pública.
§ 30 . No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2,
de acordo com a Lei n o 13.885, de 2004, e o Decreto n o 45.817, de 2005, a serem
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, ilol-ea .eftsa:,0Mcnico
Sonia MariP	 ,

referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART.
§ 40• A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto.
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme
disposto nas Leis n o 9.433, de 10 de abril de 1982, e n o 11.228, de 1992, e no
Decreto n o 32.329, de 1992.
§ 1 0 . A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007.
§ 20 . Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de
licença.
§ 30 . Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições
de segurança.

Seção III
Da regularidade do uso

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo,
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme.
§ 1 0 . Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura.
§ 20 . Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura.
§ 30 . Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR,
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação,
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
§ 40 . Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004.
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado
conforme.
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se
aplica a limitação de área construída connputável máxima permitida referida nos
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1 0 do artigo 217 da
mesma lei.
§ 20 . Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de
200 (duzentos) metros.
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§ 30 . O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro:imó;veVreferido,
no § 20 deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzèntoi)rhêtrós,-
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de
fiscalização municipal.
§ 40 . Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei
específica.
§ 5o . O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885,
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação,
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei,
poderá ser tolerado, desde que:
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25
deste decreto;
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros.
§ 60 . A comprovação do uso mencionado no § 5 0 deste artigo se dará mediante a
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da
atividade, no âmbito de sua competência.
§ 70 . Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou
sem consumo no locai, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004,
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da
matéria por lei específica.

Seção IV
Da inexistência de débitos

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal -
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3 0 da Lei n o 14.094, de 6 de dezembro de
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n o 14.256, de 29 de dezembro de
2006.

CAPÍTULO VI
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO

Seção I
Das atividades sujeitas a controle sanitário

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004,
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS.

Seção II
Da instalação de duas atividades na mesma edificação
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Art. 32. Poderão ser licenciadas duas ou mais atividades em uma
edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde
que:
I - as atividades sejam permitidas na zona;
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos;
III - as atividades possam funcionar de modo independente;
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de
2004;
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do
disposto na Lei n 0 11.228, de 1992.
§ 1 0 . Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si.
§ 20 . A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades
individualmente ou para o conjunto de atividades.
§ 3 0 . As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades.

Seção III
Das atividades secundárias ou complementares

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 1°. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal.
§ 20 . No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande"
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines,
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado,
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso e
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da
edificação utilizada.
§ 3°. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade
para essa finalidade.
§ 40 . Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de
2005, serão necessários:
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal;
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar.

Seção IV
Das atividades em condomínio

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para
cada uma das atividades.
§ 1 0 . A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo
condomínio esteja nele instalada.
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§ 20 . Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença d 	 ade
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste
decreto ou na legislação municipal.

Seção V
Do estacionamento de veículos como atividade complementar

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de
acordo com o disposto no § 40 do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22
deste decreto:
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o
síndico, acompanhadas de:
a) cópia do contrato de locação firmado entre o síndico e o responsável pela
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o
autorize; ou
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim;
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser
licenciada, demarcando-as em peças gráficas.
§ 1 0 . No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no inciso
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes.
§ 20 . Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10
deste decreto.
§ 3 0 . Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no §
1 0 do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do
pedido, demonstrando:
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do
funcionamento do estacionamento;
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I
da Lei n o 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto n o 32.329, de 1992;
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas;
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos
deste decreto;
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento".

Seção VI
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22
deste decreto:
I - peça gráfica com a representação:
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto n o 32.329, de 1992, inclusive com
a previsão de vagas para deficientes físicos;
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b)da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições dallëi'rkO.1,3.319, de 5j
.1591W

de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de feverkilksle20021:-,..qüe"e—a
regulamenta;
c)da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004;
d)de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório;
e)de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação
pertinente em vigor;
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente
quanto:
a)à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária;
b)ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários;
c)à instalação de sistema de drenagem compatível com as características
morfológicas e topográficas da área utilizada;
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei n o 10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada
pela Lei no 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto no
30.102, de 4 de setembro de 1991;
IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas
seguintes hipóteses:
a)número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos);
b)número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n o 10.334, de 13 de
julho de 1987.
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal.	 •

Seção VII
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão
municipal competente.

Seção VIII
Das atividades geradoras de fonte sonora

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer,
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie,
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores,
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei no
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes.

Seção IX
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade
reduzida

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decretd.W.o.,45.122,
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsáirio § 3o do
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados
a abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas)
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde,
educação e hospedagem;
b) centros de compras - "shopping centers";
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13
do Decreto n o 45.122, de 2004.

Seção X
Das atividades que exigem licença ambiental

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente,
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n o 237, de 19 de
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução no 61/CADES/2001, de 5 de outubro
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las.

CAPITULO VII
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS

Seção I
Da revalidação do Alvará de Funcionamento

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes
documentos:
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação;
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado,
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação;
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de
Estabelecimento - TFE;
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem
a Brigada de Combate a Incêndio;
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado.
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§ 1°. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será iMridg',&Srá-rtá"5-
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou característicasVeàfiVidade, ou
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de
segurança contra incêndio.
§ 20 . Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto.

Seção II
Da prorrogação do Alvará de Autorização

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei no
11.228, de 1992.
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer
Alvará de Funcionamento.

•	
Seção III
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2 0, § 30, deste decreto,
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n o 14.141, de
2006.
§ 1 0 . O processo poderá ser instaurado de oficio ou a requerimento de qualquer
munícipe.
§ 20 . O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise.
§ 30 . O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma
da lei.
§ 40 . A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas
autoridades competentes para sua expedição.
§ 50 . Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo,
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho
decisório relativo à expedição da licença.
§ 60 . A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante
publicação no Diário Oficial do Município.

Seção IV
Do Termo de Consulta de Funcionamento

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de
Consulta de Funcionamento.
§ 1 0 . O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel.
§ 20 . O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel.
§ 3 0 . O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto.
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput"
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto.

M
at

ér
ia

 P
L 

13
4/

20
10

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 88



Foxna	 n.b 134(,,y 5
,i0. O requerente será intimado do resultado da consulta por vkstcpagal.ilserir'" -
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 	 ‘Reg_.
§ 20 . Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Ferreiõrlam- ento, que
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do
mesmo processo no qual foi requerida a consulta.
§ 3o . Na hipótese do § 2 0 deste artigo, ficará o requerente dispensado da
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo.
§ 40 . Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada
a instância administrativa.
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu
protocolamento.
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar
obrigatoriamente:
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade;
II - número do contribuinte do IPTU;
III - atividade a ser exercida no imóvel;
IV - zona de uso e classificação da via;
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02,
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005;
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no
funcionamento da atividade;
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação;
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta;
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros
recursos com fundamento nas normas ora revogadas.
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua
publicação, revogados os Decretos n o 15.636, de 18 de janeiro de 1979, n o 24.636,
de 24 de setembro de 1987, n o 32.543, de 3 de novembro de 1992, n o 34.571, de
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de
20 de dezembro de 2001, o § 1° do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril
de 2004, o Decreto n o 49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n o 395/03-
Pref, de 19 de dezembro de 2003.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 4550
da fundação de São Pau/o.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário
Municipal de Habitação
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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It. 1 .-'0briga asObriga as empresas construtorasi a utilizarem cobertUras nos equi-

pamentos de bate-estaca, serra-eletrica, e escavadeira, visando a

.redução- de:ruidos.	 •

•
inic- 'Estã ' inCluídas . nesta 3:ei as dbras efetuadas a uma distancia me.'.•

.	 •

-:rior.eue mil metros (1 Km.) das . resíd;:ncias e de locais de r nde
P.	

_ ..concentração de " comercio, etc...

-Jrior . eue mil metros (1 Km.) das . resíd;:ncias e de locais de r nde
..concentração de comercio, etc...

Sala das SessOes, 12 dè Novembró de 1991.
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-1W(' PROJETO DE LEI

"DispOe sobre o uso de coberturas em

bate-estacas, serras-elétricas, e es

cavadeiras, para reduzir ruídos."

•
1
'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
h

h
a

o

Pt. 2 - As empresas construtoras que não cumprirem apresento lei terão
a.

kt; 3 - O Executivo regulamentarÁ a presente lei -no prazo de GO (sessenta)

R aias, .a . contar da data de sua publicação.

R•
it. 4 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotacSes

-
h

5 Esta lei 'entrara effi vigor na data de, sua publicaçao, revogadas'as

h	 disposiçOes em.contr&rio.

sua obra embargada, seguido de multa.

orçamentarias proprias, suplementadas Se necessario.-	 orçamentárias prOprias, suplementadas Se necessário.
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Dis0e eobreWãái4tt

PROJETO DE LEI NO

W2~-criuz

renovação do alvará de funcio-

namento dos estabelecimentos

em atividade nohorário notur-

no.

A C'Ãmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Todos os Estabelecimentos em atividade no horário no-

turno dentro do :-Smbito municipal que utilizem e permi-

tam emisses de ruídos em níveis superiores ao estabe-

lecido pela lei 11.804 de 19.06.95,ficam condicionados

para a renovação do alvará de funcionamento a anuncia

de 2/3 dos moradores num raio de 50 (cinquenta) metros.

Art. 22 - Ficam excluídos do "caput" deste arti go os estabeleci-

mentos enquadrados nos arti gos 42 da Lei n g. 11.804 de

19-06-95.

Art. 32 - Os moradores anuentes deverão comprovar a residência

01,	 através de contas de luz, água ou telefone.

Art. 42 - Considera-se infração a falta de renovação do alvará

'de funcionamento nas condiOes estabelecidas no

"caput" desta lei.

•
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Art. 52 - Os infrartores sujeitar -se -ão a mutta ds...„40,0 cem;Y;E:1
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Art. 62 - As despesas decorrentes da execução desta lei corre-

rão por conta de dotaçbes orçamentárias próprias, su-

plementadas se necessário.

Art. 72 - Esta lei entrará . em vigor no exercício subsequente a

data de sua .publicação revogadas as disposicbes em

contrário.

Sala das Sesselea,

VEREADOR MARIO MODA

Vice Líder - PTB
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UPMs.
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017-0736/19.95

-	 522 . 1 O G

Obriga	 todas	 as	 fábricas,

empresas ou indústrias que

funcionam durante o horário

noturno, localizadas em áreas

residenciais, a efetuarem a

instalação de equipamentos anti-

ruídos, e dá outras providências.

A CAMARA MUNICIPAL DE SPO PAULO. decreta:

Art. 12 - Todas _as empresas, fábricas ou

• indústrias, que funcionam . durante o horário . noturno, localizados

em áreas residenciais, ficam obrigadas a instalarem equipamentos

anti-ruido nas paredes e no teto de suas edificaOes.

Art. 29 - Os estabelecimentos mencionados no

artigo 19, terão o prazo de 120 (cento e vinte) 'dias para o

cumprimento dos dispositivos desta Lei, após a sua publicação.

Art. 32 - O descumprimento dos dispositivos desta

Lei, implicará ao infrator, a imposição de multa no valor de 30

(trinta) UFMs, sendo que em caso de reincidé"ncia o valor da multa

duplicará.
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Art. 42 - As despesas com a execução desta lei)

correrão por conta das verbas próprias do orçamento vigente,

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiOés em contrário.

Sala das Sessbes,

•

11444".
MADIH NUTRAM

Vereador
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PROJETO-DE-LEI

Cria a OUVIDORIA AMBIENTAL
no Município de São Paulo e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

• Art. 1° - Fica criada no âmbito do Município de São Paulo a
OUVIDORIA AMBIENTAL, como canal de comunicação direta entre o
Munícipe e a Administração Municipal, especificamente para o
recebimento e encaminhamento de:

1 - denúncias relativas a qualquer tipo de agressão ao meio ambiente,
ou ao equilíbrio ambiental;

II - reclamações, inclusive a respeito de falhas no atendimento ao
público por parte dos órgãos públicos da área de controle ambiental.

111 - sugestões que visem a preservação ambiental e a conseqüente
melhoria da qualidade de vida na cidade.

• IV - pedidos de informação e/ou orientação relativas aos temas listados
no Artigo 2°.

Art. 2° - Compreende-se como agressões ao meio ambiente e ao
equilíbrio ambiental:

a)poluição do ar, em todas as suas formas;

b)poluição das águas, em todas as suas formas;

c)poluição do solo, em todas as suas formas;

1
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d) poluição sonora, em todas as suas formas;

e) poluição visual, em todas as suas formas;

f) degradação do solo e do subsolo;

g) destinação final inadequada do lixo;

h) atos lesivos à fauna nativa, incluindo caça; tráfico de animais
silvestres; a comercialização dos mesmos e sua manutenção ilegal em
cativeiro; pesca predatória; e outros atos similares;

i) atos lesivos à fauna exótica e/ou doméstica (incluindo caça; venda
não autorizada de animais exóticos; rodeios; vaquejadas; touradas;
brigas de galo; e todas as outras formas de maus tratos contra
qualquer animal);

j) supressão ou poda não autorizada de vegetação ou de exemplares
arbóreos avulsos; bem como a depredação de exemplares arbóreos ou
atos que provoquem a morte dos mesmos;

I) loteamentos irregulares;

m) danos ao patrimônio histórico-cultural (sítios consagrados como
referência urbana para a qualidade ambiental);

n) uso ilegal de logradouros públicos (tais como praças, parques,
jardins, calçadas etc.).

Art. 30 - A OUVIDORIA AMBIENTAL deverá atender a população,
visando o recebimento das denúncias, reclamações, sugestões ou
pedidos de informações através dos seguintes mecanismos:

a) Sistema Telefônico de Discagem Direta Gratuita (DDG), que poderá
funcionar através de gravação eletrônica de mensagens ou com
teleatendentes;

b) Impressos tipo "carta-resposta" para serem remetidos pela
população à OUVIDORIA AMBIENTAL pelo correio, com porte pago;

2
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c) Urnas onde possam ser depositadas denúncias através de
impressos próprios, situadas em pontos estratégicos da cidade, a
serem determinados pela própria OUVIDORIA AMBIENTAL; roffia (ks

-	 13q(d) Internet (e-mail);	 tC:-;rje. S. Fwr

Art. 4° - As denúncias, reclamações e sugestões recebidas pela
OUVIDORIA AMBIENTAL serão checadas por equipes de Ouvidores e
encaminhadas aos setores ou órgãos competentes que, de imediato,

• adotarão as providências cabíveis.

Art. 50 - Em razão da matéria, a OUVIDORIA AMBIENTAL terá como
Ouvidores natos e como Ouvidor Ambiental, técnicos da Secretaria do
Verde e do Meio Ambiente, que serão também os fiscais do
atendimento aos Munícipes nos termos desta lei.

Art. 6° - Enquanto fiscal do atendimento aos Munícipes, é dever do
Ouvidor Ambiental, que chefia o sistema, apurar responsabilidades
sempre que houver omissão ou descaso do órgão ou setor competente
para tomar providências quanto à denúncia ou reclamação recebida.

Art. 70 - Compete também ao Ouvidor Ambiental:

I - Fazer publicar, quinzenalmente, relatório de desempenho da
• OUVIDORIA AMBIENTAL, com registro sucinto de cada caso atendido,

contendo:

a) data da denúncia, reclamação ou sugestão;

b) descrição do fato e/ou sugestão;

c) providências tomadas e andamento.

II - Providenciar a elaboração e a publicação semestral de estatísticas
relativas ao atendimento e número de casos solucionados.

Art. 8° - A OUVIDORIA AMBIENTAL providenciará, ainda, a
elaboração e execução de material informativo sobre práticas

3

d) Internet (e-mail);
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F

distribuído à população, em cumprimento ao Artigo 1°, inciso IV;- 	 R

Art. 9° - A OUVIDORIA AMBIENTAL manterá, permanentemente,
ampla divulgação das formas de contato entre a população e seus
serviços, através de cartazes, folhetos, inserções em emissoras de
rádio e televisão, jornais, revistas e outros meios de comunicação.

Art. 10 - Para dar cumprimento ao disposto nesta lei, especialmente
111 no Artigo 1°, inciso IV; e Artigos 8° e 90, a Secretaria do Verde e do

Meio Ambiente poderá firmar convênios com entidades públicas e/ou
privadas, fundações, autarquias, organizações governamentais e não
governamentais da área de proteção ao meio ambiente.

Parágrafo único - Os convênios de que trata o "caput n poderão ser
firmados no âmbito municipal, estadual ou federal; e até internacional.

Art. 11 - Decreto do Executivo regulamentará esta lei, no que for
necessário, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados de sua
publicação.

Art. 12 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 	 de outubro de 1997.
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Gabinete Vereador Wadih Mutran

PROJETO DE LEI 01 PL
Oi-0507/t998

Dispõe sobre o controle e a
fiscalização das atividades que gerem
poluição sonora, impõe limites e
penalidades, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer
atividades sociais ou recreativas, em ambientes confinados, no Município de
São Paulo, obedecerá os limites e penalidades estabelecidas por esta Lei, sem
prejuízo da Legislação Federal e Estadual aplicável.

Art. 20 - Fica proibida a emissão de ruídos, produzidos por
meios de quaisquer espécies, com níveis superiores ao limite de 75 db <A>
especialmente para as zonas de uso industrial e zonas de uso mistas.

Art. 30 - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei,
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 5.500 Ufir's, sendo que
em caso de reincidência o valor da multa duplicará.
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Art. 40 - As despesas com a execução desta lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

ÃtfÁlÁÁL dituimC
WADIH MUTRAN

Vereador

P.P.B.
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Projeto de Lei O 1 — O :3;:3 O / O OC?

• Institui o Programa de Prevenção de

Ruídos nos Equipamentos Públicos de

Educação e Assistência Social e dá

outras providências.

A Câr. nara Municipal de São Paulo, decreta:

Art. 1°- Fica instituído o Programa de Prevenção de Ruídos nos

Equipamentos Públicos de Educação e Assistência Social, com o objetivo de

desenvolver ações de prevenção e diminuição da produção de ruídos em
•

equipamentos públicos no município.

Art.	 As ações pertinentes ao Programa de Prevenção de Ruídos

devem ser desenvolvidas por equipe interdisclipinar.

Art. 3°- São atribuições do Programa de Prevenção de Ruídos:

I- identificar os níveis de ruído existentes, nos diversos espaços escolares

e equipamentos sociais, em diferentes situações e momentos;

II-realizar trabalho educativo sobre os efeitos do ruído na.. saúde de

professores, servidores, crianças e adolescentes;
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III- garantir ações de identificação de perdas auditivas em crianças e

adolescentes;

IV- garantir ações de identificação de problemas de saúde vocal em

servidores;

V- apontar e aplicar medidas para diminuir o ruído nas escolas e

equipamentos sociais;

Art. 4°- Fica assegurada a assistência integral às crianças, aos

adolescentes e aos servidores portadores de problemas de saúde auditiva, vocal ou

mental, decorrentes do excesso de ruído.

• Art. 5°- Os projetos de localização de futuras escolas e equipamentos

sociais municipais deverão observar o nível de ruído existente no local, evitando-se

a construção em locais de ruído intenso, como rodovias, aeroportos ou terminais.

Art. 6°- Os projetos de construção de escolas e equipamentos sociais

municipais deverão observar princípios arquitetõnicos e recursos de isolamento

acústico que reduzam o nível de ruído em seu interior.

Parágrafo Único - Na construção ou reforma das escolas e equipamentos

sociais, deverão ser utilizados, preferencialmente, materiais com alto poder de

isolação.

Art. 70- A reforma de unidades escolares e equipamentos sociais deverá

ser realizada, preferencialmente, nos meses de férias eu recessos escolares.
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Art. 8°- Fica garantida a participação de técnicos dos Conselhos

Regionais de Categorias Profissionais, das associações, de institutos de pesquisas e

de instituições universitárias de ensino das áreas relacionadas na definição das

normas de execução deste Programa.

Art. 9°- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias.

Art. 10- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 24 de agosto de 2000.

(tá
Carlos Neder
Vereador - PT
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PROJETO DE LEI 01-0565/2005 do Vereador Goulart (PMDB)
"Altera a redação dos artigos 2 o 3 o e 8o da Lei n o 11.501, de 11 de abril de 1994, que
dispõe o controle e fiscalização das atividades que gerem poluição sonora, e dá outras
providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O artigo 2 0 da Lei n o 11.501, de 11 de abril de 1.994, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 20 Fica proibida a emissão de ruídos e vibração de ordem sonora produzidos por
quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis que estejam em desacordo com
o estabelecido pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas Técnicas.
§ 10 A medição será realizada por meio de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado, no interior do local físico de recepção dos ruídos ou vibração de ordem
sonora e no horário de ocorrência do incômodo, consoante determina a NBR 10.151 da
Associação Brasileira de Normas Técnicas.
§ 20 Em nenhuma hipótese a medição de que trata o parágrafo antecedente, será
realizada no interior do local físico emissor dos ruídos ou vibração de ordem sonora.
§ 30 Da medição de que trata o parágrafo 1 0 deste artigo, deverá ser extraído do nível
de ruído final, todo e qualquer som de fundo que não tenha relação com os ruídos ou
vibração de ordem sonora produzidos pela fonte de emissão que estiver sendo
analisada.
§ 40 O resultado da medição deverá ser público, registrado à vista do denunciante, que
deverá estar acompanhado de, no mínimo, 3 (três) testemunhas." (NR)
Art. 20 O artigo 3 13 da Lei n o 11.501, de 11 de abril de 1.994, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 3 0 Os estabelecimentos, instalações ou espaços, especialmente aqueles
destinados ao lazer, cultura, diversão, hospedagem e institucionais, que estiverem em
desacordo com o disposto no artigo 20 desta Lei, serão notificados para, no prazo de
90 (noventa) dias, contados da constatação formal da irregularidade pelo órgão
fiscalizador, promover a adequação do estabelecimento aos padrões fixados no
referido dispositivo legal, promovendo tratamento acústico que limite a passagem de
som para o exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao
vivo ou qualquer sistema de amplificação, sob pena da aplicação das penalidades
previstas no art. 8 0 , desta Lei.
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências
apontadas sejam completadas." (NR)
Art. 30 Fica alterada a redação do artigo 8 0 da Lei n 0 11.501, de 11 de abril de 1.994,
que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 8o Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades:
a) estabelecimentos com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas - R$ 500,00
(quinhentos reais);
b) estabelecimentos com capacidade de 501 a 800 (quinhentas e uma a oitocentas)
pessoas - R$ 700,00 (setecentos reais);
c) estabelecimentos com capacidade de 801 a 1.000 (oitocentas e uma a mil) pessoas
- R$ 800,00 (oitocentos reais);
d) estabelecimentos com capacidade de 1.001 a 2.000 pessoas (mil e uma a duas mil)
pessoas - R$ 1.000,00 (um mil reais);
e) estabelecimentos com capacidade de 2.001 a 3.000 (duas mil e uma a três mil)
pessoas - R$ 3.000,00 (três mil reais);
f) estabelecimentos com capacidade de 3.001 a 4.000 (três mil e uma a quatro mil)
pessoas - R$ 4.000,00 (quatro mil reais);
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g) estabelecimentos com capacidade de 4.001 a 5.000 (quatro mil e uma a cinco mil)
pessoas - R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
h) estabelecimentos com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas - R$
8.000,00 (oito mil reais).
§ 1 0 A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela variação do
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.
§ 20 Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável - CADES.
§ 3 0 No caso de constatação de nova infração, após aplicada a pena de multa de que
trata este artigo, o estabelecimento infrator sofrerá limitação de uso, ficando
restringido o seu funcionamento até às 22:00 (vinte e duas horas), sendo que na
hipótese de constatação de desobediência a tal restrição será determinado o
fechamento administrativo com a lacração de todas as suas entradas.
§ 40 Desrespeitado o fechamento administrativo, a SVMA solicitará auxílio policial para
exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará o boletim de
ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta Lei." (NR)
Art. 40 O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.
Art. 5 0 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 60 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Sala das Sessões,em setembro de 2005. Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0124/2007 do Vereador Goulart (PMDB)
"Dispõe sobre a proibição, no âmbito do Município de São Paulo, de sistemas de

alarme, sonoro nas edificações que especifica, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a instalação nas

edificações residenciais, comerciais, industriais e de serviços de sistemas de alarme
sonoro.

Parágrafo único. A proibição de que trata o "caput" deste artigo não se aplicará
aos seguintes casos:

I - edificações localizadas em imóveis de natureza rural;
II - edificações comerciais, industriais e de serviços com área interna superior a

1.000 m2 (mil metros quadrados), desde que o sistema de alarme sonoro ali instalado
seja voltado para seu interior, com toque cuja duração não seja superior a 30 (trinta)
segundos e destinado a avisar apenas a vigilância interna do local.

Art. 20 A infração ao disposto nesta lei acarretará multa, a cada ocorrência, no
valor inicial de R$ 500,00 (quinhentos reais), valor que será dobrado, a partir da
reincidência, acrescida, no caso das edificações comerciais, industriais e de serviços de
cassação do respectivo alvará de funcionamento.

§ 10 A aplicação da multa prevista no "caput" deste artigo será precedida,
quando da constatação da primeira infração, de notificação do infrator para que
regularize sua situação no prazo máximo de 15 (quinze) dias, findo o qual ele estará
sujeito à penalidade acima estabelecida.

§ 20 O valor da multa prevista no "caput" deste artigo deverá ser reajustado
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por
legislação federal e que reflita o poder aquisitivo da moeda.

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em março de 2007. Às Comissões competentes"

p10124-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0399/2007 do Vereador Carlos Apolinario (DEM)
Dispõe sobre as multas a serem aplicadas aos Locais de Reunião, concernente a

poluição sonora.
Art. 1 0 - As multas a serem aplicadas aos Locais de Reunião, concernentes ao

controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei.
Parágrafo Único - Em sendo aplicada Multa por Irregularidade originada da

poluição sonora, esta será aplicada da seguinte forma:
I - Locais de Reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$

500,00 (quinhentos reais);
II - Locais de Reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800

(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais);
III - Locais de Reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil)

pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais);
IV - Locais de Reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil)

pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais);
V - Locais de Reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três

mil) pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais);
VI - Locais de Reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro

mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais);
VII - Locais de Reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000

(cinco mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais);
VIII - Locais de Reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas:

R$ 8.000,00 (oito mil reais).
Art. 20 - No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência, da

muita, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado no
artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de Multa.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes

•

p10399-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0853/2007 do Vereador Juscelino Gadelha (PSDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá
outras providências.
Art. 1 0 . É obrigatória a instalação de barreiras de proteção acústica nos trechos das
rodovias que estejam incluídos na área do Município de São Paulo.
§ 1 0 . Entende-se por barreiras de proteção acústicas os obstáculos isolantes de
propagação de poluição sonora.
§ 20 . As barreiras de proteção acústica deverão obedecer às especificações da Norma
Técnica 14.313, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
Art. 20 . As barreiras de proteção acústica serão implementadas nas rodovias cujos
traçados permitem a circulação nas seguintes zonas de uso e ocupação do solo,
definidas pela Lei Municipal n o 13.885, de 25 de agosto de 2004:
I - Zona Exclusivamente Residencial (ZER);
II - Zonas Mistas (ZMs);
III - Zona Especial de Proteção Cultural (ZEPEC);
IV - Zona Especial de Preservação Ambiental (ZEPAM).
Art. 3 0 . A instalação das barreiras de proteção acústica será aprovada e determinada
pelo órgão competente da Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 40 . Fica concedido o prazo de 12 meses, a partir da publicação desta lei, para que
sejam instaladas barreiras de proteção acústica em todas as rodovias incluídas no
perímetro do Município de São Paulo.
Art. 50 . O descumprimento dos termos da presente lei acarretará ao infrator a
aplicação de multa no valor de R$ 100.000,00 que será aplicado em dobro em caso de
reincidência.
Parágrafo único. Esse valor será atualizado anualmente, de acordo com a variação do
índice de Preços ao Consumidor, da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas -
FIPE, ou outro índice que vier a substituí-lo.
Art. 60 . O Executivo regulamentará esta lei 60 (sessenta) dias após sua publicação.
Art. 70 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 80 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, dezembro de 2007. Às Comissões competentes."•
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PROJETO DE LEI 01-0114/2008 do Vereador Arselino Tatto (PT)
"Dispõe sobre sons e ruídos urbanos, fixa níveis e horários em que será permitida

sua emissão e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 - A emissão de sons e ruídos, decorrentes de qualquer atividade

desenvolvida no Município, em ambientes confinados ou não, obedecerá aos padrões
estabelecidos por esta lei sem prejuízo da legislação federal e estadual aplicáveis,
objetivando garantir o sossego, a saúde, a segurança e o bem estar público.

Art. 20 - É proibido perturbar o sossego e o bem estar público com sons
excessivos, vibrações ou ruídos incômodos de qualquer natureza, produzidos por
qualquer forma, que ultrapassem os limites estabelecidos nesta lei.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS ADOTADOS
Art. 3 0 - Para os efeitos desta Lei, consideram-se:
I - som: toda e qualquer vibração acústica capaz de provocar nas pessoas

sensações auditivas;
II - ruído: qualquer som que cause ou tenda a causar perturbações ao sossego

público ou produzir efeitos psicológicos e ou fisiológicos negativos em serem humanos
e animais;

III - ruído de fundo: todo e qualquer som que seja emitido durante o período de
medições, que não se apresente como objeto destas;

IV - ruído impulsivo: É todo ruído que contém impulsos, que são picos de energia
acústica, com duração menor de um segundo e que se repete a intervalos maiores do
este período de tempo:

V - ruído contínuo: aquele com flutuação de nível de pressão acústica tão
pequena que podem ser desprezadas dentro do período de observação;

VI - ruído intermitente: aquele cujo nível de pressão acústica cai abruptamente
ao nível do ambiente várias vezes durante o período de observação, desde que o
tempo em que o nível se mantenha constante difira daquele do ambiente, seja de
ordem de grandeza de um segundo ou mais;

VII - ruído ambiente: é o nível de pressão sonora equivalente, em dB (A), no
local e horário considerados, na ausência do ruído gerado por fonte sonora
interferente;

VIII - vibração: movimento oscilatório, transmitido por meio sólido ou uma
estrutura qualquer;

IX - poluição sonora; qualquer alteração das propriedades físicas do meio
ambiente provocada por sons e ruídos com freqüência, intensidade e duração que
causem sensação sonora indesejável, de incômodo, aborrecimento e irritação, com
afetação, direta do indiretamente, à saúde, ao sossego e ao bem-estar da coletividade;

X - zonas de silêncio: áreas territoriais que abrigam hospitais, casas de saúde,
escolas, bibliotecas, creches, hotéis, teatros e similares, devendo ser atendido o limite
de 45 dB (A) (quarenta e cinco decibéis) em um raio de 150 (cento e cinqüenta)
metros de distância;

XI - horário diurno: o período compreendido das 7:01 às 19:00 horas;
XII - horário noturno: o período compreendido das 19:01 às 7:00 horas;
XIII - decibel (dB): unidade de intensidade física relativa do som;
XIV - nível de som ou acústico dB (A): intensidade do som medida na curva de

ponderação A, estabelecida pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
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XV - nível equivalente (LEQ): o nível médio de energia do ruído que se encontra
integrado aos níveis individuais de energia, ao longo de determinado período de
tempo, e dividido pelo período, medido em dB (A);

XVI - decibelímetro: aparelho utilizado para medir o nível de som;
XVII - veículo de som: veículo automotor ou não, de pequeno e meio porte,

utilizado para instalação de sistema sonoro, sobretudo com amplificadores e alto-
falantes, conjugados, ou não, com aparelho de fonte de energia elétrica para
alimentação do sistema sonoro;

XVIII - trio elétrico: veículo automotor, ou não, de grande porte, utilizado para
instalação de sistema de som com os instrumentos e equipamentos eletrônicos, para
animar festas e shows em geral;

XIX - banda de música ou fanfarra: conjunto de músicos que utilizam,
exclusivamente, instrumentos de sopro, metal e percussão para acompanhar
manifestações populares em festividades típicas carnavalescas, religiosas, esportivas,
comemorações oficiais, passeatas e cortejos civis em geral;

XX - banda musical: conjunto de músicos que utilizam instrumentos de sopro,
metal, percussão, corda, teclado e voz conjugados, sobretudo com equipamentos
eletrônicos, amplificadores e caixas acústicas com alto-falantes de alta potência, para
animar festas e shows em geral;

XXI - autorização para utilização de fonte sonora: documento que autoriza o
funcionamento da fonte emissora de som e ruído para atividades de caráter eventual,
cuja principal fonte potencial de poluição seja sonora;

XXII - licença ambiental: documento que licencia estabelecimentos e atividades
de natureza permanente que possuam, além da fonte emissora de som e ruído, outras
potencialmente capazes de gerar alguma forma de poluição;

XXIII - limite real de propriedade: plano imaginário que separa as propriedades
reais de pessoas físicas ou jurídicas;

XXIV - veículo automotor: veículo terrestre, dotado de força motriz própria,
ainda que complementar ou alternativa fonte de energia natural, e que serve,
normalmente, para o transporte viário de pessoas e coisas, ou para a tração viária de
veículos utilizados para o transporte de pessoas e equipamentos;

XXV - distúrbio sonoro ou distúrbio por vibração: é qualquer ruído ou vibração
que:

a) ponha em perigo ou prejudique a saúde física ou mental, o sossego e o bem-
estar público;

b)cause danos de qualquer natureza às propriedades públicas ou privadas;
c) ultrapasse os níveis fixados na lei.
CAPÍTULO III
DA AÇÃO FISCALIZATORIA
Art. 40 - A emissão de sons ou ruídos produzidos por qualquer fonte sonora no

município, seguirão as recomendações da NBR 10.151 a Associação Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ou a que lhe suceder, excetuando-se os níveis de critério de
avaliação - NCA para ambientes externos estabelecidos na tabela 1 desta Norma
Técnica.

Parágrafo único - As medições dos níveis de som e ruído serão efetuadas através
de decibelímetro.

Art. 5 0 - O limite máximo, medido no limite real de propriedade, é de 65 dB(A)
(sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A) (cinqüenta e cinco
decibéis), em horário noturno.

§ 1 0 - Nas zonas de silêncio, descritas no art. 3 0 , deverá ter o limite máximo de
45 dB(A) (quarenta e cinco decibéis) em todos os horários.

§ 20 - Em se tratando de sons e ruídos provenientes de obras e serviços da
construção civil, por fontes emissoras móveis, estacionárias ou automotoras na zona
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de silêncio, os níveis máximos são de 55 dB (A) (cinqüenta e cinco decibéis) no horário
diurno e 50 dB (A) (cinqüenta decibéis) no horário noturno.

Art. 60 - Os servidores, oficialmente designados, do órgão ambiental municipal,
no exercício da ação fiscalizadora, têm a entrada franqueada nas dependências da
fonte poluidora, onde podem permanecer pelo tempo que se fizer necessário.

Parágrafo único - Os servidores que trata o caput podem solicitar o auxílio das
autoridades policiais no desempenho da ação fiscalizadora.

Art. 70 - Quando o nível de ruído proveniente de tráfego, medido dentro dos
limites reais da propriedade onde se dá o incômodo, vier a ultrapassar os níveis
fixados no art. 5 0, caberá ao órgão ambiental municipal articular-se com os órgãos
competentes, visando à adoção de medidas para a eliminação ou minimização da
poluição sonora.

CAPÍTULO IV
DO LICENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO
Art. 80 - Os estabelecimentos e atividades potencialmente causadores de

poluição sonora sejam permanentes ou eventuais, dependem de prévio licenciamento
ambiental ou autorização para utilização de fonte sonora para a obtenção dos alvarás
de construção, localização, funcionamento e outros expedidos pelo poder público local.

Parágrafo único - São estabelecimentos e atividades potencialmente causadores
de poluição sonora, permanentes ou eventuais, as que utilizem instrumentos
mecânicos ou eletroacústicos de propagação de som ou ruído, ou equipamentos que
emitam sons ou ruídos contínuos ou intermitentes.

Art. 90 - Qualquer estabelecimento que utilize sonorização com imissão ou
emissão de som ou ruído acima de 65 dB(A) (sessenta e cinco decibéis), deverá obter,
para o seu funcionamento, o licenciamento do órgão ambiental municipal, que poderá
exigir o revestimento acústico adequado, se for o caso.

Parágrafo Único - Nos casos em que não exigir o revestimento acústico
adequado, o órgão ambiental municipal deverá estabelecer, na licença ambiental, as
condições, critérios e horários para funcionamento do estabelecimento.

Art. 10 - As atividades de trabalho manual como encaixotamento, remoção de
volumes, cargas e descargas em geral, e toda e qualquer atividade que resulte
prejudicial ao sossego público deverão ser realizadas no período diurno.

Parágrafo Único - O órgão ambiental municipal poderá autorizar,
excepcionalmente, tais atividades em horários noturnos, desde que sejam
criteriosamente justificáveis.

CAPÍTULO V
DA VEDAÇÃO, PERMISSÃO E RECLAMAÇÕES.
Art. 11 - É vedada a utilização de serviços de alto-falantes fixos ou móveis em

logradouros públicos situados em zonas de silêncio.
Art. 12 - Fica proibida a concessão de autorização para funcionamento de

serraria, marmoraria, metalúrgica ou empresa ou indústria congênere em rua, vila,
bairro ou área preponderantemente residencial, ressalvado quando da possibilidade de
adequado tratamento acústico a fim de manter os níveis estabelecidos no art. 5 0 desta
lei.

Art. 13 - É proibido o uso de matracas, cornetas ou outros sinais exagerados ou
contínuos, alto-falantes expostos no exterior ou com projeção externa de som em
casas comerciais, prédios residenciais ou de qualquer tipo, nem possuir ou alojar
animais que freqüente ou continuamente causem distúrbio sonoro.

Art. 14 - Não estão sujeitos às proibições e restrições previstas nesta Lei, os
sons e ruídos produzidos pelas seguintes fontes:

I - sirenes de ambulância de emergência vinculadas a estabelecimentos ou
órgãos ligados à saúde, e de viaturas do sistema de segurança pública quando em
serviço de socorro ou de policiamento;
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II - apitos ou silvos de guardas civis ou policiais quando em serviços de vigilância
e ronda em logradouro público;

III - detonações de explosivos empregados na arrebentação de pedreiras, rochas
ou em demolições, desde que em horário e com carga previamente autorizada pelo
órgão ambiental municipal;

IV - em propaganda eleitoral ou manifestação trabalhista, de acordo com as
legislações específicas;

V - os sinos de igrejas ou templos religiosos exclusivamente para indicar as
horas ou anunciar a realização de atos, cerimônias ou cultos religiosos;

VI - bandas de músicas ou fanfarras, quando utilizadas para animar
manifestações populares nas festividades típicas religiosas, juninas e carnavalescas,
passeatas e desfiles, comemorações oficiais ou reuniões desportivas, realizadas nas
circunstâncias consagradas pela tradição e costume e em locais e horários previamente
autorizados pelo órgão ambiental municipal;

VII - pregações, orações, hinos e cânticos religiosos proferidos através de
sistema de som com amplificadores e alto-falantes ou não, exclusivamente quando em
caminhadas, passeatas, cortejos e procissões tradicionais religiosas;

VIII - por templo de qualquer culto e cultos ao ar livre, desde que não
ultrapassem 65 dB (A) (sessenta e cinco decibéis), em horário diurno, e 55 dB(A)
(cinqüenta e cinco decibéis) no horário noturno até às 22:00 horas, medido fora do
limite real da propriedade;

IX - máquina e equipamento ou aparelho de alarme eletrônico que dispara, por
possuir dispositivo especial para partida automática ou sensores, o que impossibilita o
controle e diminuição dos sons e ruídos emitidos nos níveis máximos previstos nesta
Lei, desde que a emissão sonora não se prolongue por tempo superior a trinta
minutos;

X - sons e ruídos produzidos nos casos fortuitos ou de força maior por obras e
serviços urgentes e inadiáveis, públicos ou particulares, para evitar iminente perigo de
dano à incolumidade física e patrimonial da população e do município ou para impedir
colapso ou restabelecer serviços públicos essenciais de energia elétrica e gás, água e
esgoto, telefonia e sistema viário ou qualquer outro serviço de infra-estrutura da
municipalidade.

Art. 15 - Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos
por sistema sonoro instalados em veículos de som, para avisos e convocações,
mensagens, pregões, anúncios e propagandas de caráter comercial ou não, no horário
das 7:01 às 19:00 horas, respeitados os níveis máximos de sons estabelecidos no art.
50 , desta Lei, desde que previamente autorizado pelo órgão ambiental municipal.

Art. 16 - Será permitida a emissão de sons em logradouro público transmitidos
por trio elétrico ou banda musical, para realização de festas, shows, eventos
tradicionais carnavalescos e similares, previamente autorizado pelo órgão ambiental
municipal, com níveis máximos de sons acima dos estabelecidos no art. 5 0 desta Lei,
respeitadas as condições, critérios e níveis máximos fixados na autorização para
utilização de fonte sonora.

Parágrafo único - Fica expressamente proibida a emissão de sons em logradouro
público, bares, trailers, restaurantes e congêneres, transmitidos por aparelhos de som
existentes em veículos automotores com níveis superiores aos indicados no art. 50
desta Lei.

Art. 17 - Qualquer cidadão é apto para proceder reclamação pessoalmente, por
telefone, fax ou outro instrumento adequado, desde que forneça dados que o
identifiquem e possibilitem a localização do possível poluidor.

Parágrafo Único. Será preservado o sigilo dos dados do cidadão reclamante, que
só serão divulgados em processos ou ações judiciais pertinentes.

CAPÍTULO VI
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DAS COMPETÊNCIAS
Art. 18 A Secretaria Municipal da Coordenação das Subprefeituras, através do

PSIU - Programa de Silêncio Urbano, como órgão responsável pelo combate à poluição
sonora, compete:

I - aplicar as normas constantes desta Lei;
/I - implantar programas de controle de sons e ruídos com monitoramento das

fontes emissoras e medição dos níveis; realizar campanhas educativas e audiências
públicas quando entender necessárias, visando compatibilizar o exercício das
atividades com as condições mínimas ambientais que assegure o sossego, a
segurança, a saúde e o bem-estar da coletividade, nos padrões e limites acústicos
estabelecidos nesta Lei;

III - proceder com a regularização ambiental para utilização de fonte sonora nos
termos definidos nesta Lei;

IV - aplicar as penalidades previstas nesta Lei;
V - decidir, em primeira instância, os recursos interpostos contra penalidade de

multas impostas em decorrência de infrações cometidas;
VI - manter e exercer a fiscalização permanente dos estabelcimentos e

atividades emissoras de sons e ruídos diretamente através dos recursos técnicos e
humanos de que dispõe ou em conjunto com outros órgãos públicos estaduais ou
federais e entidades ou organizações não governamentais que, direta ou
indiretamente, possam contribuir para combater e controlar a poluição sonora,
mediante convênios, contratos e atividades afins;

VII - a revisão de estabelecimentos e atividades potencialmente produtoras de
poluição sonora, independentemente de reclamações, notificando o responsável das
condições e prazo para regularização e adequação acústica nos padrões, critérios e
níveis de sons fixados nesta Lei.

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES E MULTAS
Art. 19 - A inobservância de qualquer dispositivo desta Lei, regulamentos e

normas dela decorrentes, constituirá em infração e sujeitará o responsável, conforme o
caso, sem prejuízo das punições de natureza cível, penal e das definidas em normas
específicas, que poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, às seguintes
penalidades:

I - notificação por escrito;
II - multa simples ou diária;
III - apreensão da fonte de som;
IV - apreensão dos instrumentos e equipamentos utilizados para produzir a

poluição sonora;
V - interdição parcial ou total do estabelecimento;
VI - interdição temporária ou definitiva da atividade;
VII - cassação do alvará de localização e funcionamento;
VIII - cassação da licença ambiental ou da autorização para utilização de fonte

sonora;
IX - perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município.
Art. 20 - A notificação será expedida quando constatada qualquer irregularidade

na emissão de sons e ruídos, podendo constar no documento o prazo para que a
mesma seja sanada.

Art. 21 - O auto de infração, uma vez julgado procedente, garantirá e emissão
de multa proporcional à intensidade da infração conforme tabela abaixo:
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dB (A) acima do permitido Classificação 	 Valores em UFM
Até 10	 Leve	 De 50 a 500
De 11 a 20	 Média	 De 501 a 1.000
De 21 a 40	 Grave	 De 1.001 a 10.000
Acima de 40	 Gravíssima	 De 10.001 a 20.000

§ 1 0 - A quitação da multa aplicada não exime o infrator de cumprir o que lhe for
determinado pela Prefeitura, visando sanar a irregularidade detectada pela fiscalização.

§ 20 - As infrações cometidas por trios elétricos e assemelhados, em eventos
devidamente autorizados, serão penalizados com multas de 2.000 UFM (duas mil
unidades fiscais do município) por decibel dB (A) que ultrapassar o nível máximo
permitido de acordo com o estabelecido no art. 16 desta Lei.

§ 3 0 - O uso de fonte sonora sem licença ambiental ou autorização para
utilização de fonte sonora sujeitará o infrator à penalidade de multa de 500 UFM
(quinhentos unidades fiscais do município).

§ 40 - Os valores das multas previstas neste artigo serão convertidos em reais na
data da autuação e descritos no respecitivo auto de infração.

Art. 22 - Para imposição da pena e graduação da multa, a autoridade ambiental
observará:

I - As circunstâncias atenuantes e agravantes;
II - A gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a saúde

ambiental e o meio ambiente;
III - A natureza da infração e suas conseqüências;
IV - O porte do empreendimento;
V - Os antecedentes do infrator, quanto às normas ambientais.
Art. 23 - São circunstâncias atenuantes;
I - menor grau de compreensão e escolaridade do infrator;
II - arrependimento eficaz do infrator, manifestada pela espontânea reparação

do dano, ou limitação significativa do ruído emitido;
III - ser o infrator primário e a falta cometida de natureza leve.
Art. 24 - São circunstâncias agravantes:
I - Ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada;
II - ter o infrator agido com dolo direto ou eventual.
§1 0- A reincidência verifica-se quando o agente comete nova infração do mesmo

tipo.
§20 - A reincidência de infração punida com multa implicará na sua aplicação em

dobro, independente de outras medidas previstas nesta Lei.
§3 0 - No caso de infração continuada caracterizada pela repetição da ação ou

omissão inicialmente punida, a penalidade de multa poderá ser aplicada diariamente
até cessar a infração.

Art. 25 - As multas previstas nesta lei podem ter sua exigibilidade suspensa
quando o infrator, por Termo de Compromisso aprovado pelo Secretario Municipal de
Coordenação de Subprefeituras, obrigar-se à adoção imediata das medidas específicas
para cessar ou corrigir a poluição sonora.

§ 1 0 - Previamente à assinatura do Termo de Compromisso, o autuado deverá
efetuar o recolhimento de valor correspondente a 10% do valor da multa.

§ 20 - Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator, a multa
pode ter uma redução de até 90% (noventa por cento) do valor original.

Art. 26 - A apreensão da fonte de som será aplicada na continuidade da infração.
Parágrafo único - O infrator que tiver seu equipamento gerador de som

apreendido pela fiscalização terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para efetivar o
pagamento de 10 UFM (dez unidades fiscais do nrwinicípio) por dia de apreensão e
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solicitar a sua devolução junto ao órgão competente, findo o qual o bem será
encaminhado para leilão.

Art. 27 - A interdição parcial ou total do estabelecimento, temporariamente ou
definitivamente será efetuada na continuidade da atividade sonora, após a apreensão
da fonte de som.

Art. 28 - A cassação do alvará de localização e funcionamento ocorrerá no
prosseguimento da infração.

Art. 29 - A cassação da licença ambiental ou da autorização de utilização da
fonte sonora ocorrerá na desobediência da interdição do estabelecimento ou da
atividade.

Art. 30 - A perda de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Município será
aplicada após a cassação do alvará de localização e funcionamento, implicando que a
pessoa jurídica que foi punida e não regularizou sua situação não tem os requisitos
necessários para ter laços com a Administração Pública.

CAPÍTULO VIII
DA RESPONSABILIDADE
Art. 31 - Por descumprimento ao disposto nesta Lei, a responsabilidade pelas

infrações será:
I - pessoal do infrator;
II - de empresa, quando a infração for provocada por pessoa na condição de

mandatário, preposto ou empregado;
III - dos pais, tutores ou curadores, quando cometidas por seus filhos menores,

tutelados e curatelados, respectivamente;
IV - dos proprietários de bares, restaurantes e similares quando permitirem a

utilização de sons internos e externos acima dos níveis e horários permitidos por esta
Lei.

CAPÍTULO IX
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Art. 32 - O autuado terá direito a ampla defesa, em processo administrativo,

conforme regulamentações específicas, num prazo máximo de 20 (vinte) dias a partir
do recebimento do auto de infração, endereçada ao Secretário de Coordenação de
Subprefeituras.

Art. 33 - no caso de decisão condenatória, o autuado terá direito a recorrer da
decisão, em forma de processo administrativo, no prazo máximo de 10 (dez) dias,
contado a partir da ciência da condenação, encaminhado a Comissão de Julgamento de
20 instância.

Art. 34 - Os recursos interpostos das decisões não definitivas terão efeito
suspensivo relativo ao pagamento da penalidade, sem prejuízo da aplicação de novas
autuações por reincidência ou continuidade do dano.

Art. 35 - Exauridos os recursos administrativos, o infrator terá prazo de 05
(cinco) dias para efetuar o recolhimento do valor da multa, sob pena da inscrição em
dívida ativa.

Art. 36 - A Comissão de Julgamento de 2a Instância será composta por 01 (um)
membro do Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, 01 (um) membro da Procuradoria
Geral do Município e 01 (um) membro da Secretaria Municipal de Coordenação de
Subprefeituras e respectivo suplentes, sendo sua composição renovada anualmente,
constituindo-se em um colegiado autônomo e independente, cujas decisões gozam de
legitimidade e auto - executoriedade.

§	 - A comissão de Julgamento de 2 a instância será instituída por Portaria
conjunta da Secretaria Municipal de Coordenação de Subprefeituras e da Procuradoria
Geral do Município.
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§ 2 0 - A presidência da comissão será exercida peio representante da Secretaria
de Coordenação de Subprefeituras ou da Procuradoria Geral do Município, nomeados
por ato do Prefeito Municipal, alternada anualmente pelos dois órgãos.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias

da data de sua publicação.
Art. 38 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrario.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0516/2008 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Acrescenta os parágrafos 1° ; 2° E 3 0 ao art 3° e altera da redação do art. 5° da Lei

n o 11.804, de 19 de junho de 1995, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - O art. 3° da Lei n o 11.804, de 19 de junho de 1995 passa a vigorar acrescido

dos § 1°. §2 0 e §3 0, com a seguinte redação:
"Art. 3° 	
§ 1° O horário permitido para a execução das obras da Construção Civil no Município

de São Paulo fica consignado entre as 6:00 e as 20:00 de segunda a sexta-feira e aos
sábados das 6:00 às 18:00, nas zonas exclusivamente residenciais - ZER e nas zonas
mistas ZM1, Zm2 e Zm3.

§ 20 Excetuam-se do disposto no § 1° as obras consideradas legalmente como
emergenciais" e aquelas que não provoquem barulho, tais como pinturas e rebocos.

§ 3 0 A atividade de que trata a presente lei fica proibida aos domingos.
Art. 2° O art. 5° da Lei no 11.804, de 19 de junho de 1995, passa a vigorar com a

seguinte redação:
"Art. 50 - Considera-se infração ao disposto na presente lei, a desobediência ou

inobservância dos limites estabelecidos na NBR10 151, da Associação Brasileira de Normas
Técnicas - ABNT, e da proibição expressa no §1 0 do art. 3° da presente lei, estando o
infrator sujeito às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa;
c) interdição de atividade, fechamento do estabelecimento, embargo da obra ou

apreensão da fonte;
d) cassação do Alvará de Autorização ou de Licença."
Art. 3 0 Ficam os órgãos municipais aos quais competem as ações empreendidas pelo

Programa de Silencio Urbano - PSIU, ou outro programa que vier a substituí-lo,
responsáveis pela aplicação e fiscalização do disposto na presente lei.

Art. 40 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados de sua publicação.

Art. 5° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."•

p10516-2008.doc
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PROJETO DE LEI 01-0004/2010 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB)
"Dispõe sobre isolamento acústico em salões de festas nos edifícios

habitacionais no Município de São Paulo e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Artigo 1 0 - Os edifícios habitacionais construídos a partir da presente lei, no

Município de São Paulo, e que disponham de salões de festas ficam obrigados a
garantir o isolamento acústico das áreas aqui referidas.

Parágrafo único - O isolamento acústico deve ter no mínimo 65 db's
(decibéis).

Artigo 2 0 - Caberá aos construtores a definição da forma de revestimento, se
aderidas na estrutura da edificação, ou a elaboração da mesma após término da
obra;

Art. 30 - Os edifícios já construídos que disponham de salão de festas terão o
prazo de 5 (cinco) anos para se adaptar à legislação.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art 50 - A execução da presente lei contará com recursos orçamentários
próprios, suplementados se necessário.

Art. 5 - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. Às Comissões competentes.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0106/2010 do Vereador Natalini (PSDB)
"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo

e dá outras providências".
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável.
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva.

Art. 2 0 Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou
qualquer sistema de amplificação.

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na
legislação.

Art. 30 A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior.

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas.

Art. 40 A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "caput" do artigo
2 0, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos
das seguintes informações:

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros
utilizados;

II - zona e categoria de uso do local;
III - horário de funcionamento do estabelecimento;
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento;
V - níveis máximos de ruído permitido;
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa

idônea não fiscalizadora;
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o

perfeito desempenho da proteção acústica do local;
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as

condições de uso impostas para o local.
Art. 5 0 O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer
dos seguintes casos:

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 30;
II - mudança da razão social;
III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem

na redução do isolamento acústico requerido;
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e
Funcionamento.

Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença
de Localização para Funcionamento.
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Art. 60 Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei:

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido:

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na
primeira;

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda
autuação;

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima
dos limites legais:

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas;

b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais
até 100 (cem) pessoas;

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200
(duzentas) pessoas;

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao
sistema acústico descrito no laudo técnico;

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda
autuação.

§ 1 0 O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 20 Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local.

§ 3 0 Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação.

Art. 70 A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente,
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei.

Art. 80 Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal no
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal no 11986 de 16 de janeiro
de 1996, até a vigência da presente lei.

Art. 90 As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias.
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n o 15.133 de 15 de março
de 2010.

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0108/2010 dos Vereadores Carlos Apolinario (DEM) e
Paulo Frange (PTB)

"Altera os parágrafos 1 0 e 3 0 do artigo 1 0 da Lei 15.133 de 15 de março de 2007.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Ficam alterados os parágrafos 1 0 e 30 do art. 1 0 da Lei 15.133 de 15 de

março de 2007, que passam a vigorar com as seguintes redações.
Art. 1 0 - ...
§ 10 - A medição será realizada através de medidor de nível sonoro, devidamente

calibrado, e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões.
§ 20- ...
§ 30 - O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do

denunciado.
Art. 20 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes."

•
M

at
ér

ia
 P

L 
13

4/
20

10
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 121



o

, .1311 f

PROJETO DE LEI 01-0148/2010 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB)
"Altera dispositivos da Lei no 15.133 de 16 de março de 2.010, que dispõe acerca

do controle da poluição sonora emitida em locais de reunião e o escalonamento das
multas no Município de São Paulo e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 . O artigo 1 0 e seus parágrafos da Lei 15.133/2010 passam a vigorar com

a seguinte redação:
"Art. 10 A emissão de ruídos de qualquer natureza, em ambiente confinado,

coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos padrões, critérios e
diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo de outras legislações vigentes, que
sejam em âmbito Estadual ou Federal.

§ 1 0 . A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente
calibrado a uma distância de 01 (hum) metro linear do mesmo, respeitados os demais
critérios da NBR 10.151.

§ 20 . Todos os demais procedimentos quanto à forma de medição deverão seguir
pontualmente os processos explicitados na NBR 10.151.

§ 30 . O resultado das medições deverá ser público, registrado em local de fácil
visualização, quer seja pelo denunciado, quer seja por testemunhas diversas ou ainda
pelo denunciante."

Art. 20 . O artigo 20 da Lei 15.133/2010 passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2o Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um

prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local denunciado, para as devidas
adequações, contados a partir do devido recebimento da Notificação de
Irregularidade."

Art. 3 0• Ficam acrescidos ao artigo 4 0 da Lei 15.133/2010 os parágrafos como
seguem:

"§ 1 0 . Caso o imóvel residencial, comercial ou industrial, onde se localiza a
emissão de ruídos, não possua "habite-se", Alvará de Funcionamento ou Licença de
Funcionamento, ou ainda, que tais autorizações estejam vencidas deverá o mesmo
providenciar a citada autorização no prazo previsto em Lei, sob pena de interdição de
uso na notificação de reincidência, independente de processo de regularização quanto
a situação sonora e fechamento administrativo com lacração de todas as entradas se
desrespeitada a interdição;

§ 20 . No caso do estabelecimento reincidente possuir Alvará de Funcionamento
ou Licença de Funcionamento, o mesmo poderá ser caçado, caso não observada a
obrigatoriedade de adequação quanto a questão acústica e assim incidindo as demais
penas cabíveis aos estabelecimentos que não possuem a citada autorização."

Art. 40 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 . O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias,
contados da data de sua publicação.

Art. 60 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0134/10.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Floriano Pesara, que dispõe sobre
o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis
de uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em
logradouros, e impõe penalidades.

Sob o aspecto estritamente jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de
lei.

110 Com efeito, em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30,
inciso I, da Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de
interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica
Municipal.

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (ln, Curso de Direito Constitucional. 2a

edição. Salvador: Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do
Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato,
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências
na Constituição de 1988, 4a edição. São Paulo: Atlas, p. 97 e 98), o seguinte:

"(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das
competências municipais gira necessariamente em torno da
conceituação do que seja esse "interesse local", que aparece na
Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito
anterior.

A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o
interesse predominante do Município.

HELY LOPES ME1RELLES (1981:86) bem explica o porquê dessa
equivalência:

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos
munícipes. Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade,
essa unicidade, bem reduzido ficaria o âmbito da administração
local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça a Constituição.
Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja

Folha rp	 21 __sio proc.
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reflexamente da União e do Estado-membro, como também não há
interesse regional ou nacional, que não ressoe nos Municípios,
como partes integrantes da Federação brasileira, através dos
Estados a que pertencem. O que define e caracteriza o peculiar
interesse, inscrito como dogma constitucional, é a predominância do
interesse do Município sobre o Estado ou a União'.

No mesmo sentido a lição de SAMPAIO DORIA (1928:v.XXIV,419):

`O entrelaçamento dos interesses dos Municípios com os interesses
dos Estados, e com os interesses da Nação, decorre da natureza
mesma das coisas. O que os diferencia é a predominância e não a
exclusividade'(...)"

Nesse diapasão, considerando que a propositura objetiva dispor sobre o controle e a
fiscalização da poluição sonora no âmbito do Município, temos que a matéria se encontra
circunscrita no âmbito do interesse local do Município.

Há que se observar ainda que a defesa do meio ambiente é uma obrigação imposta a todos
os entes federativos, nos termos do art. 23, VI e art. 24, incisos VI, VII da Constituição
Federal, e também aos Municípios já que a eles compete suplementar a legislação federal
no âmbito do interesse local (art. 30, I e II, da CF).

Com efeito, tão grande é a importância do meio ambiente que ele se encontra elencado no
inciso LXXIII, do art. 5° da Constituição Federal que enuncia os direitos e garantias
fundamentais e classificado como condição essencial à sadia qualidade de vida da
coletividade (art. 225, caput, da CF).

Cumpre observar ainda que, nos termos do § 30 do art. 225 da Constituição Federal, "as
condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores,
pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da
obrigação de reparar os danos causados".

Vê-se, assim, que a degradação ambiental, dentro da qual se insere a poluição sonora, é
suscetível de punição em três esferas: cível, administrativa e criminal.

Assim, ao Município compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local
e com fundamento ainda no Poder de Polícia Administrativa, cuja definição cunhada por
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 13 a edição. Brasília:
ímpetus. pág.157), expressa que o "poder de polícia é a faculdade de que dispõe a
Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e
direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado". O poder de polícia,
portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou indiretamente, afetar
os interesses da coletividade.
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A polícia administrativa incidente sobre bens, direitos e atividades esgota-se no âmbito da
função administrativa e é exercida por órgãos administrativos de caráter fiscalizador, de
maneira preventiva ou repressiva.

A atuação preventiva se dá por meio de normas limitadoras ou sancionadoras da conduta
daqueles que utilizam bens ou exercem atividades que possam afetar a coletividade,
outorgando alvarás aos particulares que cumpram as condições e requisitos para o uso da
propriedade e exercício das atividades que devam ser policiadas. A concessão de licença,
desse modo, é uma das formas típicas de manifestação do poder de polícia administrativa.

A atuação repressiva, por sua vez, consubstancia-se na fiscalização das atividades e bens
sujeitos ao controle da Administração, com a possibilidade de ser lavrado auto de infração
pela autoridade competente, quando da verificação de eventual irregularidade.

Todavia, entende-se que o efetivo exercício do poder de policia reclama, a princípio,
medidas legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da
Administração nessa condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa
se desdobra em uma competência legislativa e uma competência administrativa, como
entende, também, Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3a edição. São
Paulo: Saraiva, 2008, pág. 469), nesses termos:

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação.
Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para
promover a sua concretização. (grifamos)

Verifica-se, pois, manifestação da competência legislativa atinente ao poder de polícia para
disciplinar o controle e a fiscalização da poluição sonora no âmbito do Município,
considerando, inclusive, que a atuação concreta da Administração sobre direitos individuais
deve estar delineada na lei por força do princípio da legalidade.

Encontra fundamento, portanto, no Poder de Polícia do Município, poder inerente à
Administração Municipal para restringir ou limitar direitos em benefício da coletividade, cuja
definição nos é dada pelo art. 78 do Código Tributário Nacional:
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"Art. 78 - Considera-se poder de polícia a atividade da Administração
Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula
a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da
produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos".

Segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de polícia o Estado, mediante
lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e da propriedade dos administrados, a fim de
compatibilizá-las com o bem-estar social. Daí que a Administração fica incumbida de

• desenvolver certa atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se
mantenha consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in Curso de Direito Administrativo, Ed.
Malheiros, 5a ed., pág. 353).

Ampara-se também no art. 13, XX, dessa mesma Lei Orgânica, que disciplina competir à
Câmara Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe
compete aprová-lo, por óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente projeto.
Ademais, por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do
Executivo, nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no
tocante à matéria relativa a Código de Obras e Edificações.

Por fim, ressaltamos que embora a Lei n° 13.885/04, que em sua Parte III, disciplina e
ordena o parcelamento, uso e ocupação do solo - LUOS, estabeleça no art. 177, inciso I,
que os níveis de emissão de ruído a serem observados para as diferentes zonas de uso (a.

• ZER, ZCLz - I e ZCLz - b. ZM; e c. ZPI, ZCP e ZCL) encontram-se estabelecidos nos
Quadros 02/a; 02/b; 2/c; 02/d; 02/g e 02/h anexos, prevendo sanção pelo seu
descumprimento no quadro n° 09, anexo à Parte III da Lei, nada impede a edição de lei
especial para atender a uma situação determinada, com a cominação de multas mais
gravosas e solicitação de documentos específicos para a comprovação do tratamento
acústico de edificação que tenha sido interditada por excesso de ruídos.

Por versar a propositura sobre matéria atinente a Código de Obras, uso e ocupação do solo
e política municipal do meio ambiente deverão ser realizadas pelo menos 02 (duas)
audiências públicas durante a tr. mitação do projeto, conforme art. 41, incisos VI, VII e VIII
da Lei Organica do Município de ao Paulo.

Pelo exposto, somos
"\ -.-

PELA LEGALIDADE.
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No entanto, não obstante a competência municipal e deste Parlamento para dispor sobre a 

matéria, sobre o mérito da proposta cumpre observar que análise competirá às demais 
comissões designadas para apreciá-la nos aspectos de conveniência e oportunidade de 

suas disposições, especialmente quanto ao disposto no § 2°, do artigo 2° da proposta. 

Assim, sob o estrito aspecto da legalidade, apresentamos Substitutivo para excluir 
dispositivos ou adequar a sua  redação por incidirem em inconstitucionalidade ao atribuir 
funções a órgãos da Administração Pública e/ou disciplinar a  organização administrativa, 
matérias afetas com exclusividade ao Poder Executivo (art. 37, § 2°, IV; 69, XVI e 70, XIV, 
da Lei Orgânica do  Município). 

411, 	SUBSTITUTIVO N° 	 DA  COMISSÃO  DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 134/10. 

Dispõe  sobre o controle e a fiscalização da poluição 
sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de 
uso residencial e não-residencial e pela  realização  de 
eventos públicos, inclusive em Iowa..  •••  • ôe 
penalidades, e dá outtarpRedênc1r31 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta lei disciplina o controle e a fiscalização da pol 
realizadas em imóveis  de uso residencial e não reside 
públicos, inclusive em logradouros. 

• 	Art. 2° Fica proibida a emissão de sons ou  ruídos, em decorrência de quaisquer que sejam 
as atividades exercidas em imóveis  de uso residencial e não-residencial, ainda que 
temporárias, e em eventos públicos, inclusive em logradouros, produzidos por quaisquer 
meios ou de quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites estabelecidos na 
Legislação de Uso e Ocupação do Solo. 

§ 1° 0 disposto no "caput" aplica-se a  ruídos excessivos advindos de imóveis, em razão do 
uso, da atividade exercida, da execução de obras e, inclusive, da carga e descarga 
realizada a partir do logradouro. 

§ 2° 0 disposto no "caput"  não  se aplica às obras em áreas descobertas de  imóveis, 
executadas em dias úteis e durante o período diurno entre 7:00 e 22:00 horas, em quaisquer 
das seguintes fases: 

I - execução de movimento de terra e demais serviços de terraplanagem; 
Il - implantação de canteiro de obras; 
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III - execução de fundações e estruturas;
IV - obras em área externa à edificação, assim como nas fachadas e cobertura;
V - obras nas divisas do lote e passeio público.

Art. 3° Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão sonora
devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT,
observadas as demais exigências desta lei.

§ 1° As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m (dois
metros) das divisas do imóvel, e no interior ou exterior da habitação do denunciante, se a
fonte de sons ou ruídos localizar-se no exterior de edificação.

§ 2° As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do denunciante,
se a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de ruídos da carga e
descarga realizada a partir do logradouro.

§ 30 As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do denunciante,
nos casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros públicos, como
ruas, praças e parques.

§ 40 As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m (dois
metros) das divisas do imóvel, nas áreas de uso comum de condomínio residencial
multifamiliar ou no interior ou exterior da habitação do reclamante, nos casos de imóveis
residenciais.

111 
Art. 4° O resultado das medições deverá ser público, registrado em laudo específico,
assinado por técnico municipal, que seguirá junto ao processo administrativo
correspondente, permanecendo disponível aos interessados legitimados.

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do imóvel, ou
seus representantes, por ocasião das medições.

Art. 5° Os imóveis que forem interditados por excesso de ruídos, nos termos desta lei, ficam
obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a limitar a passagem de
ruídos para o exterior.

§ 1° O imóvel permanecerá interditado ao uso até o atendimento do disposto no caput, salvo
nos casos de prorrogação de prazo, por motivo justificado, a critério do órgão competente.

§ 2° Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos imóveis para que
executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado técnico de conclusão
de obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6° desta lei.
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§ 3° A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário do imóvel, ou
ao responsável pelo uso, o direito à sua permanência no local, ou a qualquer espécie de
indenização, na falta do regular licenciamento da atividade.

Art. 6° A comprovação do tratamento acústico de edificação deve se dar mediante
apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão de obras, de
profissional habilitado contratado pelos interessados, acompanhado dos seguintes
documentos:

•	
1- cópia do registro do profissional no Conselho de Classe;
11- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho de Classe;
111- croqui da planta do imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de medição
utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica;
IV-fotos ilustrativas das principais obras executadas;
V-relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT.

Art. 7° A ação de controle e fiscalização em cumprimento do disposto nesta lei desenvolver-
se-á de ofício, a critério do órgão competente, ou mediante notícia de irregularidade e
denúncia de munícipe.

Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo órgão
competente.

Art. 8° São considerados infratores aos dispositivos desta lei:

0111	 1_ os responsáveis pelo uso dos imóveis, pessoas físicas ou jurídicas;
11- os moradores responsáveis pelo uso dos imóveis residenciais, pessoas físicas;
III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas físicas ou
jurídicas.

Art. 9° Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação federal e estadual em vigor, os
infratores aos dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades:

1- advertência;
11 - intimação para imediata redução de ruídos excessivos;
III - multa;
IV-intimação, para execução de tratamento acústico na edificação;
V-interdição de uso;
VI - embargo da obra;
VII - cassação da licença de funcionamento;
VIII - fechamento administrativo.
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Art. 10. As sanções dispostas nesta lei serão aplicadas da seguinte forma:

1- nos casos de uso residencial, exceto obras:

a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos excessivos,
concomitante à primeira medição comprobatória da sua emissão acima do permitido;
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à segunda
medição;
c) multa renovada a cada 30 (trinta) dias, quantas vezes forem necessárias até que seja
feito o atendimento da notificação de advertência;

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras:

a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos excessivos,
concomitante à primeira medição;
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à segunda
medição;
c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, em conjunto com interdição da
atividade e intimação para execução de tratamento acústico na edificação, concomitante à
terceira medição;
d) multa e nova interdição, concomitante à medição após a primeira reabertura da
edificação, nos termos do art. 6° desta lei;
e) multa e nova interdição, concomitante à medição após a segunda reabertura da
edificação, nos termos do art. 6° desta lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão
competente, para cassação da licença de funcionamento e fechamento administrativo da
atividade;
f)multa, por desobediência à interdição, concomitante à nova interdição;
g)multa por reincidência na desobediência à interdição, concomitante a nova interdição.

111- nos casos de obras, em imóveis:

a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruidos excessivos,
concomitante à primeira medição;
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à segunda
medição;
c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à terceira
medição, e remessa dos autos ao órgão competente, para embargo da obra.

§ 1 0 A redução de sons ou ruídos excessivos deve ser imediata, salvo o motivo de força
maior.
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§ 2° As multas devem ser aplicadas pelos valores fixados na forma do anexo desta lei.

§ 3° A área de imóvel residencial, efetivamente ocupada como moradia, não será passível
da interdição prevista nesta lei.

§ 40 O disposto no parágrafo anterior não se aplica à área de imóvel residencial, com saída
independente para o logradouro, utilizada exclusivamente para o exercício de atividade ou
profissão.

§ 5° Para interdição do imóvel não-residencial, com lacre simbólico, devem ser adotados
• meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a retirada de documentos, de

pertences pessoais e de produtos perecíveis, assim como a vigilância do responsável pelo
uso.

§ 6° A edificação transitória de evento público e temporário não será passível da intimação
para tratamento acústico.

§ 7° Nos casos de eventos públicos e temporários realizados em imóveis não edificados,
edificações transitórias ou logradouros públicos, após a segunda multa e interdição, os
autos devem ser encaminhados ao órgão competente, para a cassação do Alvará de
Autorização e demais providências, sem prejuízo da aplicação de multas por desobediência
à interdição.

Art. 11. Nos casos de notícia de emissão de ruídos excessivos, deve-se encaminhar ao
• responsável, via postal, um comunicado oficial, solicitando a sua pronta colaboração na

limitação dos ruídos produzidos, a bem da saúde e conforto da população, assim como a
apresentação de eventual defesa.

§ 1°0 comunicado deverá seguir acompanhado de matéria educativa e conscientizadora
sobre os efeitos prejudiciais à saúde, causados por ruídos excessivos.

§ 2° Os comunicados devem ser publicados no Diário Oficial do Município de São Paulo.

Art. 12. Nos casos de recusa de recebimento de laudo de medição, notificação, intimação,
multa e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos dispositivos desta
lei, o fato deve ser anotado no próprio documento, cuidando-se para que um cópia
permaneça no local, além da publicação no Diário Oficial da Cidade.

Art. 13. Caso haja resistência à interdição do uso ou embargo da obra, deve ser acionada a
Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo.
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Art. 14. A desinterdição de imóvel, para o exercício das atividades usuais, deve ser
requerida pelos interessados, junto ao órgão competente.

§ 1° O pedido deve ser acompanhado da comprovação do tratamento acústico da
edificação, nos termos do art. 6° desta lei.

§ 2° O órgão competente poderá vistoriar o local, antes da decisão quanto à liberação do
imóvel, a fim de realizar as suas próprias modificações.

Art. 15. O embargo de obra e a liberação de obra embargada devem ser decididos pelo
órgão competente, que poderá contar com novas medições de ruídos, se necessárias.

Art. 16. Constada a desobediência à interdição, deve ser lavrado Auto de Constatação,
sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para a instauração, se for o caso,
de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal.
§ 1° O órgão competente deve remeter cópia do processo administrativo ao departamento
judicial da Prefeitura, para o ajuizamento das ações cabíveis.

§ 2° Sempre que constatada a desobediência à interdição de um imóvel, o órgão
competente deve proceder à nova interdição, multa, autor de constatação e boletim de
ocorrência, comunicando o fato ao departamento judicial da Prefeitura.

Art. 17. Das notícias de irregularidades, denúncias, medições de ruídos e decisões do órgão
competente, bem como das notificações de advertência, intimações, multas e interdições
previstas nesta lei, caberão recursos junto ao órgão competente e à instância superior,

•	
assim como reconsiderações de despacho dirigidas às autoridades que proferiram as
decisões.

Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos e instâncias recursais previstos na legislação
municipal pertinente contra embargo de obra e fechamento administrativo de atividade.

Art. 18. Cumpre ao órgão competente pela fiscalização do disposto nesta lei:

I-planejar e coordenar a ação fiscalizatória, visando ao cumprimento desta lei;
II-fiscalizar diretamente ou em conjunto com outros órgãos públicos;
III-receber notícias de irregularidade e denúncias, realizar medições de níveis de ruídos,
impor sanções administrativas aos infratores e adotar as demais medidas previstas nesta lei;
IV-intimar as edificações para a execução de tratamento acústico, nos termos desta lei;
V- decidir em primeira instância administrativa quanto aos pedidos, defesas e
reconsiderações de despacho contra seus atos e decisões;
VI-buscar a capacitação do corpo técnico municipal para a realização das medições dos
níveis de pressão sonora;
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VII-garantir a aquisição, manutenção e calibração dos instrumentos de medição;
VIII-manter cadastro atualizado.

Art. 19. Os valores das multas impostas por esta lei serão atualizados pela variação do
Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda
do poder aquisitivo da moeda.

Art. 20. Esta lei não se aplica a:

• I- veículos em trânsito, para transporte de cargas ou passageiros, rodoviários, ferroviários ou
metroviários;
II-aeronaves, aeroportos, heliportos e helipontos;
III-propaganda e comícios eleitorais, desde que legalmente previstos ou autorizados pela
Justiça Eleitoral;
IV-sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou policiamento;
V- detonações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que autorizadas
pelo órgão competente;
VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades religiosas,
comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos, juninos e outros do
Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e bandas de música, desde que
autorizadas ou realizadas nas circunstâncias consagradas pela tradição;
VII-obras públicas e obras em logradouros;
VIII-comércio em logradouro público e comércio ambulante;

•
IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e carrilhões,
desde que soem intervalos superiores a 4 (quatro) horas e somente no período diurno, das
7:00 as 22:00 horas.

Art. 22. Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da data de
publicação desta lei, referentes à fiscalização da poluição sonora de atividades, devem
prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei.

Art. 23. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a
contar de sua publicação.

Art. 24. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 25. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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Art. 10, inciso III, alínea "b", esta lei.
Art. 10, inciso III, alínea "c" desta l.

Sala ai Comissão de Const

VALOR EM R$
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
F($ 10.000,00 (dez mil reais)
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Tabela "C" — Obras em imóveis residenciais_e_não-residenciais

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Anexo — Integrante da Lei n°

Tabela "A" — Uso não-residencial: quaisquer atividades, exceto obras.

IMPOSIÇÃO DA MULTA
Art. 10, inciso II, alínea "b", desta lei.
Art. 10, inciso II, alínea "c", desta lei.
Art. 10, inciso II, alínea "d", desta lei.
Art. 10, inciso II, alínea "e", desta lei.
Art. 10, inciso II, alínea "f", desta lei.
Art. 10, inciso II, alínea "g", desta lei.

VALOR EM R$
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
R$ 10.000,00 (dez mil reais)
R$ 15.000,00 (quinze mil reais)
R$ 20.000,00 (vinte mil reais)
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)
R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais)

Tabela "B" — Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras.

IMPOSIÇÃO DA MULTA
Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei.

II	 Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei.

VALOR EM R$
R$ 500,00 (quinhentos reais)
R$ 1.000,00 (mil reais)
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SAO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO
AMBIENTE

PRESIDENTE: DOMINGOS DISSEI

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo
DATA: 01 de setembro de 2010

PL 150/10; PL 134/10; PLO 13/09; PL 38/10; PL 45/10; PL 304/09; PL 446/09;
PL 576/09; PL 662/09; PL 667/08; PL 04/10; PL 284/09; PL 680/09; PL727/09;
PL 756/09.

OBSERVAÇÕES:
• Manifestação fora do microfone
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos. Declaro aberta a 7-4

audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e do Meio Ambiente.

Temos em pauta 15 projetos, sendo 10 em primeira audiência e cinco em segunda.

O primeiro projeto da pauta é o PL 13/09, do Vereador Ushitaro Kamia, que acresce

o inciso V ao artigo 182 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, referente a coibir

atividades que impliquem em degradação ambiental ou quaisquer outros prejuízos à vida e à

111	
qualidade de vida do meio ambiente. Relator: Vereador Chico Macena.

Estão abertas as inscrições para quem quiser se pronunciar.

Tem a palavra o Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero louvar a iniciativa do Vereador

Ushitaro Kamia. Sabemos do compromisso de S.Exa. para com uma região da nossa Cidade, a

qual necessita de um modelo de monitoramento e de controle da forma de ocupação. É a

região da Cantareira, que tem na vida do ex- Deputado e Vereador Ushitaro Kamia o seu

esforço.

O que S.Exa. pretende estabelecer na nossa Carta Plena Municipal, na nossa Lei

Orgânica, é um inciso ao artigo 182, definindo uma obrigação ao setor público: "Monitorando e•
controlando a ocorrência de qualquer forma de ocupação ou atividade irregular que implique

em degradação do meio ambiente por meio de instrumentos adequados, inclusive, os que

utilizam imagens geradas por satélites ou por outras tecnologias similares, visando a aplicação

das medidas de fiscalização e de sanção pertinentes".

Há quatro anos a Administração do Município de São Paulo optou por um

programa, chamado Programa Defesa das Águas, que tem como principal foco esse modelo de

monitoramento. O programa nasceu de um Decreto do então Prefeito José Serra, no qual há a

identificação de lotes em construção pós congelamento dessas áreas, por terem sido

identificados no nosso Plano Diretor Estratégico como porções do território que não deveriam

receber nenhum tipo de edificação.

vai
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Portanto, o que, neste momento, o Vereador Ushitaro Kamia preconiza com a sua

propositura é trazer para o abrigo da Lei Orgânica do Município os instrumentos hoje utilizados

no Programa Defesa das Águas, o qual tem como principal vetor a preservação dos

mananciais, em especial, a da composição vegetal existente em áreas que são,

exclusivamente, de mananciais ou fazem o amortecimento dessas regiões.

Assim sendo, em audiência pública, declaro todo o meu apoio à propositura e,

também, todo o nosso esforço para que ela chegue à deliberação final.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Feita a apreciação pelo nobre Vereador

Police Neto, como sempre brilhante, passemos ao segundo projeto da pauta. É a primeira

audiência pública do PL 38/10, do Vereador Claudio Fonseca. Dispõe sobre a destinação de

imóveis para servidores municipais no Programa Habitacional Renova Centro. Relator:

Vereador Paulo Frange.

Está aberta a discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos.

- Manifestação fora do microfone.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Por favor, identifique-se e pode falar. Não

há ninguém inscrito para discutir. Encerrada a discussão.

Tem a palavra o Sr. Ailton.

O SR. AILTON BARROS — Muito obrigado. Meu nome é Ailton Barros. Sou da

assessoria do Vereador Prof. Claudio Fonseca.

Com relação ao PL 38/2010 que dispõe sobre a aquisição de imóveis por parte de

servidores públicos na área central da cidade numa cota de 25% dos imóveis que forem

construídos, no programa Renova Centro, o Vereador entende que este projeto é de muita

justiça social tendo em vista que o servidor público é exatamente o que mais sofre com a

defasagem da política salarial imprimida pelo Poder Público, além de que o servidor não dispõe

de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, como os demais trabalhadores da CLT.

Nesse sentido, o Vereador entende que este projeto que dispõe a reserva de 25%

dos imóveis construídos na cidade se destinarem aos servidores públicos é um projeto de
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muita justiça social. Este projeto deve prosperar nesta Casa até a sua aprovação final.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Está aberta a palavra. Não há inscritos.

Encerrada a discussão. Passemos ao terceiro item da pauta, PL 45/2010, do nobre Vereador

Paulo Frange.

Altera o parágrafo 42 , artigo 42, da Lei 14.483 de 16 de julho de 2007 que dispõe

sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no

•
Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção desses animais e dá

outras providências. Relatora Vereadora Mara Gabrilli.

Em discussão. Não há Vereadores inscritos. Encerrada a discussão. Está aprovado

em primeira audiência pública o PL 45/2010, do Vereador Paulo Frange.

Quarto projeto da pauta, PL 134/2010, do Vereador Floriano Pesaro. Dispõe sobre

o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de

uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em

logradouros; e impõe penalidades e dá outras providências. Relator Vereador Chico Macena.

Aberta a discussão. Não há inscritos. Encerrada a discussão.

•
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela ordem, o nobre

Vereador Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — O projeto apresentado pelo Vereador Floriano

Pesaro se insere no debate do Programa de Silêncio Urbano da cidade, Psiu. Foi uma

contribuição que o Vereador Floriano deu a Casa apresentando esta matéria, assim como

diversos outros parlamentares que também apresentaram projetos nesta direção.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrou a sua manifestação?

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Era só isso, Sr. Presidente, porque como temos

mais de 20 projetos tratando da mesma matéria e vamos realizar possivelmente mais uma

audiência pública sobre essa matéria. É adequado sugerir ao nosso Presidente que tente reunir
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o maior número de projetos que estão em tramitação e ainda não passaram pela Comissão de

Política Urbana para uma audiência conjunta, trazendo todos os projetos que tratam a respeito

do tema do Programa do Silêncio Urbano para a mesma audiência. Desta forma, podemos

trazer todos os parlamentares que apresentaram ideias nessa direção para que possam

discutir conosco e com aqueles que vêm nos acompanhar a ideia que tem sobre a questão de

incomodidade a partir de ruídos na Cidade.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Perfeitamente. Sugiro a V.Exa. que faça a

111	

sugestão ao Vereador efetivo desta comissão, Vereador Domingos Dissei, que deverá presidir

a ordinária.

O próximo projeto da pauta, item cinco, é o PL 150/10, de autoria do Vereador

Goulart. Dispõe sobre a proibição de construção, instalação e utilização no âmbito do Município

de São Paulo de quadras com piso de madeira, e dá outras providências. Relator é o Vereador

Police Neto. Em discussão o PL 150/10. (Pausa)

Tem a palavra à assessoria do Vereador Goulart, Nazeli Cabral.

A SRA. NAZELI CABRAL — Bom dia, Presidente; bom dia nobre Vereador Netinho.

Na verdade, o PL 150/10 de autoria do Vereador Goulart, dispõe sobre a proibição da

0110 
construção, instalação e utilização de quadras com piso de madeira é pretexto para se discutir

as quadras poliesportivas, quais os riscos que elas podem ou não oferecer para o atleta. Esse

não é um projeto que o Vereador Goulart considere como formatado definitivamente. O fato de

estar nesta comissão, é um momento precioso para averiguarmos qual aprimoramento pode

sofrer. O fato de ter como relator o Vereador Police Neto que sempre nos orienta com relação

àquilo que pode ser acrescentado ao projeto de lei, é muito bem-vindo.

Então, o projeto nasceu com a questão do acidente com o atleta que teve um

pedaço de madeira inserido em seu intestino, e daí porque faleceu. Outros materiais podem

provocar o mesmo risco de acidente, mas entendemos que a oportunidade nefasta de um

falecimento conduzia a uma possibilidade de discutir o assunto na Câmara Municipal de São

Paulo. Isso não significa que o projeto esteja pronto nem que mudar simplesmente o piso por
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um determinado material, para neoprene, para sei lá, possa resolver o problema. O objetivo

principal é que seja pretexto para uma discussão nesta Casa.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Pela ordem Vereador Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, quero reconhecer a importância da

iniciativa como um debate, quais as exigências que a lei impõe àqueles que têm espaços ou

estabelecimentos para práticas esportivas. Na realidade, o foco da propositura é garantir

segurança à prática esportiva. Como bem colocado pela Nazeli, que representa o mandato do

110
Vereador Goulart, o risco de um acidente em equipamento em que a manutenção não é

realizada, é o mesmo sendo piso de madeira ou de concreto. O resultado da má manutenção

gera ao atleta riscos. No caso do atleta, se não me engano residente no sul do país, veio a

óbito.

Então, o nosso foco principal ao debater a matéria é: quais dispositivos temos para

exigir que essas quadras, que esses espaços de atividades esportivas mantenham a sua

regular manutenção para não colocar em risco a atividade desses profissionais. A alternativa

encontrada para substituir todos os pisos, sejam os já instalados em prazo de 90 dias ou a

obrigação de não mais construir quadras com esse tipo de piso, não me parece à decisão mais•
acertada. Até porque lei municipal da década de 70, revista nos anos 90, vai estabelecer um

pouco quais as formas de manutenção para as edificações da cidade. Então, como primeira

audiência pública deixo esse início de debate com o mandato do proponente Vereador Goulart

e com a sociedade, se a regra de proibição, pura e simples, pode não ser a solução. Na

realidade, pode ser a criação, ou uma cortina de fumaça, para outros problemas.

O esforço a partir do final desta audiência pública, para a realização da próxima,

será encontrarmos na Lei 11.228/92, que estabeleceu as formas de manutenção, qual será o

instrumento adequado que deverá ser alterado na Lei, para que tenhamos, de fato, um

processo regular de manutenção por parte dos proprietários, sejam públicos ou privados.

Talvez seja esta a questão a ser enfrentada pelo nosso debate.
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- Manifestação fora do microfone.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — O questionamento é se é o Código. É sim, porque é

no Código de Obras que está o processo de manutenção de edificações, e uma quadra de

atividade esportiva se insere no campo dessas edificações.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - A palavra continua aberta para o Projeto

150/10, de autoria do Vereador Goulart.

•
Não oradores inscritos, encerrada a discussão.

Próximo PL 304/09 — de autoria do Vereador Domingos Disse). Cria normas para

prévia análise da legalidade, para a instalação e funcionamento de atividades, para fins de

inscrição no Cadastro de Contribuintes Imobiliários. Relator Vereador Paulo Frange. Em

discussão. Tem a palavra o nosso assessor Professor Areias.

O SR. AREIAS — Boa tarde, Sr. Presidente Vereador Toninho Paiva, Vereador

Police Neto, demais convidados presentes. Só queria fazer uma breve informação sobre o

Projeto. Inicialmente, cabe lembrar que a Câmara está discutindo uma nova lei para o

licenciamento das atividades não residenciais, particularmente quanto à regularidade da

•
edificação. Este Projeto está dentro desse contexto, no sentido de procurar diminuir a

ilegalidade na Cidade.

Portanto, o presente Projeto objetiva condicionar a inscrição no Cadastro de

Contribuintes Imobiliários ao deferimento de um termo de consulta de funcionamento. Sabemos

que hoje se faz primeiro a inscrição para depois requerer. Essa medida é necessária para que

se ateste a possibilidade de instalação e funcionamento, em face da legislação do uso e

ocupação do solo. Esse é o objetivo principal.

Procura-se em primeiro lugar saber se a edificação é regular, antes da inscrição; se

o uso é permitido e conforme, ou seja, se está permitido pelo zoneamento e conforme em

atendimento aos requisitos de incomodidade.

Assim, somente depois de deferida essa consulta prévia sobre a possibilidade da
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instalação é que se faz a inscrição no Cadastro. Em seguida, faz-se o requerimento da

instalação e do funcionamento da atividade, porque essa prévia análise não dispensa, depois,

o requerimento do licenciamento.

Hoje, como sabemos, inscreve-se primeiro no Cadastro para depois requerer o

alvará de funcionamento, quando então será analisada se a edificação é regular, se o uso é

permitido e conforme.

Cabe, ainda, uma última informação de que esse instituto da consulta prévia,

•	
previsto no Decreto 49.969, tem caráter meramente facultativo, não alterando a situação do

momento.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Continua em aberto a discussão. Não há

oradores inscritos.

Encerrada a discussão do PL 304/09, do Vereador Domingos Dissei.

Passemos ao próximo item da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange.

Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, por meio do

Departamento de Controle e Qualidade Ambiental promova a integração de registro público

0111	

predial na esfera da tutela ambiental. Relator: Vereador Chico Macena.

Está aberta a discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos.

Está encerrada a discussão do PL 446/09, do Vereador Paulo Frange.

Passemos ao próximo item da pauta: PL 576/09, do Vereador Donato. Dispõe sobre

o plano de incentivos a projetos habitacionais populares, vinculados ao programa do Governo

Federal "Minha Casa, Minha Vida". Relator: Vereador Claudio Prado.

Está aberta a discussão. (Pausa)

Não há oradores inscritos.

Está encerrada a discussão do PL 576/09, do Vereador Donato.

Passemos ao próximo item da pauta: PL 622/09, do Vereador Goulart.

Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de guaritas para instalação em
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logradouros públicos de uso pela Guarda Civil Metropolitana e dá outras providências. Relator;

Vereador Paulo Frange.

Está aberta da discussão.

Tem a palavra o Sr. Nilton da Rocha, munícipe.

O SR. NILTON DA ROCHA — Boa tarde a todos. Sr. Presidente, Srs. Vereadores,

meu nome é Nilton da Rocha, sou munícipe.

Entendo que esse projeto do Vereador Goulart seja, antes de tudo, um projeto de

•
cidadania, porque o Poder Público não vem trazendo ao munícipes a segurança necessária em

todos os seus locais de moradia.

Diante disso, os moradores têm de fazer uso de segurança privada ou particular

para que tenham seus imóveis e suas vidas preservadas.

Assim, há a necessidade da instalação de guaritas, locais onde poderão se abrigar,

e mais: está colocado no projeto que essas guaritas devem ser providas de condições

sanitárias suficientes, para que os agentes possam passar o dia sem ter de recorrer a qualquer

outro local destinado a necessidades fisiológicas.

Acredito que esse projeto promove a cidadania, porque faz com que o segurança,

•
que hoje também corre riscos, tenha, ao menos, condições de fazer as suas necessidades

físicas de forma adequada.

É evidente que não se quer que essas guaritas ocupem lugares, onde não haja

espaço adequado de acessibilidade.

Minha esposa é portadora de necessidades especiais, e sou uma das poucas

pessoas moveram ação contra a Prefeitura de São Paulo a respeito da falta de acessibilidade

em determinados locais na cidade de São Paulo. Esse processo ainda não está solucionado,

não há resolução a contento.

Essas guaritas devem ocupar espaços que não prejudiquem a condição

ambulatória de pessoas com necessidades especiais e ou de idosos.

Essas necessidades especiais podem ser, inclusive, permanentes ou temporárias,
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porque a pessoa pode estar privada de andar por algum motivo, mas temporariamente, e até

mães com carrinhos de bebês que não conseguem circular em grande parte das calçadas do

nosso Município. Então, parece que nesse projeto já houve uma participação da Vereadora

Mara Gabrilli, no sentido de preservar o espaço necessário ao idoso e ao deficiente. É isso o

que tenho a acrescentar e acho que este é um projeto de grande importância para toda a

Cidade. Talvez seja a quebra de um paradigma, que estava muito difícil de ser quebrado e,

com esse projeto, provavelmente tenhamos um grande sucesso.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Sr. Nilton•
da Rocha. Registramos a presença do nobre Vereador Paulo Frange.

Tem a palavra a Sra. Nazeli, assessora do nobre Vereador Goulart.

A SRA. NAZELI CABRAL — Minha intervenção, além do que já disse o Sr. Nilton

Rocha, é no sentido de pedir a atenção do nobre relator e de todos os membros da comissão

para este projeto, e para algumas modificações e avanços que precisa ter antes de ser

apreciado. No decurso, no trâmite do projeto, algumas coisas, algumas preocupações foram

surgindo e para evitar algumas coisas outras ficaram pendentes. Exemplo: se o projeto fosse

formatado com uma característica, poderia ter um aspecto de ilegalidade, então, pensou-se

•
numa formatação que superasse essa questão.

Por outro lado, o Vereador Goulart queria abolir, terminar com essa questão de que

a sensibilidade pudesse ser prejudicada, tirando do passeio público a possibilidade de ter uma

guarita. Por isso, o projeto em sua forma original, em seu texto original, só trata da guarita em

praça e é claro que sabendo que a praça é do povo, mas a praça foi sendo acrescentada com

mobiliário urbano em razão das necessidades urbanas. Então, a guarita de segurança para ser

usada pela GCM, Polícia Militar ou na ausência destes, suportada pela sociedade civil, que

está no entorno desse logradouro público, foi colocada pensando em manter a segurança e as

condições ideais para aquele que vai ocupar a guarita. Quer dizer, a instalação sanitária é

extremamente importante, logo não dá para pensar numa guarita sem um reservado, um

sanitário que tenha um espaço mínimo. E esse espaço terá de ser pensado pelo Executivo no
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ato da regulamentação, mas só de pensar no fato, já se sabe que ele colocado numa calçada

vai afetar a sensibilidade. Quando conversamos com o Felipe, por conta da intervenção

maravilhosa da Vereadora Mara Gabrilli, porque também no nosso texto não havia ficado claro

que calçada não. Então a contribuição da Vereadora Mara veio no sentido de que calçada sim,

mas desde que respeitada a sensibilidade.

Enfim, senhores, o nobre Vereador Paulo Frange é o relator, tenho certeza que ele

não deixará estas questões passarem despercebidas. A contribuição da Vereadora Mara

1111 
Gabrilli foi muito preciosa e acho que a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente tem condições de nos dizer qual é a melhor formatação para esse projeto, para

chegarmos a um bom termo, de forma que a população que está necessitada da segurança

tenha a segurança; que aquele que presta o serviço, seja ele público ou privado, tenha as

condições de trabalho e de higiene necessárias; e que sejam respeitados todos os direitos

previstos em lei, inclusive em relação à acessibilidade.

Então, acho que ainda temos tempo, pois esta ainda é a primeira audiência, e

podemos evoluir para uma redação aprimorada para que esse projeto não seja rejeitado por

um ou outro problema de redação. Muito obrigada.

•

	

	
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr. Felipe, assessor da

nobre Vereadora Mara Gabrilli.

O SR. FELIPE — Sr. Presidente, Srs. Vereadores e demais presentes, boa tarde a

todos. Nossa intervenção nesse projeto - que insistentemente pedimos ao Vereador Paulo

Frange e que foi gentilmente acolhida em seu relatório - é no sentido de atentarmos para a

questão das guaritas que estão nas calçadas e daquelas que eventualmente vierem a ser

colocadas nas calçada, para que essa situação não fosse deixada de fora.

Isso porque, inicialmente, o projeto tinha um formato e, ao passar pela Comissão de

Constituição e Justiça, ganhou um formato distinto ao excluir a questão dos passeios. Na

Comissão, tanto nós, do gabinete da Vereadora Mara Gabrilli, como o Vereador Paulo Frange

achamos importante recolocar a questão do passeio, porque não podemos tapar os olhos para
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a realidade, uma vez que existem muitas guaritas em passeios. Em muitos locais, serão

instaladas guaritas em passeios.

Sobre a questão de se a guarita é considerada um mobiliário urbano e se já teria

sido tratada em outras leis, restou uma certa dúvida, por isso procuramos tratar disso

diretamente nesse PL que trata especificamente de guaritas, e não do mobiliário como um

todo. Porque, pelo decreto do passeio livre, que hoje regulamenta as calçadas, o mobiliário

urbano tem de respeitar certos limites e parâmetros. Como ficou uma certa dúvida sobre se a

41	
guarita se enquadraria ou não como mobiliário urbano, preferimos colocar dessa forma.

O que tem de ficar muito claro é que algumas calçadas do Município não

comportam guaritas. Sendo assim, vamos ter de proceder a uma nova dinâmica de fiscalização

e ordenação da paisagem urbana e dos passeios de forma que as guaritas que estejam nas

calçadas sejam aquelas que também contemplem o direito de ir e vir dos cidadãos.

Nossa intervenção foi neste sentido: que não se deixasse para trás a questão da

guarita no passeio público, que é muito problemática não só para pessoas com deficiência,

gestantes e idosos como para a população como um todo, porque, muitas vezes, você tem de

sair da calçada e trafegar na rua. Eis nosso propósito. Muito obrigado.

010

	

	
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradeço a participação do Sr. Felipe.

Tem a palavra o relator do projeto, nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero, inicialmente, cumprimentar a

todos pela participação. Entendo que se trata de um projeto que tem impacto local, e quando

há impacto local, criam-se 100% de problemas ou de soluções para alguém. Penso que o

projeto avançou, mas, em respeito a essa responsabilidade que temos de legislar bem, sugiro

que façamos uma nova audiência pública daqui a 15 dias. Nesse intervalo de tempo, que

possamos buscar todas as composições possíveis para que haja um texto da Comissão de

Política Urbana acompanhado por nós, Vereadores. Esse é um projeto para a Cidade, portanto

15 dias não iriam interferir na nossa responsabilidade sobre essa situação, que é realmente

crítica. Penso que vale a pena fazer um projeto bem detalhado. Não queremos, com isso, fazer
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a regulamentação da lei, mas deixá-lo o mais claro possível ao tentar, nele, incorporar todas as

exceções, ficando apenas aquelas exceções que são naturais de todas as leis, as injustiças

pontuais que sempre acontecem. Vamos tentar contemplar o máximo possível dentro dessa lei.

Se o autor do projeto e os Srs. Vereadores concordarem, poderíamos fazer um

texto com a Comissão de Política Urbana, com toda a assessoria possível. Algumas

informações que eventualmente precisemos do Executivo, poderíamos obter utilizando a

experiência de todos. Faríamos um relatório único pela Comissão, todos assinaríamos, e,

•	
dessa forma, contemplaríamos o máximo possível nesse projeto.

Se o Sr. Presidente entender assim,...

- Manifestações fora do microfone.

O SR. PAULO FRANGE — O Vereador Netinho tem a mesma visão?

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Tenho a mesma visão. Quero, inclusive, parabenizar

a iniciativa do relator, que sugere esse tempo adequado. Nem quero aqui determinar que os 15

dias sejam o tempo adequado, mas o tempo necessário para não errarmos. Temos de

entender que se trata de uma legislação que é aguardada, há um bom tempo, por parte da

sociedade e em relação à qual temos conflitos no dia a dia. Lembremos que, 15 ou 20 dias

atrás, o Ministério Público determinou, a partir de questionamento à justiça, a retirada de uma

base da Polícia Militar da Avenida Quarto Centenário, se não me engano, próxima a um dos

portões do Parque Ibirapuera. Esse conflito repete-se na Cidade inteira. Há dois, três meses,

na região do Morumbi, tivemos também mais de 20 cabines — e não guaritas — de material

plástico lá instaladas de maneira irregular — portanto não respeitando a legislação do passeio —

envolvidas em diversos conflitos com a legislação do Município.

Então, há duas questões absolutamente importantes a serem observadas. A

primeira, a necessidade de autorização para a instalação desses equipamentos.

Historicamente, observamos a incapacidade de reação por parte do Poder Público e tomamos

a iniciativa de realizá-la. Essa é uma tradição própria sociedade, é assim que acontece. A

primeira é questão é criar a fórmula administrativa para que a autorização para a instalação de
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uma guarita seja concedida.

Em segundo lugar, a guarita — e também compreendemos guarita como aquele

equipamento que impede o acesso -, não pode reservar a alguns moradores o acesso

exclusivo a determinada rua, até porque temos legislação própria para essa questão do acesso

reservado em ruas transformadas em vilas, que são as ruas sem saída. O que me parece

bastante adequado é: conseguirmos compreender quais os procedimentos administrativos e

burocráticos para autorizar e qual é o detalhamento mínimo para que esse equipamento insira-

* se no mobiliário urbano. Temos de dar uma regra mínima. Então, se se decidir que esses

equipamentos têm de contar com um sanitário, a probabilidade de ele conseguir ingressar no

passeio público é muito pequena se imaginarmos a área onde o profissional de segurança tem

de permanecer e mais essa área do banheiro. Dessa forma, não estaríamos pensando numa

área inferior a 8 ou 10 metros quadrados. Nas calçadas-padrão da Cidade, que não superam

os 3 metros, teremos dificuldade, do ponto de vista físico, de encaixar esses equipamentos.

Parece-me um debate absolutamente importante. Há uma diferença muito grande

entre o equipamento que é construído para a Polícia Militar, para a Guarda Civil Metropolitana,

e este que o projeto tenta abarcar. Estou compreendendo que o projeto não se anunciou para

• corrigir um problema dos equipamentos públicos que não têm sua regular instalação. Cito, de

novo, esse equipamento que está lá instalado numa praça de frente ao Parque do Ibirapuera,

mas me parece que ele está muito mais no campo daquele que a sociedade ofereceu à própria

sociedade.

Então, são duas linhas distintas e, por isso, temos de aprofundar. Um é um debate

da questão edilícia, da questão da construção para saber qual é esse equipamento mais

adequado inclusive para a atividade que vai ser exercida dentro dele.

E um outro que é como, depois dessa decisão, ele se implanta no tecido urbano,

seja na praça, seja nas áreas de passeio ou em áreas institucionais públicas que não áreas

verdes como praças, porque, na realidade, a Administração também tem um conjunto de áreas,

que são áreas institucionais que aguardam uma definição que pode ser um equipamento social
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e que se pode também utilizar esse espaço.
/

Lógico que essas áreas institucionais estão mais presentes na periferia onde a

população não tem, muitas vezes, a capacidade econômica para as regiões já urbanizadas,

onde carece espaço, e, por isso, o conflito. Então, o conflito está nas áreas mais nobres onde

efetivamente o delito acaba por acontecer pela população marginal buscar nesses que mais

têm a possibilidade de algo ter. Então, ali se gera um conflito aparente.

Então, tem-se esse conflito mais nas áreas onde há escassez de área, na periferia,

•	
já que se tem aí uma porção do território ainda não urbanizada e encontrar áreas públicas não

urbanizadas é mais fácil.

Assim, é dentro desse campo que acho que temos de nos aplicar nesses próximos

15 ou 30 dias para que, ao final deles, tenhamos resposta para essas duas questões. Uma,

qual é essa edificação mínima ou máxima. Aí, vamos definir qual é esse parâmetro, se é o

mínimo ou se é o máximo. E como ela se insere no tecido, quer dizer, ela vai compor um

espaço de praças, ela vai compor a calçada, portanto o passeio público? Ela vai ter também

possibilidade de ingressar as áreas institucionais não verdes, que ainda não têm definição?

É um pouco disso que acho que podemos aplicar, buscar as informações do

• Executivo.

Quando do conflito nessa unidade da Polícia Militar, a Administração montou um

grupo de trabalho para trabalhar nessa questão. Então, deve ter produção técnica também

para nos ofertar para encontrar, dentro dessa tese de que o legislador tem de receber todas as

informações para bem legislar. Temos aqui todas as informações para devolver à sociedade

uma boa legislação.

Era isso, Sr. Presidente.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Encerrada a discussão do PL 622/2009.

Passemos ao 10.9- projeto, o último da pauta de primeira audiência: PL 667/2008, do

Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas produtoras, distribuidoras e envasadoras de
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garrafas de tereftalato de polietileno (PET) ou plásticas em geral, estabelecidas no município

de São Paulo, a desenvolver programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento

desses produtos".

A Relatora é a Vereadora Mara Gabrilli.

Está aberta a discussão. Está inscrito o Sr. Hermes Contesini, da ABIPET, que tem

a palavra.

O SR. HERMES CONTESINI — Bom dia ou boa tarde a todos.

41	
Na nossa sugestão, esse projeto deveria ser retirado de pauta, por duas razões

principais. A primeira delas é que já existe uma lei municipal que trata do assunto, já aprovada,

já em vigor, uma lei de 2002, que estabelece inclusive metas para o recolhimento de material.

Portanto, essa lei ficaria defasada em relação àquela que já existe.

De toda forma, existe a Política Estadual de Resíduos Sólidos e, agora, a Política

Nacional de Resíduos Sólidos.

Portanto, toda lei municipal necessariamente vai ter de se submeter a essas

instâncias superiores para que possa ser efetivada.

E, de modo geral, o outro argumento para que essa lei fosse retirada de pauta ou

010 
que esse projeto de lei fosse retirado de pauta é que programas de reciclagem efetivamente já

existem. A indústria de PET já recicla, já recolhe material em proporções bastante altas e

crescentes.

Então, os programas que o projeto de lei sugere efetivamente já existem.

Era isso o que eu tinha a dizer.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Hermes

Contesini, da ABIPET.

Não sei se o Assessor Felipe, do Gabinete da Vereadora Mara Gabrilli, quer se

pronunciar.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Pela ordem, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra, pela •rdem, o nobre

Vereador Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO - Vou ser muito breve, mas eu queria juntar esse

projeto ao que nós discutimos na semana passada, também do Vereador Arselino Tatto, que

trata de um programa de devolução do pneu usado.

Na realidade, por diversos projetos de 2006 até 2009, o Vereador Arselino Tatto

vem insistindo em que o Município adote uma política de resíduos sólidos e sempre adota uma

tese da lógica de reversão para o produtor. Então, o produtor ou a cadeia produtiva passa a

assumir parte das responsabilidades de reúso desse material ou então de recolhimento dele,

se ele não tem nova utilização imediata. São diversas matérias que tratam desse assunto.

Há não mais de dois meses, o país tem uma nova legislação - a Política Nacional

de Resíduos Sólidos -, que veio muito ao encontro nessas diversas tentativas do Vereador

Tatto e de diversos outros - mas, em especial, do Vereador Arselino Tatto.

A lei citada pela representação do setor é uma lei de 2002, do Vereador Carlos

Alberto Bezerra, reincidentemente contestada na Justiça pelas empresas que derrubam as

multas, que derrubam todos os procedimentos para que ela seja uma verdade.

Como nós sabemos que as políticas nacionais e as políticas estaduais, para chegar

ao dia a dia do cidadão, requerem um poder de polícia que normalmente só os municípios têm,

me parece absolutamente adequado que, a partir dessas iniciativas do Vereador Tatto e de

outros Vereadores, possamos discutir na nossa Comissão a recepção da Política Nacional de

Resíduos Sólidos, à luz de nossa concessão.

Vamos lembrar que temos uma legislação municipal que deu suporte a uma

concessão e que, à época, não havia a lógica da reversão.

Portanto, transferiu todo processo de reúso, reciclagem a um mecanismo que, à

época, parecia o mais razoável, que era o mecanismo das cooperativas.

No momento em que se torna obrigatória que a indústria e sua cadeia produtiva

tenha responsabilidade para o resultado final do consumo, então, o resto do consumo, aquilo
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que foi consumido, me parece que também a legislação municipal, que deu suporte às

fórmulas de recolhimento e destinação final desses produtos, passem a ser também

responsabilidade da indústria.

Então, esse é um momento importante para que possamos, primeiro, salvar

recursos públicos que hoje são gastos com algo que a política nacional está dizendo que tem

de ser a indústria a responsável e não o cidadão, a partir do imposto que paga, que vai ser

pago à concessionária que faz essa coleta.

111 
Assim, acho que chegamos ao momento apropriado, depois de cinco anos da

nossa concessão e de seis anos dessa legislação, de avaliarmos essa questão objetiva, a

questão dos materiais que podem sofrer a lógica reversa.

Então, portanto, sairão da responsabilidade das nossas concessões e aqueles que

continuarão na lógica da nossa concessão, portanto, fazendo parte de um programa de

reciclagem, que hoje está na mão de cooperativas de catadores.

Essa é a questão que eu gostaria de lembrar, até porque o projeto do Vereador

Arselino Tatto, cuja audiência pública foi realizada hoje por nós, é anterior ao debate da política

nacional de resíduos. Não poderia S.Exa., à época que apresentou esse projeto, imaginar

•	
sobre o tema do debate. Talvez pudesse imaginar, mas não havia o esforço do Parlamentar de

oferecer essa matéria.

Então, não quero perder a iniciativa dos Parlamentares que observaram a

necessidade de trabalharmos com reciclagem na Cidade, antes de termos a política estadual e

nacional de resíduos sólidos. Vamos aproveitar isso na revisão da nossa legislação que dá

suporte à concessão, até para transferir as indústrias que já têm responsabilidade por conta

das leis nacional e estadual e aplicarmos recursos públicos, oriundos dos impostos dos nossos

trabalhadores, naquilo que, efetivamente, tais recursos devem ser investidos.

Era dentro desse contexto que quis mencionar não só este projeto, mas o que

discutimos na semana passada, também, sobre a lógica reversa dos pneus, que, inclusive,

instituía a possibilidade de darmos um passe de ônibus para quem trouxesse um pneu. Na
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realidade, a ideia é boa, mas a responsabilidade para dar esse passe seria do produtor ou do

importador do pneu, não do Poder Público.

Penso poderíamos aprofundar um pouco disso, chamando, inclusive, os

Parlamentares que participaram intensamente do debate em Brasília.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Penso que sua intervenção é pertinente,

porém gostaria de observar que, quando formos discutir a matéria, teremos de abordar onde

• será colocada a reciclagem desse material. Não dá para aceitar embaixo dos viadutos, próximo

aos centros comerciais e às residências esses depósitos com material de reciclagem. Penso

que deve ser feita uma avaliação com profundidade para que possamos escolher os lugares

apropriados.

Nada contra, penso que foi um avanço para reciclar materiais aproveitáveis, porém

depositá-los em lugares adequados.

Está encerrada a primeira parte desta audiência pública.

Passemos às audiências em segunda votação.

O primeiro projeto da pauta é do Vereador Aníbal de Freitas, PL 4/10. Dispõe sobre

010 
isolamento acústico em salões de festas nos edifícios habitacionais do Município de São Paulo

e dá outras providências. Relatora Vereadora Mara Gabrilli. Em discussão. Não há oradores

inscritos. Encerrada a discussão.

O segundo Projeto 284/2009, de autoria do Vereador José Police Neto.

Regulamenta os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de Informações,

instituído pelo artigo 264, do Plano Diretor do Município de São Paulo, Lei 13.430, de 13 de

setembro de 2002. Relatora Vereadora Mara Gabrilli. Em discussão.

Tem a palavra, pela ordem, o Vereador José Police Neto.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — A título de informação, recebemos mais de 30

sugestões de acréscimos nos indicadores.

O projeto prevê a regulamentação dos indicadores ambientais, dentro do nosso
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Sistema Municipal de Informações, instituído pelo nosso Plano Diretor Estratégico, Lei

13.430/02, artigo 264.

Durante o debate recebemos muitas ofertas para estabelecer indicadores para

coleta seletiva, coleta de materiais hospitalares, trabalhar com a questão do transbordo e

translado de cargas perigosas na cidade de São Paulo e os planos de emergência que são

acessórios ao translado de cargas perigosas, dentro da Cidade.

Anuncio que o nosso esforço, ao final desta audiência pública para uma próxima

•
que sugeriremos à Comissão, é poder elaborar junto com a nossa relatora, a Vereadora Mara

Gabrilli, o substitutivo para a referida matéria. De forma que incorpore as informações que a

população nos trouxe, considerando como importante para o indicador de desempenho da

Cidade. Esse indicador ambiental sugerirá um ranking para a Cidade, como um todo, sob o

abrigo dos nossos 96 distritos. Considero que teremos informações preciosas para começar a

modular a qualidade ambiental do nosso município, a partir de informações territorializadas.

Essa é a informação que gostaria de trazer, que nasceu da nossa primeira

audiência pública nesta Comissão e não parou até este momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a sua participação.

Registro a presença do Vereador Claudio Prado na Comissão.

Próximo projeto é o 680/2009. Autoria da Vereadora Mara Gabrilli. Dispõe sobre a

obrigatoriedade dos condomínios residenciais multifamiliares promoverem adaptações

necessárias à acessibilidade das pessoas com deficiência e mobilidade reduzida no Município

de São Paulo e dá outras providências. Relator Vereador Paulo Frange. Em discussão. Não há

oradores inscritos.

Tem a palavra o Sr. Felipe, assessor da Vereadora Mara Gabrilli.

O SR. FELIPE — Boa tarde, de novo, apenas gostaria de esclarecer a razão deste

projeto de lei, diante da legislação que já está em vigor.

O presente projeto visa corrigir uma falha do Direito no tempo, vamos dizer assim.
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Desde 1993, o Código de Obras incorporou as normas de acessibilidade da ABNT.

Ocorre que os edifícios construídos antes de 93, principalmente os residenciais,

ficaram num vácuo legal, no qual não precisam cumprir quase nada.

O objetivo do projeto é que os edifícios residenciais multifamiliares, construídos

antes de 93, que são os não cobertos pelo Código de Obras, passem a respeitar, pelo menos,

o mínimo de acessibilidade, onde a pessoa com deficiência, o idoso, a gestante, possam entrar

livremente no edifício sem maiores dificuldades.

Era só isso, obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a participação do Felipe.

Continua em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão do

Projeto 680/09, da Vereadora Mara Grabrilli.

Próximo projeto, 727/2009, Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre a reserva de

vagas em estacionamentos públicos e privados, pagos ou gratuitos, no âmbito do Município de

São Paulo, para idosos e pessoas deficientes ou com mobilidade reduzida e dá outras

providências. Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão.

Dou por encerrada a 2 audiência pública dos projetos da pauta.

Há, no pé da pauta, a 3 audiência pública do PL 756/2009, do Vereador Adilson

Amadeu. Altera dispositivos da Lei 14.223, de 26 de setembro de 2006 e dá outras

providências, sobre ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana no Município

de São Paulo - Lei Cidade Limpa. Relator Vereador Claudio Prado.

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, na reunião ordinária da semana

passada, sugerimos o retorno dessa matéria na audiência pública, em razão de duas questões

objetivas: a uma, porque haverá um conflito aparente, caso esta Comissão se manifeste

favoravelmente a essa matéria. A duas, porque a supressão da expressão retrátil da lei que dá

suporte à utilização de toldos que invadam o passeio, torna todos esses toldos que são

lançados sobre a via, portanto, sobre o calçamento, sobre o passeio público, uma nova

edificação.
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Essa razão da nossa preocupação e, por isso, sugerimos mais um &tate, mais um

diálogo, por meio desta audiência pública, no sentido de compreendermos se essa alteração

de retirado do termo retrátil não implicaria em reconhecer uma projeção de construção sobre o

passeio.

Nossa preocupação, portanto, é anterior à discussão de poder ou não ampliar o

"Cidade Limpa" sobre esse toldo lançado.

A primeira pergunta é: podemos, num projeto como esse, reconhecer que uma

•	
nova construção será ali lançada?

Da quarta-feira da semana passada até hoje, em todas as consultas que fiz obtive

manifestações absolutamente contrárias a essa questão. Não consegui encontrar uma voz que

dissesse ser possível a substituição do termo retrátil ou reversível, salvo engano, existente hoje

na legislação, a qual tem suas origens no final da década de 80 e início da de 90, se não me

engano, do Vereador Murad, o qual apresentou projeto de lei traduzido em lei, que estabelece

as formas de uso de calçada e também disciplina a questão do que pode ser lançado sobre a

calçada. Era essa a questão que queria apontar, como sinal de preocupação e de cautela.

Acessoriamente, vem a preocupação de se poder ou não utilizar parte do toldo para

a publicidade, mas isso decorre da primeira.

Então, apresento essa questão basilar: de o toldo poder ser retrátil ou não, porque,

no momento, em que decidirmos que toldo pode não ser retrátil, estaremos aceitando uma

nova edificação lançada sobre uma área pública, embora seja de responsabilidade privada,

como todos sabem.

Mas, ao permitirmos um toldo não retrátil, portanto, uma construção física,

estaremos ampliando a capacidade construtiva que havia sido dada àquele proprietário.

Essa a preocupação que torno a revelar, neste momento, em audiência pública.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Consulto o nobre Vereador Claudio Prado,

Relator do PL, para saber se o Executivo foi consultado sobre o projeto.
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O SR. CLAUDIO PRADO — Sr. Presidente, somos favoráveis ao projeto em função

do que foi elaborado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Parece-me que não há, realmente, uma consulta ao Executivo.

Gostaria que esta Comissão, se possível, fizesse essa consulta, a fim de

discutirmos com o proponente, nobre Vereador Adilson Amadeu, e ampliarmos o debate, o qual

é importante para a cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Sendo assim, encaminharemos no sentido

•
de que a Assessoria desta Comissão se manifeste e cientifique o Presidente efetivo desta

Comissão, nobre Vereador Domingos Dissei.

Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada esta audiência pública.
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Declaro aberta a audiência pública da
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
Registro as presenças dos Srs. Vereadores José Police Neto, Toninho Paiva e
Francisco Chagas.
O Vereador Francisco Chagas requer que o item um seja apreciado por último. Em
votação. Aprovado. Passemos ao item dois, do Vereador Wadih Mutran, que torna
obrigatória no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis
de pedestres e dá outras providências.

• Tem a palavra o Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, apenas para fazer um breve relato dos
processos legislativos que a Casa já teve, inclusive, porque um destes projetos
legislativos nasce da autoria de um membro da nossa ' Comissão, Vereador Chico

• Macena, que em 2005 apresentou matéria correlata, que recebeu veto aposto pelo
Chefe do Executivo. Da mesma forma, em 2003, foi apresentado pelo Vereador
Ricardo Montoro o projeto de lei n 2 506/03, aprovado por esta Casa, matéria correlata,
que também recebeu veto aposto pelo Chefe do Executivo.
Todas as manifestações dos vetos, encaminhados pelo Executivo a esta Casa, dão
conta sim da necessidade dos semáforos sonorizados, mas dizem que isso depende
de uma legislação que deve ser acessória ao Código Nacional de Trânsito e, portanto,
competência reservada ao Contran. Havia mais 14 iniciativas legislativas, todas elas
solicitando a implantação de dispositivo sonoro para orientação nos semáforos, de
autoria dos Vereadores Gilson Barreto, Russomanno, Wiliam Woo e Celso Cardoso.
Fomos buscar essas informações para ilustrar um pouco o nosso debate.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradeço as informações de V.Exa.
Informo que os itens de que vamos tratar são PLs, em primeira audiência pública.
PL 171/2007, do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas
pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta.
Tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita Rolim.

1111 
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Boa tarde, represento a Plastivida — Instituto
Sócio-Ambiental dos Plásticos. A posição da Plastivida sobre esse PL,
especificamente, é que uma vez que o PL requer que as sacolas utilizadas no âmbito
da Administração Municipal sejam sacolas oxibiodegradáveis, a Plastivida entende que
essas sacolas não são boas para o meio ambiente e, por isso, sugere que essas
sacolas sejam substituídas por sacolas recicláveis, recicladas, reutilizáveis ou sacolas
de ida e volta de uso continuado.
Essa é a posição que deixamos registrada, obrigar o uso específico do aditivo
oxibiodegradável não é bom para o meio ambiente.
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Estamos tratando do PL 171/2007, de autoria do
Vereador Arselino Tatto do PT e quero contribuir com esse assunto, porque sou
oriundo desse setor, sou Diretor do Sindicato dos Trabalhadores Químicos e Plásticos
de São Paulo e temos uma posição em relação a esse assunto. Recentemente, como
há uma necessidade muito forte de construirmos uma economia sustentável, o que foi
observado agora no debate eleitoral para Presidente da República, a sociedade
pretende adotar medidas que seriam supostamente adequadas em determinados
produtos e mercadorias, na Cidade de São Paulo.
Criei a Frente Parlamentar de Defesa do Uso Racional de Produtos e Reciclagem, que
tem tentado investigar a utilização de produtos, que seriam ecologicamente eficientes.
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Esse é um debate ainda não concluso. Pessoalmente, acredito que a sociedade
brasileira, especialmente os paulistanos, tem feito esse debate de maneira a desviar o
foco do problema ambiental. Há um ou dois anos vi o nosso Secretário Municipal do
Meio Ambiente, sentado em cima de uma montanha de sacolas de pano, supostamente
para condenar o uso do plástico. Hoje, não se pode mais prescindir do uso do plástico
na sociedade, o que devemos obviamente adotar em relação a esse - e a qualquer
outro produto — é o uso racional e não a eliminação ou a substituição.
Algumas propostas de substituição parecem-me absolutamente equivocadas. Primeiro,

• que o próprio Secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, considerou que os
produtos oxibiodegradáveis são muito mais danosos e tóxicos para o meio ambiente do
que a sacola plástica, porque é uma composição química junto com produtos
metálicos, que muitas vezes na decomposição causam danos maiores ao meio

• ambiente.
Por isso, manifesto-me contrário a essa idéia. Acredito que devemos prosseguir no
debate sobre a sustentabilidade, baseados na racionalidade dos produtos, qual seria o
produto mais adequado e o uso mais racional, ou seja, a bioeficiência desses produtos.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então V.Exa. é contra o projeto do
Vereador Arselino Tatto?
OSR. FRANCISCO CHAGAS (PT) - Claro. E já afirmei para ele. E, aliás, contra outros
que circulam aqui na Casa, que procuram, para supostamente, agradar a opinião
pública, não estou dizendo que esse é o caso do nobre Vereador Arselino Tatto, ele
recebeu, inclusive informações, de um projeto que o Enio Tatto apresentou na
Assembleia Legislativa e inclusive conversei com o nobre Vereador Arselino,
chamando atenção dele, vou voltar a conversar, porque não acho, que simplesmente

•
substituir o produto plástico pelo produto oxi- biodegradável resolva o problema de
impacto ambiental. Pelo contrário, acho que pode causar um impacto ambiental maior.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Voto contrário da bancada do PT.
Passemos ao item seguinte: PL 231/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos

•
Rodrigues, que estabelece a obrigatoriedade de portas especiais nas escolas de
educação infantil, creches, escolas maternais, pré-escolas e similares localizadas no
município de São Paulo, e dá outras providências.
Relatora, nobre Vereadora Mara Gabrilli. Não há oradores inscritos.
Item seguinte: PL 306/ 10, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe
sobre a instalação de micro câmeras de vigilância em táxi na cidade de São Paulo. Não
há oradores inscritos.
Item seguinte: PL 363/10, do Executivo: Altera a legislação tributária que especifica
para conceder benefícios voltados aos empreendimentos habitacionais incluídos no
Programa Minha Casa, Minha Vida.
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto pretende reduzir toda a base
tributária do programa Minha Casa Minha Vida aqui no Município de São Paulo. Segue
uma orientação da Secretaria Municipal de Habitação que preconiza a redução drástica
dos custos de habitação de interesse social e de parte de habitação para o mercado
popular visto que estes imóveis comercializados na minha Casa Minha Vida, vão variar
de zero a três salários mínimos e de três a 10 salários mínimos. Estes recortes se
inserem no Município de São Paulo naquilo que foi batizado de HIS — Habitação de
Interesse Social que na cidade de São Paulo, são imóveis destinados a famílias que
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recebem de zero a seis salários mínimos e HNP de 6 salários mínimos a 16 salários
mínimos. Neste dois casos no HIS são unidades que não podem ter mais de 50 m 2 e
no HNP não podem ter mais de 70m2. O que preconiza neste momento à administração
é reduzir o impacto do modelo tributário...
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Um aparte nobre Vereador. Vamos
esclarecer. A ITBI já foi reduzida pelo prefeito Serra. Depois, o Prefeito Kassab, em
função da Minha Casa Minha Vida, para tentar viabilizar ele também agora está
reduzindo. Está praticamente eliminando o ISS. Todos sabem que quando fazemos a

4111 
construção somos obrigados a fazer o cálculo do ISS, em função da área, se o imóvel é
de luxo, é um imóvel, tem três ou quatro categorias. E essa tabela varia anualmente.
Nobre Vereador, é isso que V.Exa. está se referindo. Ele vai retirar o ISS, também na
quitação de ISS. A obra fica simplificada e mais barata. Porque esse é um custo da
construção.
OSR. JOSÉ POLICE NETO — Exatamente. O projeto preconiza a isenção tributária do
IPBI para os imóveis adquiridos pelo fundo de arrendamento residencial ir para Minha
Casa Minha Vida. Pretende, também, isentar do imposto, sobre serviços de qualquer
natureza — ISS, todos os serviços relativos a produção e habitação destinada a
população de até seis salários mínimos incluídos no PMCMV. O Imposto Predial e
Territorial — IPTU aos imóveis adquiridos pelo FAR e pelo Programa de Arrendamento
Residencial — PAR todos eles inseridos no Minha Casa Minha Vida, em todo o período
da obra.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Só esclarecendo porque o ITBI era 50% da
redução, o Prefeito está zerando o ITB e o ISS.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que a administração pretende é naquilo que há
incidência de tributos municipais, zerar os tributos municipais, sabemos que o custo do

110 principal insumo da habitação no município de São Paulo que e a terra é cara. A terra
nas regiões metropolitanas tem uma característica de serem mais cara do que em
outros municípios. O que você faz para reduzir o custo da terra é tirar os assessórios a
ela no caso aqui o modelo tributário implantado. O Município de São Paulo opta pelo

1111 caminho da isenção total dos tributos incidentes nos imóveis que atenderam as famílias
de zero a seis salários mínimos, sendo protagonistas nas metrópoles, capitais de
projetos com essa dimensão.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao item seguinte: PL 396/10, do
Executivo: que dispõe sobre a emissão de Auto de Licença de Funcionamento para os
empreendimentos imobiliários que especifica.
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, esse projeto é oriundo de uma decisão
legislativa. Ano passado, a partir de uma portaria conjunta da Secretaria de
Coordenação de Subs, da Secretaria de Habitação e da Secretaria de Controle Urbano
o Executivo optou por um caminho de regularizar o sistema residenciai, aqueles
batizados de Flats na cidade de São Paulo. Naquele momento o parlamento acionou o
Executivo solicitando que essa solução legislativa não se desse por meio de portaria e
sim por meio de propositura legislativa encaminhada pelo Executivo para sedimentar
do ponto de vista jurídico essa atividade na cidade de São Paulo. Passados seis a sete
meses a administração conseguiu formalizar projeto que apresenta a esta Casa
cumprindo uma ação demandada por este parlamento ainda no final do ano passado.
Projeto que chega a esta Casa pretende regularizar ou apresentar formulas para
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regularização de um sistema importante que a cidade de São Paulo tem que é o
sistema de residenciais, sistema de flats, para que esta seja uma oportunidade de
empregos ou de negócios para a cidade, em especial em um momento que nos
aproximamos de grandes eventos internacionais no nosso país.
Era esse o encaminhamento que eu gostaria de fazer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo.
Após os esclarecimentos do Vereador Police Neto, passemos ao item seguinte, que é
do Vereador Ushitaro Kamia, PL 480/2009: "Dispõe sobre os requisitos para a

• concessão simplificada de alvará de funcionamento para atividades econômicas de
pequeno porte localizadas em comunidades de baixa renda, e dá outras providências".
Relator: Vereador Claudio Prado. Não há nenhuma inscrição sobre isso e o próprio PL
aqui, a ementa do PL já diz que é para facilitar os comércios de pequeno porte.

11,	 Então, Srs. Vereadores, passemos ao item seguinte, como solicitado pelo Vereador
Francisco Chagas, o PL 63/2009: "Declara de utilidade pública...
Esse PL foi... Era um item da pauta. Depois, ele foi transformado no último item.
Passando, então, a esse item, agora como item primeiro.
"Declara de utilidade publica áreas particulares para implantação do 'Parque Natural do
Morro do Cruzeiro', no Jardim Santo André, Bairro de São Mateus, e dá outras
providências".
De autoria do Vereador Toninho Paiva... Ah, não. O Vereador Toninho é o Relator. O

Vereador autor é Francisco Chagas.
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sim, senhor.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas o Toninho está de acordo.
Há inscritos. Pois não, Sr. José Domingos Marinho. Pode falar. Palavra. Ao microfone,

• por favor.
O SR. JOSÉ DOMINGOS MARINHO - Bom dia a todos, autoridades do Executivo, do
Legislativo, do Judiciário e sociedade civil.
Meu nome é José Domingos Marinho, moro na Terceira Divisão, sou Presidente da
Sociedade Amigos de Bairro Jardim Alto Alegre.
Vem defender esse PL 63 do Vereador Francisco Chagas, porque São Mateus
necessita urgentemente de compensações no que se refere ao meio ambiente.
Vou citar fatores que hoje têm dado muitos prejuízos a São Mateus, que seria o Aterro
São João, que deteriorou várias árvores e córregos daquele local, fazendo suas
compensações muito devagar e não sei o que será para frente. Mas precisamos de
imediato que o Legislativo e o Executivo ajam em prol desse PL.
Temos lá muitas deficiências, principalmente no Jardim São André, Jardim Conquista,
não só com o Aterro São João, mas também com os danos ao meio ambiente devido à
Trabalhadores, que, aparentemente, até hoje - estou citando fora do PL -, também tem
dado muito prejuízo àquela região. Há também o Parque Conquista, que também
precisa que seja feita pela alguma coisa. Temos também o Aterro Sapopemba, que,
aparentemente, tem de ser acompanhado por este Legislativo, que está sendo feita
pela Ecourbis alguma coisa e nós sabemos que é preciso estar de olho nessas
empresas.
É isso o que temos de falar, em nome da comunidade de São Mateus, que os senhores
presentes e as autoridades que são responsáveis por essa aprovação olhem bem esse
PL e aprovem.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ótimo.
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Passo a palavra ao Sr. Francisco da Silva.
O SR. FRANCISCO DA SILVA - Bom dia a todos. Como não almoçamos ainda, é bom
dia.
Meu nome é Francisco da Silva, sou da Associação Unidos São Jorge, do Parque das
Flores, localizada na região do Parque São Rafael, que é Distrito de São Mateus.
Estamos aqui com um grupo de moradores, defendendo esse projeto de lei, importante
não só para aquela região do Parque das Flores, mas para a Cidade de São Paulo. É
importante, porque o Morro do Cruzeiro é uma área localizada ali entre o extremo do

• Parque das Flores, Jardim São André e km 28, ali na região da Terceira Divisão, onde
sabemos que é o segundo ponto mais alto da Cidade de São Paulo e onde ainda há
uma flora e fauna a serem preservadas. Então, somos defensores desse projeto de lei,
porque vemos a importância disso tanto para os bairros como para a Cidade, a

• preservação do meio ambiente.
Não temos outras áreas, na região, daquele tamanho, e sabemos o tanto que aquela
área vem sendo devastada com o passar dos anos, com muita ocupação, ocupações
irregulares, onde vemos muito desmatamento. Nós como associação tentamos coibir
algumas ações, mas sabemos que em muitas delas não temos sucesso e acaba
sempre devastando um pouco mais. Uma área enorme originalmente é devastada a
cada dia. Então, pedimos que os senhores olhem com carinho esse projeto de lei, que
possa ser aprovado e possa ser dada continuidade a esse trabalho, o mais rápido
possível, porque é uma questão de sobrevivência, tanto dos animais como
sobrevivência humana, porque naquela área ainda há animais que precisam ser
preservados.
Então, caracterizamos isso como um dos grandes projetos importantes para a Cidade• de São Paulo, como outros que sabemos haver, mas esse é um projeto fundamental a
ser aprovado para esta Cidade.
Obrigado a todos.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito bem.

•
Então, passamos a palavra à D. Marina Inácia.
A SRA. MARINA INÁCIA BERNARDO - Bem, acho que o Chico já sintetizou o que
achamos.
Identificando-me, sou Marina [nada Bernardo, moradora do Jardim Santo André, de
onde fazem parte esses bairros: Parque das Flores, Jardim São Francisco, Nova
Conquista. Então, assim, como o Chico disse - o Francisco -, essa área foi totalmente
ocupada, as áreas dessas regiões, e não restou praticamente nada do meio ambiente.
E esse Morro do Cruzeiro ainda, além de estar sendo totalmente devastado, tem várias
torres da Embratel, torres de televisão, radares aéreos. Então, é uma área usada para
isso.
Assim, já que ele é usado, é tão importante o seu uso para esses meios - para os quais
não temos nada contra -, nós queremos também preservá-lo, porque, já há muitos
anos, vivemos com esse martírio, com esse drama. As Prefeituras usam nossas áreas,
nossas reservas e, depois, abandonam, como é o caso de um aterro que há lá,
praticamente abandonado, o Aterro Sapopemba, que é ao lado também; e, logo após,
o Aterro São João e mais um outro que hoje já está em funcionamento.
Ea Avenida Sapopemba, com a construção da Jacu-Pêssego - que é a Trabalhadores,
a continuação -, ela está totalmente abandonada e os meios, os nossos órgãos
públicos, que é a Prefeitura, eles fingem que não está acontecendo nada. Então, como
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não temos nada nossa região quanto a Esporte, Cultura, parques, nós exigimos que
esse parque natural do Morro do Cruzeiro que antes que seja tarde, pela devastação
que está acontecendo, torne-se um patrimônio, que se transforme em turismo da nossa
região. Há anos, junto com a Petrobras, os moradores já discutiam esse parque. Só
então o Vereador Chagar fez esse projeto e esperamos que seja aprovado e também
que as obras imediatamente sejam feitas. Não dá mais para aguentar.
Sabemos também porque como sofremos muitos impactos em nossa região, foram
tantos aterros, queremos que a verba do crédito de carbono — e temos esse direito —

• seja usada na implantação desse parque.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Chagas.
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores da Comissão de

• Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, quero somente contribuir. Aliás, a
ideia do PL 63 que cria o parque natural do Morro do Cruzeiro, e torna a área de
utilidade pública, na minha opinião é de extrema relevância. Não bastasse o
depoimento das lideranças, das pessoas que moram no entorno, dos representantes
da comunidade de São Matheus, dos representantes do conselho do meio ambiente da
região, que estão presentes, lembro alguns aspectos para quem não conhece. O Morro
do Cruzeiro é a segunda área mais alta da 'cidade de São Paulo. Seria, inclusive,
dentro da ideia geral pensada, tem lá um espaço reservado para o estudo biológico da
natureza e da preservação, dentro da própria área. Ali se não tomarmos uma medida
urgente, se a Casa não tomar medida urgente assegurando que essa área que está no
mapa seja considerada de utilidade pública, parte inclusive já faz parte de
compensação do CTL — Centro de Tratamento Leste, que é um segundo aterro que a

•
população de São Matheus está recebendo de presente depois de três aterros na
mesma região: Aterro Sapopemba, Aterro São João e agora o CTL. Então, a população
de São Matheus está sendo presenteada com três aterros sanitários. A compensação a
que às lideranças de São Matheus está se referindo, é mais do que necessária. Além
de três aterros — dois desativados e um em construção — tem também a construção da

110	 Avenida Jacu-Pêssego, cuja preservação não foi adequadamente assegurada.
É importante destacar que com a criação desse Morro, cria-se também área de turismo
e lazer na região de São Matheus. São Matheus deve crescer com a construção da
Avenida Jacu-Pêssego, deve aumentar a população, os investimentos privados no
entorno. Essa região, para quem não conhece, é muito próxima. O Parque das Flores
está no entorno. E o que está acontecendo na região? Está ocorrendo um processo,
não lento, mas sim rápido de ocupação da área. A Igreja Católica, todos os anos, faz
visitação através de caminhadas, são pelo menos dez quilômetros para chegar até o
topo do Morro para que seja lembrada a necessidade da preservação. Existe, é
verdade, antenas, torres de celulares, etc. Mas o fato é que esse espaço precisa ser
protegido por lei. Em sendo um parque haverá uma administração pública, haverá
Guarda Civil Metropolitana, haverá gestão pública e a proteção de uma das áreas mais
importantes da cidade, tanto do ponto de vista da vegetação quanto dos animais que
sobrevivem a toda devastação.
Sr. Presidente, Srs. Vereadores, nobre relator do projeto de lei, Líder do Governo,
demais Vereadores que compõe à Comissão, pediria celeridade na aprovação do PL
para que façamos gestão na Casa para que aprovado tenhamos uma das áreas mais
bonitas da cidade, além de a segunda área mais alta da cidade de São Paulo. Somente
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atrás do Pico do Jaraguá, e uma área preservada, com a gestão pública assegurando a
utilização pelas pessoas não só de São Matheus, mas especialmente desse local,
região que sofre danos ambientais recorrentes. Não somente os três aterros que já
estão lá, mas a Avenida Jacu-Pêssego que com certeza trouxe grande prejuízo
ambiental. Supostamente, a ideia está prevista em nosso plano municipal e no Plano
Diretor. Agora, se não for assegurado em lei como um parque natural, em pouco tempo
haverá a ocupação desordenada e assim a destruição da região.
Obrigado, Presidente.

• O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Toninho Paiva.
O SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais pessoas presentes. Acho
fundamental e importante para essa região, não só para São Matheus, mas para a
zona Leste esse projeto de lei.

• Diante das palavras do nobre Vereador Chagas e dos demais membros da
comunidade, acho que V.Exa, Presidente, junto com o Líder do Governo, poderíamos
convidar os Vereadores para visitarmos o local. Assim tomaremos conhecimento,
poderemos então nos dirigir ao Executivo para que faça a desapropriação da área,
declare de utilidade pública. Nós precisamos cuidar do meio ambiente.
O Planeta Terra clama por uma atenção maior. Se ainda há tempo, o tempo que nos
resta temos de cuidar de áreas, como a proposta no projeto de lei em tela, e sabemos
que a região de São Matheus já foi tão e tão agredida com os aterros sanitários,
precisamos comunicar, entendo eu, com o Subprefeito de São Matheus, com a
Secretaria do Verde do Meio Ambiente, que o Secretário se desloque para lá e
façamos uma vistoria tanto área quanto caminhando pelo local. Poderemos conhecer
com mais profundidade o problema, estar próximo da comunidade, tudo isso junto com

•
o Líder do Governo.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa ideia, Vereador. O importante é que a
comunidade esteja presente. Vocês denunciarem quando houver ocupação, e quando
cortarem uma árvore, tem de ligar o Verde, para tudo que é canto. Lá, cada árvore é

•
como uma vida. Não adianta, se não, não vamos respirar mais. É importante esse
projeto, evidentemente.
Vamos incumbir aos Vereadores Toninho Paiva e Chagas de entrar em contato com o
Subprefeito da região, para que marquem, antes da próxima audiência pública, uma
visita ao local e até um vôo, se necessário.
Talvez devamos entrar em contato com o proprietário. Quem sabe o sensibilizamos.
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, saúdo o proponente da matéria, pela
iniciativa, assim como o Vice-Presidente desta Comissão, Vereador Toninho Paiva.
Quero, rapidamente, contar uma experiência, da qual tenho participado, num território
da Cidade que, semelhante a São Mateus, teve, durante mais de 25 anos, um aterro
sanitário, denominado Bandeirantes, no distrito de Perus no extremo Norte da cidade
de São Paulo. O caminho trilhado lá muito se parece com esse que vocês pretendem
fazer.
A partir do início de 2005, iniciaram-se as tratativas para que o gás metano, queimado
no aterro pela empresa Biogás, fosse gasto no entorno do próprio aterro. Assim
preservando o recurso originário do lixo e restabelecendo uma ocupação mais
ordenada naquele um território, cuja desordenação se deu, em especial, devido à
presença do aterro, principalmente envolvendo as questões ambientais e as de
urbanização.
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Atualmente, a Administração Pública tem mais de 800 mil metros de área
desapropriada, o que permitiu a contratação de um projeto para a instalação do parque.
Ainda estamos discutindo a proposta de desapropriarmos mais 300 mil metros para
fecharmos o parque como um todo, numa leitura muito parecida com essa trazida por
vocês — de contemplar a região e os bairros do entorno com espaços de lazer,
integração e conscientização ambiental, e mais: dar à metrópole espaços de
preservação garantida.
Na realidade, quando lemos a faixa que moradores de São Mateus trouxeram, pedindo
a aprovação e, portanto, a instalação e a criação do Parque Natural do Morro do
Cruzeiro, concluímos que esses moradores querem oferecer à Cidade um novo espaço
de convívio urbano com qualidade ambiental.
Assim sendo, quero somar o meu esforço ao deles, para que não só tenhamos a

• declaração de utilidade pública - absolutamente importante por se tratar da ferramenta
inicial, significando o congelamento daquela área para a finalidade exclusiva de parque
— mas, também, o consequente trabalho acessório a esta decisão legislativa e
executiva. Isso porque, a partir dos processos de desapropriação e da contratação do
projeto para a implantação do parque, materializar-se-á o desejo da sociedade
moderna, que enxerga na preservação ambiental a manutenção da nossa vida na
Terra.
Portanto, parabenizo o Vereador Chagas pela iniciativa. Esse processo é
importantíssimo para aquela região, e, creio, tem de ser feito com o recurso
proveniente do crédito de Carbono, que deve ser investido em áreas como essa. Dessa
forma, resgata-se, inclusive, a autoestima da população, que volta a ter apego, carinho
e amor pelo seu território, em razão da destinação do dinheiro, vindo de algo tão difícil:

•
a acolhida do lixo da cidade de São Paulo durante muito tempo. Parabéns pela
iniciativa!
Igualmente, parabenizo o Vereador Toninho Paiva pela sugestão de visitarmos São
Mateus e auxiliarmos os moradores e engrossarmos suas fileiras.
0 SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, primeiro, quero

1111	 cumprimentar o Vereador Toninho Paiva, relator desse projeto, que teve a lúcida
proposta de todos nós irmos até a localidade.
Sugiro que o façamos acompanhados não só pelos moradores, mas, também, pelos
Conselho do Meio Ambiente da Subprefeitura, Subprefeito e Secretaria do Verde e do
Meio Ambiente.
Lembrei o Presidente Domingos Dissei de que seria interessante convidarmos para
essa visitação a Ecourbis, empresa responsável pela construção do aterro e por parte
da compensação da região.
Meus cumprimentos ao Vereador Netinho, Líder do Governo, principalmente pela
sapiência de perceber — aliás, além desse, já vi outro projeto de lei tramitando nesta
Casa, no sentido de assegurar que os recursos do crédito de Carbono sejam investidos
naquela determinada região. Porque ali a população sofreu as consequências dos
impactos ambientais, em favor da Cidade inteira.
Registre-se que não estou propondo que devam ser fechados os aterros sanitários.
Não se trata disso. Pois, o aterro sanitário é necessário, dada a situação atual da nossa
tecnologia. Instalado em determinado território, toda a cidade de São Paulo se
beneficia do aterro.
Se isso é verdade, temos de fazer as compensações para as populações que recebem
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os impactos ambientais decorrentes dos aterros.
É oportuna a ideia de que precisamos, nesse processo, criar, uma modalidade de
denúncia mais efetiva, porque temos visitado a Secretaria do Verde com os
representantes do Conselho, denunciamos, não só este Vereador, mas, também, a
comunidade, tendo em vista que, na última visitação que fizemos com o Bispo e toda a
Igreja católica da região, observamos de cima a queima de lixo, a qual fotografamos.
Muitas vezes, denunciamos e a ação é muito lenta. Precisamos criar uma modalidade
de ação ágil, a fim de impedir a ampliação do dano ambiental.
Sr. Presidente, agradeço a oportunidade, porque não sou Membro desta Comissão,
mas tive a possibilidade de me pronunciar. Agradeço a presença de todas as
Lideranças e de todos os presentes, colocando-me à disposição para integrar esta
Comissão que o Vice-Presidente propôs, a fim de que ampliemos o conhecimento

110	 sobre essa realidade. Tenho a certeza de que, com isso, daremos mais celeridade aos
procedimentos legislativos.
Obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - A Secretaria desta Comissão oficiará ao
Subprefeito de São Mateus, dando ciência de que os Vereadores Toninho Paiva e
Chico Macena visitarão o parque, bem como oficiará, dando ciência ao Secretário do
Verde e do Meio Ambiente.
Prosseguindo, esses projetos pautados em primeira audiência estão encerrados.
Passemos aos PL's que estão na fase de segunda audiência pública. São nove PL's,
de números 9 a 18. Vamos passar aos PLs.
Então, vou passar a palavra ao Vereador que dará prosseguimento, Toninho Paiva.
Tem V.Exa. a palavra para o prosseguimento.
- Assume a presidência o Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos prosseguir aqui então a segunda
etapa dos PLs que estão já na segunda audiência pública.
O primeiro: PLO 13/09, Vereador Ushitaro Kamia: "Acresce inciso V ao art. 182 da Lei

• Orgânica do Município de São Paulo. (ref. a coibir atividades que impliquem em
degradação ambientai e em quaisquer outros prejuízos à vida, à qualidade de vida e ao
meio ambiente)". Relator: Vereador Chico Macena.
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se
manifestar, partimos para o segundo. (Pausa) Só quero acrescentar que é um PL que
vai acrescentar à Lei Orgânica, é um PLO.
Não havendo ninguém a se manifestar, partimos para o segundo PL da segunda
audiência pública: PL 38/10, Vereador Cláudio Fonseca: "Dispõe sobre destinação de
imóveis para servidores municipais no Programa Habitacional Renova Centro". Relator:
Vereador Paulo Frange.
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se
manifestar, partimos para o terceiro PL da pauta: PL 45/10, do vereador Paulo Frange
(PTB): "Altera o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 16 de julho de
2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por
estabelecimentos comerciais no Município de 'São Paulo, bem como as doações em
eventos de adoção desses animais, e dá outras providências". Relatora: Vereadora
Mara Gabrilli.
Está inscrito para se manifestar o Sr. Wilson Grassi Jr., da entidade Anclivepa -
Associação Nacional dos Clínicos Veterinários de Pequenos Animais no Estado de São
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Paulo e também represento o Fórum Nacional de Proteção e Defesa Animal, que é
uma entidade que congrega mais de 60 outras entidades de proteção animal.
O SR. WILSON GRASS1 JR. - Em síntese, Sr. Vereador, essa proposta do Vereador
Paulo Frange quer que cada cachorro que for recolhido à rua e for doado para uma
outra pessoa, que passe por um curso de adestramento antes. As entidades que eu
represento querem se manifestar contrárias ao projeto, porque, veja bem, Vereador, se
uma pessoa já está recolhendo um cachorro da rua - que nem deveria haver cachorro
na rua, não é? -, ela já está fazendo um papel que, talvez, fosse do Poder Público. Ela
recolhe esse cachorro e, assim que ela pretende arrumar um dono para esse cachorro,
ela precisa, primeiro, custear um curso de cadastramento, antes de doar esse
cachorro. Isso torna impraticável o trabalho dela. Estamos dando um ônus para uma
pessoa que está fazendo um serviço público.

• Além disso, Vereador, ele é tecnicamente complicado, por mais dois motivos: primeiro,
se o senhor recolhe uma... É muito comum aqui, quase todo mundo já viu na rua uma
caixa com meia dúzia de filhotinhos, dentro de uma caixa abandonada numa praça,
não é? O senhor já viu e quase todo mundo já viu. Esse filhote não pode ser adestrado
até que ele tenha seis meses de idade.
Então, como que uma pessoa vai fazer com um cachorrinho de dois meses que ela
quer doar para alguém e ela é obrigada a adestrar esse cachorro, se esse cachorro
não tem inteligência para ser adestrado? Ela precisaria ficar com ele até seis ou sete
meses, aí, sim, iniciar um curso de adestramento, que não dura menos do que mais
seis meses. Ou seja, ela só poderia doar aquela meia dúzia de filhotes depois de um
ano que ela os recolheu. Seria, portanto, impraticável.
Além disso, a atividade de adestrador, ao que me consta, não é uma profissão

• regulamentada. E, portanto, não existe um conselho de adestradores que possa
certificar, que é o objeto do PL, ou seja, um certificado de adestramento. Não existe
esse documento. Não existe essa profissão, tecnicamente.
Gostaria, portanto, de me manifestar contrário em nome da Associação dos Clínicos

• Veterinários e em nome do Fórum Nacional de Proteção ao Animal, no sentido de pedir
que esse projeto não prospere, pois além dele ser impraticável, complicará a vida das
pessoas que desejam ajudar os animais. Muito obrigado.
OSR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A sua colocação está sendo gravada, para
que o senhor tome conhecimento e também os demais presentes.
Será colocado junto ao projeto para que a Sra. Vereadora Mara Gabrilli tome
conhecimento. E não só ela, mas ainda os 'demais membros dessa Comissão, e
também todos os Srs. Vereadores da Casa.
O SR. WILSON GRASSI JR. - Se o senhor permitir, desculpe-me interrompê-lo,
gostaríamos de deixar protocolada nossa manifestação, por escrito, na comissão.
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Além de ser protocolada por escrito,
também será registrada, pois está sendo gravada.
A próxima oradora a se manifestar sobre o PL 45/2010, de autoria do Sr. Vereador
Paulo Frange é a Sra. Ângela Caruso.
A SRA. ÂNGELA CARUSO — Boa tarde, Sr. Vereadores. Sou Ângela Caruso, da
assessoria do Vereador Roberto Trípoli e também de uma ONG de proteção e defesa
animal.
Tivemos um avanço muito grande com a lei, de autoria do Vereador Trípoli, para
regularizar criação e comércio de animais. Temos um quadro ainda bastante
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complicado na Cidade de São Paulo que é a superpopulação de animais. Temos uma
questão forte de comportamento social que é o abandono de animais.
Claro que a política pública que temos tentado implantar, e estamos trabalhando para
que seja implantada na comunidade é, especialmente, a identificação de animais e de
seus proprietários. Sem isso não teremos os tripés fundamentais dessa relação com
esses indivíduos que hoje moram na família: o cão e o gato.
Essa lei de criação e comércio foi trabalhada por muitos anos. Então, ela faz parte,
hoje, também da história para criar essa política pública, que já está implantada.
Assim, contamos que Prefeitura vai começar a microchipar os animais, está ampliando
o programa de controle reprodutivo de cães e gatos de maneira gratuita, e oferecerá
esse controle à comunidade.
O Dr. Wilson Graça deixou claro: não existe a profissão de adestrador. Ela não é
regulamentada. Eu posso dar e assinar um certificado e dizer que aquele animal está
socializado e pode ir para uma residência. E, primeiro, ele não inviabilizou a parte do
comércio, ela inviabiliza, e sem fundamento, a parte de que quem faz é a própria
sociedade. São as organizações e aqueles que chamamos de protetores
independentes ou defensores de animais independentes.
Todos trabalham a custeio próprio, não têm uma função participativa do órgão público.
Então, pedimos que não prospere porque, corno o doutor disse, para se pensar em
socializar e trabalhar um animal, ele tem de ter idade. Quer dizer, temos lei que
controla o número de animais nas casas e não podemos esperar um ano para tentar
trabalhar esse animal com aqueles que denominamos de etólogos, e não de
adestradores, os etólogos, ou seja, aqueles quê trabalham o comportamento animal.
Pedimos, realmente, que não prospere esta propositura, infelizmente. Temos ciência

4111 
que o Vereador Paulo Frange fez com a melhor das intenções. Então, o fórum vai
protocolar um documento, e para isso nosso jurídico está aqui, que esclarece a
comissão, o qual também será protocolado no gabinete do Vereador Paulo Frange.
Muito obrigada.

• O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A sua fala, com certeza, como a senhora já
conhece o procedimento das Comissões, vai ser colocado no processo eu vou também
comunicar ao autor, o Vereador Paulo Frange.
Não havendo mais ninguém inscrito para se manifestar no projeto 45/2010, passemos
ao próximo projeto.
PL 0134/10, do vereador Floriano Pesaro: Dispõe sobre o controle e a fiscalização da
poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não
residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe
penalidades e dá outras providências.
Relator: Vereador Chico Macena.
Está aberta a palavra aos que queiram se manifestar. (Pausa) Não há ninguém inscrito.
Passemos ao próximo projeto: PL 0150/10, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre a
proibição de construção, instalação e utilização', no âmbito do Município de São Paulo,
de quadras com piso de madeira, e dá outras pOvidências".
O próprio proponente do projeto, o Vereador Goulart, pede a retirada deste projeto da
pauta.
Passemos ao próximo: PL 0304/09, de autoria do Vereador Domingos Dissei,
Presidente desta Comissão: Cria normas pára prévia análise da legalidade para
instalação e funcionamento de atividade para fins de inscrição no Cadastro de
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Contribuintes Mobiliários — CCM.
Relator: Vereador Paulo Frange.
Aberta a inscrição para quem queira se manifestar.
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Domingos Dissei.
O SR. DOMINGOS DISSEI - O Dr. Areias fará uma manifestação sobre esse projeto,
uma explanaçãozinha.
O SR. AREIAS - Boa tarde, Sr. Presidente, Sr. Vereador, demais participantes desta
audiência pública.

• Aproveitando este espaço, trago algumas informações sobre o projeto as quais julgo
importantes.
O que objetiva esse projeto? Objetiva condicionar a inscrição no Cadastro de
Contribuintes Mobiliários - CCM, condicionando tal inscrição à obtenção de um termo
de consulta prévia. Esse termo deve atestar a possibilidade de instalação e
funcionamento de atividade em edificação regular com uso permitido e conforme em
face da legislação do uso de ocupação do solo.
Esse objetivo encontra o seguinte quadro atual na legislação. Então, temos que a
inscrição no CCM se faz de maneira muito simples, mediante um formulário eletrônico.
Após essa inscrição no CCM, o interessado vai pedir a licença de funcionamento.
Como essa legislação atual, em relação a pedido de licença, requer, além de inscrição
no CCM, a regularidade da edificação e o atendimento às normas de uso e ocupação
do solo, então, os interessados passam a encontrar dificuldades para dar cumprimento
a esses itens - regularidade da edificação e zoneamento.
Isso, então, por conclusão, agrava o quadro das ilegalidades na Cidade.
Assim, aqui entra o projeto, que pretende inverter essa situação, pois o projeto

• determina que, antes da inscrição no CCM, seja feito uma consulta prévia para que se
ateste a possibilidade do funcionamento e edificação regular e com uso permitido e
conforme.
Pelo projeto, ainda, somente depois de obtido esse atestado prédio é que um

• interessado faz a inscrição no CCM. A partir daí, faz o pedido de licença de
funcionamento, quando, então, já estão conhecidos previamente os requisitos da
regularidade da edificação e do zoneamento.
Dessa forma, o projeto vem então contribuir para a redução da ilegalidade na Cidade.
Além dessas informações sobre projeto, também cabe lembrar que a consulta prévia
prevista no Decreto 49.969/2008, tem caráter atualmente meramente facultativo.
Assim, para concluir e adicionando outras informações ao projeto, vamos lembrar que
ele se insere no contexto do que a Câmara Municipal vem discutindo sobre a matéria,
por meio do Projeto de Lei 189/2010, com base em texto do Decreto 49.969/2008, que
regulamenta a expedição das licenças.
Por esse projeto que a Câmara vem discutindo, pode-se destacar mais um tipo de
licença, a licença preliminar de funcionamento e a regularidade da edificação, que vem
sendo ainda construída.
Tudo isso virá, por certo, favorecer a consulta prévia para que seja testada a
regularidade da edificação e do zoneamento, antes de inscrição no CCM e do pedido
de licença para funcionamento, contribuindo em muito para a legalidade da Cidade.
Essas eram as informações.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos as sempre palavras
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sábias e balizadas do Dr. Areias. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange: 
"Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente por meio do 
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental promova a integração do registro 
público predial na esfera da tutela ambiental". 
Relator: Vereador Chico Macena. 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0576/09, de autoria do nobre Vereador 
Donato: Dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares, 
vinculado ao Programa do Governo Federal "Minha casa, Minha Vida". 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0622/09, do nobre Vereador Goulart: 
"Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de Guaritas para instalação 
em logradouros públicos, de uso pela Guarda Civil Metropolitana, e dá outras 
providências". 
O Vereador Goulart pede a retirada deste projeto da pauta. 
Passemos ao próximo: PL 0667/08, do Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas 
produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET) 
ou plásticas em geral, estabelecidas no município de São Paulo, a desenvolver 
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento desses produtos". 
Relatora: Vereadora Mara Gabrilli. 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não há oradores inscritos. 
Damos por encerrados o projeto do Vereador 'Arselino Tatto assim como a pauta de 
hoje em segunda audiência. 
Estão encerrados os trabalhos. 
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25- OF-SGP 15 
	 São Paulo, 12 de abril de 2011. 

25- 00094/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta 
Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do 
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do 
Projeto de Lei n° 134/10 de autoria do Vereador Floriano Pesaro que "Dispõe 
sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades 
exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá 
outras providências", solicitando que nos envie subsídios para que a 
Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

• 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 
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São Paulo, de 2011. de (54-u4124do 

GABINETE DO PREFEITO 

Ref.: OF-SGP 15 r1 9  0094/2011 
Processo n2  2011-0.104.618-6 

Senhor Presidente 15- DOCREC 
15- 01770/2011 

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do,3 

ofício em epígrafe, transmito a Vossa Excelência, por cópia, as manifestações 

dos órgãos competentes da Prefeitura acerca do Projeto de Lei n 2  134/10, derd 

autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre o controle e a.59 

fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis deq 

uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive , 

em logradouros. g 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

NELSON H EY COST 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/Lrs7Icgs 
Resp 	-10 
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Recebo na Comisso do Foiika Urbana, 

Motropciiiana e Moio Ambiente. 

Sâo Pado, 1041j,j_às/5—h 4'0 
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Retornamos o presente para prosseguimento. 

São Paulo, 09 de maio de 2011. 
, 

Herlley l4izetti 
RF-7 571-5 

SMSPISGUOS/PSIU 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

Folha ri° 	(77-  do proc. 
J 3 y  de 20  1D  

-irorr...- ,:,  Gavioli Elaine G 
it 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGM/ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 134110- Vereador Floriano Pesaro 

SMSP/SGUOS/PSIU 
Sr. Supervisor 

Conforme solicitado, analisamos o texto trazido no Projeto de Lei n °  134/10, de autoria do Vereador 
Floriano Pesaro, que dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades 
exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, 
inclusive em logradouros; e impõe penalidades. 

Considerados os efeitos noviços da poluição sonora na sociedade, o presente projeto busca estender a 
fiscalização às atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não residencial e pela realização de 
eventos públicos, impondo penalidades aos infratores. 

Relativamente à distinção pretendida quanto a imóveis residenciais e não-residenciais, como poderá ser 
visto adiante, somos contrários a tal pretensão, vez que a fiscalização em residências (particulares), 
afora aquelas onde sejam exercidas atividades profissionais, se mostra totalmente inaplicável e de difícil 
operacionalização, devendo, assim, deixar de fazer parte do PL em tela. 

Também, no que concerne á medições, procura inovar ao determinar que as medições sejam realizadas 
na parte externa do imóvel fiscalizado como também no interior ou exterior da habitação do denunciante. 
Tal exigência vem a inibir que a fiscalização seja realizada, mormente porque o denunciante nem sempre 
se mostra disposto a permitir a medição em sua residência e, muito menos, a se identificar perante o 
denunciado. 

Da mesma forma, exigência para que laudo de medição seja entregue ao responsável pelo uso do 
imóvel ou seus representantes, por ocasião das medições, merece consideração, haja vista que estes 
nem sempre se encontram no local no momento da vistoria. 

Isto posto, opinamos pelo VETO PARCIAL do Projeto supra e sugerimos o retorno do presente a 
ATAJ/SMSP para última manifestação, objetivando subsidiar a deliberação do Sr. Prefeito, em momento 
oportuno. 
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5 

Folha n° 	3 do proc. 
n° 	(3. ((de  20  4f-0  

Elaine G:.-nuk, Gavioli 

i " RF • 1  
PREFEITURA DA aDADE DE 

SAO PAULO 
11Pit 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 

do Processo n° 2011-0,104.618-6 	 Folha de informação n° 
em 09/05/2011. 

Interessado: SGM/ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

COMENTÀRIOS 

PROJETO DE LEI 01-0134/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas 
em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, 
inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art, 1° Esta lei disciplina o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades 
realizadas em imóveis de uso residencial e não residencial e pela realização de eventos 
públicos, inclusive em logradouros. 

Entendemos, sempre respeitosamente, desnecessária a distinção entre imóveis de uso residencial e 
não residencial, considerando-se que a atividade e eventual poluição sonora ali ocasionada é que 
será objeto de fiscalização e possível penaliza ção. 

De forma mais abrangente, a indicação de que a fiscalização da poluição sonora se dará em razão 
do exercício de profissões e atividades em imóveis  seria suficiente e abrangente. 

Importante sim ressaltar o que entende por atividade  o projeto em tela, o que poderia girar em torno 
de comércios, serviços, indústrias e usos institucionais. 

O fato de mencionar atividades em imóvel residencial poderá ensejar indesejável interpretação de 
que, uma simples desavença entre vizinhos, comemoração familiar esporádica e eventual 
(aniversário, reuniões,...), deverá ensejar denúncia e requerida fiscalização. 

Entendemos que a legislação aplicada à poluição sonora não se estende a tais eventos, devendo, 
com isto, ser especificada sobre a questão. 

Quanto aos eventos públicos, nada a obstar, 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
*NAO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGMIATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

Art.2° Fica proibida a emissão de sons ou ruídos, em decorrência de quaisquer que sejam as 
atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial, ainda que temporárias, 
e aos eventos públicos, inclusive em logradouros, produzidos por quaisquer meios ou de 
quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites estabelecidos na Legislação de Uso e 
Ocupação do Solo. 

Ratificamos a necessidade de ser especificado o entendimento legal acerca das atividades,  
mormente temporárias, sem o que poderá se levar ao incorreto entendimento que ali se incluem 
simples encontros familiares, comemorações eventuais realizadas em residências particulares, os 
quais, salvo melhor juizo, não se incluem no objeto da presente proposta. 

§ 10 O disposto no "caput" aplica-se a ruídos excessivos advindos de imóveis, em razão do 
uso, da atividade exercida, da execução de obras e, inclusive, da carga e descarga realizada a 
partir do logradouro. 

Nada a comentar. 

§ 2°  O disposto no "caput" não se aplica às obras em áreas descobertas de imóveis, 
executadas em dias úteis e durante o período diurno, entre 7:00 e 22:00 horas, em quaisquer 
das seguintes fases: 

Apesar do horário diurno expresso na Lei n° 13.885104 restar compreendido das 7h às 22h, 
entendemos que sua redução, das 7h às 19h, poderia ser considerada, uma vez que os ruídos 
provocados pela execução de obras em muito incomodam, e a exceção prevista extensiva em seu 
horário. 

1- execução de movimento de terra e demais serviços de terraplanagem; 
II- implantação de canteiro de obras; 
111- execução de fundações e estruturas; 
IV- obras em área externa à edificação, assim como nas fachadas e cobertura; 
V- obras nas divisas do lote e passeio público. 

Nada a comentar. 
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Folha n' 	_do proc. 
de 20 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/0512011. 
Interessado: SGM/ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

2. 

Entendemos, apenas, que, poderiam receber igual tratamento e inclusão nas exceções expostas, as 
obras que sua natureza objetivem evitar colapso nos serviços de infra-estrutura da cidade ou se 
mostrem emergenciais. 

Art. 3° Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão sonora 
devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT, 
observadas as demais exigências desta lei. 

• 
Nada a comentar. 

§ 1° As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m (dois 
metros) das divisas do imóvel, e no interior ou exterior da habitação do denunciante, se a 
fonte de sons ou ruídos localizar-se no exterior de edificação. 

Primeiramente, entendemos importante informar que as importante salientar que as medições 
devem ser realizadas a pelo menos 2 metros das divisas do imóvel "fiscalizado", a fim de ser 
evitado interpretação ou entendimento diverso ao espírito da lei 

Na sequência, depreende-se do parágrafo acima que, as medições deverão ser realizadas a pelo 
menos 2 metros das divisas do imóvel, "E" no interior ou exterior da habitação do denunciante 

A inovação ora proposta determinando que as medições sejam realizadas na parte externa do 
imóvel fiscalizado como também no interior ou exterior da habitação do denunciante, fatalmente 
inibiria a realização da fiscalização, mormente porque o denunciante nem sempre se mostra 
disposto a permitir a medição em sua residência e, muito menos, a se identificar perante o 
denunciado. Tal exigência levaria a não realização de vistorias visando o atendimento de denúncias 
recepcionadas. 

Assim, entendemos que as medições deverão ser realizadas a pelo menos 2 metros das divisas do 
imóvel sob fiscalização, "OU" no interior ou exterior da habitação do denunciante , ou seja, 
alternativamente e não em conjunto. 

§ 2° As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do denunciante, 
se a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de ruídos da carga e 
descarga realizada a partir do logradouro. 
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Felh 	);6 dd  

de 2019_ 
Elalne 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGM/ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134110- Vereador Floriano Pesaro 

Nada a comentar. 

§ 3° As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do denunciante, 
nos casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros públicos, como 
ruas, praças e parques. 

§ 4° As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m (dois 
metros) das divisas do imóvel, nas áreas de uso comum de condomínio residencial 
multifamiliar ou no interior ou exterior da habitação do reclamante, nos casos de imóveis 
residenciais. 

Parágrafos acima necessitam de complemento quanto às requeridas menções sobre as divisas do 
imóvel "fiscalizado"  e da existência ou não de "denunciante',  tendo em vista que as fiscalizações 
poderão ocorrer de oficio e sem que se faça obrigatória a figura de um denunciante. 

§ 5° As medições devem ser efetuadas por técnico municipal devidamente capacitado pelo 
órgão competente, encarregado da fiscalização do disposto nesta lei. 

Nada a comentar. 

Art. 4° O resultado das medições deverá ser público, registrado em laudo específico, 
assinado por técnico municipal, que seguirá junto ao processo administrativo 
correspondente, permanecendo disponível aos interessados legitimados. 

Artigo sob análise se antecipa ao determinar que o laudo relativo ao resultado da medição siga junto 
ao processo administrativo, haja vista que no momento da vistoria, nem sempre haverá aludido 
processo, o qual é autuado somente após a lavratura de multa. 

A simples medição não sugere a autuação de processo administrativo. 

Desta forma, sugerimos que o resultado das medições deverá ser registrado em laudo especifico, 
assinado pelo técnico municipal responsável pela avaliação, que deverá permanecer acessível aos 
interessados legitimados. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n°2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGM/ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do imóvel, ou 
seus representantes, por ocasião das medições. 

Entendemos que a exigência de entrega de cópia do laudo ao responsável pelo imóvel infrator resta 
correta e necessária, contudo, sugerimos que, na sua ausência, ao invés de constar "seus 
representantes" passe a constar "seus propostos", tendo em vista que na maioria das vezes a 
fiscalização será efetuada em estabelecimentos comerciais. 

Ainda, entendemos necessário constar que, na impossibilidade da cópia do laudo ser entregue ao 
responsável pelo uso do imóvel ou a seus prepostos, ou diante da recusa em recebê-la, o técnico 
municipal deverá anotar a ocorrência no próprio documento, devendo a via permanecer à disposição 
dos interessados legitimados. 

Art. 5° Os imóveis que forem interditados por excesso de ruídos, nos termos desta lei, ficam 
obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a limitar a passagem de 
ruídos para o exterior. 

Nada a comentar. 

§ 1° O imóvel permanecerá interditado ao uso até o atendimento do disposto no parágrafo 
anterior, salvo nos casos de prorrogação de prazo, por motivo justificado, a critério do órgão 
competente. 

§ 2° Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos imóveis para que 
executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado técnico de conclusão 
de obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6° desta lei. 

Vislumbra-se aqui que, por algum lapso, o § 1° supra, não revelou o "parágrafo anterior", não nos 
sendo possível apreciá-lo, neste momento. 

Salvo engano, o parágrafo 2° abaixo, deveria vir no lugar do parágrafo primeiro, invertendo-se as 
ordens, e com isto refletindo de melhor forma a pretensão das disposições. 
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Felha 

Elaine G 

do proc. 
de 20_& 

Gavioli 

CÓPIA  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado; SGMIATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134110- Vereador Floriano Pesaro 

Com as alterações sugeridas, os parágrafos sob análise não necessitarão de reparos elou demais 
comentários. 

§ 3° A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário do imóvel ou 
ao responsável pelo uso ou direito a sua permanência no local, ou a qualquer espécie de 
indenização, na falta do regular licenciamento da atividade. 

Entendemos que se faz desnecessário a parte final do parágrafo, qual seja, "na falta do regular 
licenciamento da atividade", sobretudo porque o presente texto não contempla ou pretende 
contemplar qualquer atrelamento direto às demais legislações municipais, especificamente a 
relacionada com licença de funcionamento para os locais. 

Com isto, parágrafo poderia ter sua conclusão na frase "...ou a qualquer espécie de indenização". 
Aqui não se cogita a concessão ou não da requerida licença de funcionamento para os 
estabelecimentos, atividades objetos do projeto sob análise. 

Art. 6° A comprovação do tratamento acústico de edificação deve se dar mediante 
apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão de obras, de 
profissional habilitado contratado pelos interessados, acompanhado dos seguintes 
documentos: 

1. cópia do registro do profissional no Conselho de Classe; 
II- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho de Classe; 
III- croqui da planta do imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de medição 
utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica; 
IV- fotos ilustrativas das principais obras executadas; 
V- relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT. 
Parágrafo único. A Prefeitura representará denúncia junto ao Conselho de Classe, solicitando 
a aplicação das penalidades cabíveis ao profissional, " se comprovada irregularidade na 
elaboração do atestado técnico. 

Nada a comentar. 
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Folha n° 
no 

Elaine 
PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGWATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

Art. 70  A ação de controle e fiscalização em cumprimento do disposto nesta lei desenvolver-
se-á de ofício, a critério do órgão competente ou mediante notícia de irregularidade e 
denúncia de munícipe. 

Cumpre aqui sugerir que o "e" observado antes de denuncia de munícipe seja alterado por "ou", 
tendo em vista que as notícias de irregularidade poderão surgir de outros denunciantes (Ministério 
Público, Subpre feituras, judiciário, Imprensa, entre outros), não devendo, salvo melhor 
entendimento, restar atrelada ou condicionada ao munícipe denunciante. 

Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo órgão 
competente. 

Nada a comentar. 

Art. 8° São considerados infratores aos dispositivos desta lei: 
I- os responsáveis pelo uso dos imóveis, pessoas físicas ou jurídicas; 
II- os moradores responsáveis pelo uso dos imóveis residenciais, pessoas físicas; 

Tendo-se em conta que não restam contempladas pelo PL supra os imóveis residenciais que sirvam 
de moradia aos munícipes e sim imóveis residenciais onde sejam exercidas atividades ou 
profissões, pessoas físicas, necessário que seja especificada tal condição. 

Salvo melhor entendimento, não serão fiscalizadas residências particulares, mesmo que objetos de 
denúncias de incomodidade, quando ali não se realizar atividade profissional ou quando não se 
relacionar à execução de obras no local. " 

Eventos familiares e esporádicos (aniversários, reuniões, entre outras) não serão objeto de 
fiscalização e não estão contempladas na presente lei. 

III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas físicas ou 
jurídicas. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Folha n°1 70  do pme- 
n°0/- 13Y  de 242_ 

Elaine G s Gavicli 
5 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n°2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGMIATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

Sugerimos redação mais abrangente para o inciso supra, prevendo sejam considerados infratores os 
organizadores dos eventos ou seus beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas. 

Art. 9° Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação em vigor, os infratores aos 
dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I- advertência; 
II- intimação, para imediata redução de ruídos excessivos; 
III- multa; 
IV- intimação, para execução de tratamento acústico na edificação; 
V- interdição de uso; 
VI- representação policial e judicial, em casos de desobediência à interdição; 
VII- embargo da obra; 
VIII- cassação da licença de funcionamento; 
IX- fechamento administrativo. 

Aqui, consideramos que os incisos I e II poderiam ser unificados, ou seja, constatada a 
irregularidade na emissão de ruídos, infrator deverá receber advertência escrita e intimação para 
imediata redução de ruídos excessivos. 

Considerando-se que a representação policial e judicial (inciso VI) não se trata de sanção 
administrativa, entendemos que não deveria constar deste rol. 

Alusão no próprio texto do artigo poderá informar sobre a disposição de aplicação do artigo 330 do 
Código Penal para os infratores contumazes. 

Assim, somos pela adequação dos incisos 1 e 11 exclusão do VI. 

Art. 10 As sanções dispostas nesta lei serão aplicadas da seguinte forma: 

I- nos casos de uso residencial, exceto obras: 
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos excessivos, 
concomitante à primeira medição comprobatória da sua emissão, acima do permitido; 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGM1ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134110- Vereador Floriano Pesaro 

MtV, CV 
51,AZG1305",...  

7.571 .7  

OPIA 

b) multa pelo não atendimento à notificação da advertência, concomitante à segunda 
medição; 
c) a multa será aplicada a cada 30 (trinta) dias, quantas vezes forem necessárias até que seja 
feito o atendimento da notificação de advertência; 

Entendemos que o inciso I e desdobramentos não deveriam aqui permanecer, vez que imóveis para 
uso residencial e sem que nele sejam exercidas profissões e atividades, não estarão no escopo do 
projeto sob análise. 

Como já ventilado, somos contrários à fiscalização em residências de particulares, ou, pelo menos, 
estas não deverão ser contempladas aqui elou neste momento. 

Apenas para fins de argumentação, resta claro que residências particulares constituem um enorme 
número de imóveis no Município, chegando a milhões. Com  isto, se mostra dificultoso a 
operacionalização objetivando atender às denúncias dai advindes. 

Mais, entendemos que os objetos de possíveis denúncias girariam em torno de desavenças (brigas), 
gritarias, comemorações (festas) esporádicas, volume alto de som, entre outros do tipo, os quais não 
deveriam ser acolhidos pela presente propositura e sim examinados e atendidos pelos demais 
órgãos públicos, principalmente os de segurança. 

A inclusão de vistorias em residências apenas viria a despertar sentimento de descaso pelo órgão 
público no atendimento das denúncias, vislumbrando-se enorme número de denúncias e 
atendimentos aquém do desejado, aquém do possível, sobretudo em razão das normas técnicas e 
critérios a serem obedecidos e do efetivo quadro técnico funcional requerido para tal. 

Diante do acima, somos pela exclusão do acima na presente lei. 

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras: 

a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos excessivos, 
concomitante à primeira medição; 
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à segunda 
medição; 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

Folha  
n° 

Elaine Go 
RF 

do proc. 

Gavioll 

LCI 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n°2011-0104618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011, 
Interessado: SGMIATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134110- Vereador Floriano Pesaro 

c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, em conjunto com interdição da 
atividade e intimação para execução de tratamento acústico na edificação, concomitante à 
terceira medição; 
d) multa e nova interdição, concomitante à medição após a primeira reabertura da edificação, 
nos termos do art. 6° desta lei; 
e) multa e nova interdição, concomitante à medição após a segunda reabertura da edificação, 
nos termos do art. 6° desta lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão competente 
competente , para cassação da licença de funcionamento e fechamento administrativo da 
atividade; 
f) multa, por desobediência à interdição, concomitante à nova interdição e representação 
policial e judicial, pelo crime de desobediência; 
g) multa por reincidência na desobediência à interdição, concomitante a nova interdição, 
representação policial e noticia ao Departamento Judicial da Prefeitura, a cada reincidência. 

Primeiramente, deverá ser excluída palavra "competente" da letra "e", do inciso supra, tendo em 
vista sua duplicidade. 

O escalonamento na aplicação das multas possibilita, inicialmente, que infrator seja notificado e 
intimado para a imediata redução de ruídos em excesso. Nesta primeira constatação não haverá 
imposição de multa. 

Contudo, caso haja insistência no descumprimento da legislação, infrator sofrerá as penalidades 
descritas na lei, passando por multas, interdições, cassação de licença, fechamento administrativo. 

III- nos casos de obras, em imóveis: 

a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos excessivos, 
concomitante à primeira medição; 
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à segunda 
medição; 
c) multa pelo não atendimento à notificação de advertênàia, concomitante à terceira medição, 
e remessa dos autos ao órgão competente, para embargo da obra. 
§ 1° A redução de sons ou ruídos excessivos deve ser imediata, salvo o motivo de força 
maior. 
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1:3'1 

PREFEITURA DA CIDADE DE 
Mio 

SAO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 

CÓPIA

Folha de informação n° 
em 09/05/2011. 

L.,-2-11111—.  Interessado: SGM/ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

§ 2° As multas devem ser aplicadas pelos valores fixados no Quadro I, Anexo I, desta lei. 
§ 3° A área de imóvel residencial, efetivamente ocupada como moradia, não será passível da 
interdição prevista nesta lei. 
§ 4° O disposto no parágrafo anterior não se aplica à área de imóvel residencial, com saída 
independente para o logradouro, utilizada exclusivamente para o exercício de atividade ou 
profissão. 
§ 5° Para interdição do imóvel não-residencial, com lacre simbólico, devem ser adotados 
meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a retirada de documentos, de 
pertences pessoais e de produtos perecíveis, assim como a vigilância do responsável pelo 
USO. 

§ 6° Para o embargo da obra por excesso de ruídos, os autos devem ser encaminhados à 
Subprefeitura competente, que cuidará, inclusive, dos demais procedimentos fiscais, como a 
verificação da regularidade da obra e a aplicação das multas diárias previstas no Código de 
Obras e Edificações – COE, em caso de resistência ao embargo. 
§ 7° A edificação transitória de evento público e temporário não será passível da intimação 
para tratamento acústico. 
§ 8° Nos casos de eventos públicos e temporários realizados em imóveis não edificados, 
edificações transitórias ou logradouros públicos, após a segunda multa e interdição, os autos 
devem ser encaminhados à Subprefeitura competente, para a cassação do Alvará de 
Autorização e demais providências, sem prejuízo da aplicação de multas por desobediência à 
interdição. 

Parágrafo 5° acima, entendemos que deveria ser suprimida a expressão "não-residencial" 
permanecendo, exclusivamente, a palavra "imóvel", sempre tendo em vista que aqui não deverá ser 
feita distinção entre imóveis residenciais e não-residenciais. 

No mais, nada a comentar. 

Art. 11 Nos casos de noticia de emissão de ruídos excessivos, deve-se encaminhar ao 
responsável, via postal, um comunicado oficial, solicitando a sua pronta colaboração na 
limitação dos ruídos produzidos, a bem da saúde e conforto da população, assim como a 
apresentação de eventual defesa. 
§ 1° O comunicado deverá seguir acompanhado de matéria educativa e conscientizadora 
sobre os efeitos prejudiciais à saúde, causados por ruídos excessivos. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

Interessado: SGMIATL CHEFIA 'C,OPIA 	em 09/05/2011. 

Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

§ 2° Os comunicados devem ser publicados no Diário Oficial do Município de São Paulo. 

Somos contrários à exigência acima, vez que a obrigatoriedade no envio de comunicado ao infrator 
poderá obstar a própria fiscalização ou mesmo retardá-la. Sua manutenção irá prejudicar a 

110 

	

	
operacionalização das vistorias, mormente porque, no caso de qualquer descumprimento, a 
fiscalização poderá ser tida como nula. 

Ainda que entendido como requerido aludido comunicado, sua remessa deverá ocorrer em casos 
específicos (exemplo: locais sem denúncias anteriores) e sem outras formalidades, principalmente 
pelos gastos daí oriundos, caso sua remessa seja por meio dos Correios e com Aviso de 
Recebimento (AR). 

Aventados comunicados não deverão se constituir em empecilho às fiscalizações ou se tornar em 
instrumento processual de defesa do infrator. 

Por fim, entendemos que, recepcionada a denúncia, por vezes, as medidas quanto à vistoria se 
realizarão de oficio e sem a necessidade do envio do comunicado, publicação no DOM, entre outras. 

Somos pela exclusão do artigo e seus parágrafos. 

Art. 12 Nos casos de recusa de recebimento de laudo de medição, notificação, intimação, 
multa e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos dispositivos desta lei, 
o fato deve ser anotado no próprio documento, cuidando-se para que uma cópia no 
permaneça no local, além da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Nada a comentar. 

Art. 13 Caso haja resistência à interdição do uso ou embargo da obra, deve ser acionada a 
Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Nada a comentar. 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0,104.618-6 	 Folha de informação 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGM/ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134110- Vereador Floriano Pesaro 

Art. 14 A desinterdição de imóvel, para o exercício das atividades usuais, deve 
pelos interessados, junto ao órgão competente. 

Nada a comentar. 

ser requerida 

§ 1° O pedido deve ser acompanhado da comprovação do tratamento acústico da edificação, 
nos termos do art. 6° desta lei. 
§ 2° O órgão competente poderá vistoriar o local, antes da decisão quanto à liberação do 
imóvel, a fim de realizar as suas próprias modificações. 

Relativamente ao § 2°, entendemos indevida e desnecessária a frase "...a fim de realizar as sua 
próprias modificações.", sobretudo porque o órgão fiscalizador (no caso, esta Divisão) não realiza 
modificações ou qualquer outra interferência nos laudos apresentados, restando, sim, apreciação de 
seu conteúdo, elaborado e firmado por técnico responsável contratado pelo infrator. 

Com isto, somos pela exclusão da frase final do parágrafo supra. 

Art. 15 O embargo de obra e a liberação de obra embargada devem ser decididos pelo órgão 
competente, que poderá contar com novas medições de ruídos, se necessárias. 

Nada a comentar. 

Art. 16 Constatada a desobediência à interdição, deve ser lavrado Auto da Constatação, 
sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para a instauração de inquérito pelo 
crime de desobediência previsto no Código Penal 
§ 1° O órgão competente deve remeter cópia do processo administrativo ao Departamento 
Judicial da Prefeitura, para o ajuizamento das ações cabíveis. 
§ 2° Sempre que constatada a desobediência à interdição de um imóvel, o órgão competente 
deve proceder à nova interdição, multa, auto de constatação e boletim de ocorrência, 
comunicando o fato ao Departamento Judicial. 

Nada a comentar. 
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e., A  PREFEITURA DA CIDADE DE 

O O  SÃO PAULO 

Folha n4 1 	do 

Elaine G,  Ad Gavioli 
RI 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGM1ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

Art. 17 Das noticias de irregularidades, denúncias de reclamantes, medições de ruídos e 
decisões do órgão competente, bem como dos comunicados, notificações de advertência, 
intimações, multas e interdições previstas nesta lei, caberão recursos junto ao órgão 
competente e a instância superior, assim como reconsiderações de despacho dirigidas às 
autoridades que proferiam as decisões. 
Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos e instâncias recursais previstos na legislação 
municipal pertinente contra embargo de obra e fechamento administrativo de atividade. 

Entendemos que o rol de recursos pretendidos no PL em tela favorece o infrator e prejudica em 
muito o órgão fiscalizador, devendo, em razão disto, ser revisto e adequado à realidade tanto fática 
quanto de direito. 

Resta evidente que o autuado deve possuir seu direito de defesa dentro do respectivo processo 
legal, contudo, tal direito deverá se fazer valer de maior relevância, quais sejam: multas, interdições, 
fechamentos, embargos de obras. 

Meros comunicados, advertências, notificações não devem ensejar apresentação de recursos ou 
mesmo reconsiderações, sob pena do quadro funcional passar a cuidar exclusivamente de tais 
recursos. 

Sugerimos, sempre com o devido acatamento, o seguinte texto para a situação acima; 
1 
Das penas de multa e de interdição previstas nesta Lei, caberão: 

a) Defesa dirigida ao órgão responsável pela aplicação da penalidade; 
b) Recurso dirigido à autoridade competente. 

Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos e instâncias recursais previstos na legislação 
municipal pertinente contra embargo de obra, cassação da licença de funcionamento e fechamento 
administrativo de atividade. 

Art. 18 Cumpre ao órgão competente pela fiscalização do disposto nesta lei; 
I- planejar e coordenar a ação fiscalizatória, visando ao cumprimento desta lei; 
II- fiscalizar diretamente ou em conjunto com outros órgãos públicos; 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n° 2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

CÓPIA 	em 09/05/2011. 
Interessado: SGM/ATL CHEFIA 	1 	

amezermemessomarms.à 

Assunto: Projeto de Lei n° 0134110- Vereador Floriano Pesaro 

III- receber notícias de irregularidade e denúncias de reclamante, realizar medições de níveis 
de ruídos, impor sanções administrativas aos infratores e adotar as demais medidas 
previstas nesta lei; 
IV- intimar as edificações para a execução de tratamento acústico, nos termos desta lei; 
V- decidir em primeira instância administrativa quanto aos pedidos, defesas e 
reconsiderações de despacho contra seus atos e decisões; 
VI- garantir a capacitação do corpo técnico municipal para a realização das medições dos 
níveis de pressão sonora; 
VII- garantir a aquisição, manutenção e calibração dos instrumentos de medição; 
VIII- manter cadastro atualizado. 

Quanto ao inciso V, entendemos que pedidos de reconsideração não deverão fazer parte do rol de 
prerrogativas e recursos disponíveis aos infratores. 

No mais, nada a comentar. 

Art. 19 O Executivo padronizará a notificação de advertência com intimação para imediata 
redução de ruídos excessivos, e demais documentos públicos referidos nesta lei. 

Nada a comentar. 

Art. 20 Os valores das multas fixadas no Quadro 1 Anexo 1, a esta lei devem ser atualizados 
pela variação do índice de preços ao consumidor amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no 
caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Nada a comentar. 

Art. 21 Esta lei não se aplica a: 
I- veículos em trânsito, para transporte de cargas ou passageiros, rodoviários, ferroviários ou 
metroviários; 
II- aeronaves, aeroportos, heliportos e helipontos; (II- propaganda e comícios eleitorais, desde 
que legalmente previstos ou autorizados pela Justiça Eleitoral; 
IV- sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou policiamento; 
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Folha n° 
n° 

Elaine Ge 

r 	PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n°2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGMIATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134/10- Vereador Floriano Pesaro 

V- denotações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que autorizadas 
pelo órgão competente; 
VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades religiosas, 
comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos, juninos e outros do 
Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e bandas de música, desde que 
autorizadas ou realizadas nas circunstâncias consagradas pela tradição; 
VII- obras públicas e obras em logradouros; 
VIII- comércio em logradouro público e comércio ambulante; 
IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e carrilhões, 
desde que soem intervalos superiores a 4 (quatro) horas e somente no período diurno, das 
7:00 as 22:00 horas. 

Sugerimos a inclusão no item VI, do artigo supra, junto aos festejos carnavalescos, dos "ensaios" 
próprios do carnaval realizados pelas escolas de samba participantes. 

Como de conhecimento geral, as escolas de samba nos meses que antecedem os festejos 
carnavalescos promovem ensaios de seus integrantes, seja no que toca ao desfile dos integrantes, 
bem como no que concerne à bateria (instrumentos musicais). 

Assim, por tais eventos estarem intrinsecamente relacionados, somos pela inclusão sugerida, ainda 
que com definição de horários e autorização de órgãos competentes para sua realização.. 

No restante, nada a comentar. 

Art. 22 Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da data de 
publicação desta lei, referentes à fiscalização da poluição sonora de atividades, devem 
prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei. 

Nada a comentar. 

Art. 23 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Nada a comentar. 
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Folha n° 	do proc. 

nElaine 
G, de 2922 

Go. 
RI 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n°2011-0.104618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 
Interessado: SGWATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134110- Vereador Floriano Pesaro 

Art. 24 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a 
contar de sua publicação. 

Nada a comentar. 

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Entendemos requerida a revogação expressa das leis seguintes, tendo em vista que tratam de 
matérias aqui abrangidas: Leis n° 8.106, de 30 de agosto de 1974, n° 11.501, de 11 de abril de 
1994, n° 11.804, de 19 de junho de 1995, n 11.938, de 29 de novembro de 1995, n° 11.986, de 16 
de janeiro de 1996, n° 13.190, de 18 de outubro de 2001, n° 13.287, de 9 de janeiro de 2002 e n° 
15.133, de 15 de março de 2010. 

"Anexo I — Integrante da Lei n° 
Tabela "A" — Uso não-residencial: quaisquer atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso II, alínea "b", desta lei. 5.000,00 (cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "c", desta lei. 10.000,00 (dez mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "d", desta lei. 15.000,00 (quinze mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "e", desta lei. 20.000,00 (vinte mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "f", desta lei. 25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "g", desta lei. 25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Anexo II — Integrante da Lei n° 
Tabela "B" — Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei. 500,00 (quinhentos reais) 
Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei. 1.000,00 (mil reais) 
Anexo III — Integrante da Lei n° 
Tabela "C" — Obras em imóveis residenciais e não —residênciais 
IMPOSIÇÃO DA MULTA VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso III, alínea "b", desta lei. 5.000,00 (cinco mil reais) 
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Folha no 

Elaine G 

do proc.,  
de 

s Gavioli 

Interessado: SGM/ATL CHEFIA 
Assunto: Projeto de Lei n° 0134110- Vereador Floriano Pesaro 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

'0 44)  DIVISÃO TÉCNICA DE FISCALIZAÇÃO DO SILÊNCIO URBANO 
do Processo n°2011-0.104.618-6 	 Folha de informação n° 

em 09/05/2011. 

Art. 10, inciso III, alínea "c", desta lei. 10.000,00 (dez mil reais)" 

Como aventado anteriormente, somos contrários à distinção pretendida entre imóveis residenciais e 
não-residenciais, devendo, a nosso ver, tratar a lei de imóveis. 

De todo modo, nada obsta a previsão de valores diferentes no caso de atividades, profissões 
exercidas em imóvel tido como residencial. 

São Paulo, 09 de mai 	2011. 

Herlley Fuzetti 
RF-755571-7 

SMSP/SGUOS/PSIU 
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Folha n 
fl 

Elaine G 

do 

RLANDI NETO 
Geral 

Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo 
SMSP/SGUOS 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFE)TURAS 

do processo n°.2011-0.104.618-6, em 20/05/11 

folha de informação n°. 40 

(a) 	  

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

INFORMAÇÃO N° 6../..L../SMSP/SGUOS/2011 

Interessado:- SGM / ATL 
Assunto:- Projeto de Lei n° 134/10 

SMSP / ATAJ 
Sra. Assessora Chefe, 

ía51-31-Pl 

Alem das observações feitas no presente, o projeto de lei apresentado cria • novos e desnecessários procedimentos, como a advertência criada pelo artigo 9 0, e 
altera procedimentos fiscais e instâncias recursais distintas do entendimento hoje 
preconizado como adequado às necessidades das intervenções de fiscalização. 

Nos procedimentos propostos pelo PL, está previsto a entrega de documentos 
pelo infrator (artigo 6°), bem como notificações via postal feitas pela PMSP (artigo 11), 
em um instante em que todo o pensamento se volta para a informatização, com 
processos digitais para a relação munícipe/Município. 

Em que pese meritória a proposta no que se refere ao escalonamento dos 
valores de multas a serem aplicadas, há que se considerar o momento, no qual se 
desenvolve o Sistema de Gerenciamento da Fiscalização — SGF, que visa à 
informatização dos procedimentos fiscalizatórios. 

Observe-se que foi o PSIU escolhido como primeira etapa de implementação do 
SGF, estando o desenvolvimento do processo de informatização em fase adiantada 
para sua consecução, razão pela qual eventuais alterações não só desequilibrariam o 
orçamento do projeto, bem como implicaria em alteração de prazos já bastante 
reduzidos para a finalização do mesmo. 

Encaminhamos o presente às considerações de V.Sa., desde já, pelas razões 
elencadas, firmando nossa posição pelo veto total d L n° 134/10, a' - -ntado neste 
administrativo. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do Processo Administrativo n°2011-0.104.618-6 

Folha de Informação n° 	 

Em: 25/05/201,..1z,szP e' . 
,ç,s?R 5\0' 

Assunto: Projeto de Lei n° 134/10 - "Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição 
sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial 
e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades". 

Interessado: Secretaria de Governo Municipal - SGM 

SMSP/GAB 
Senhor Chefe de Gabinete, 

O presente foi encaminhado à SMSP/ATAJ para análise e manifestação quanto ao 
Projeto de Lei n° 134/10 (cópia anexa às fls. 03/06) proposto pelo Legislativo, que 
dispõe sobre "... o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas 
em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em 
logradouros; e impõe penalidades e da outras providências". 

Analisando minuciosamente o texto apresentado a Divisão Técnica de 
Fiscalização do Silêncio Urbano, opinou, inicialmente, pelo veto parcial do projeto de lei 
em questão. 

Nessa oportunidade, a citada Divisão fez diversas considerações de ordem 
técnica, separadas artigo por artigo, devidamente acostadas às fls. 19/37. Dentre elas, 
cabe ressaltar as disposições relativas à distinção pretendida entre imóveis residenciais e 
não-residenciais e aquelas concernentes à medição. Nesses pontos o PSIU mostrou-se 
contrário à proposta apresentada, pois entendeu por inaplicável e de difícil 
operacionalização a fiscalização em imóveis particulares onde não sejam exercidas 
atividades profissionais; assim como concluiu pela inibição da fiscalização, caso se exija 
que a medição seja feita não apenas na parte externa do imóvel vistoriado, mas também 
na edificação do denunciante. Aqui, esclareceu o PSIU que nem sempre o denunciante 
se mostra disposto a permitir que seja realizada medição em sua residência ou mesmo 
deseja ser identificado perante o denunciado (fls. 19). 

A Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo, por sua vez, mostrou-se 
totalmente contrária à aprovação do referido projeto de lei, conforme razões expostas às 
fls. 40, que ora nos reportamos. 
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Em: 25/05/, 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Do Processo Administrativo n°2011-0.104.618-6 

Essas são as razões político-administrativas a serem levadas em consideração na 
análise do presente. 

Do ponto de vista técnico-jurídico, salvo melhor juízo, não há que se falar em 
vício de iniciativa, sendo a questão tratada de evidente interesse local. 

De fato, segundo o artigo 23, inciso VI, da Constituição Federal, a competência 
para combater a poluição em qualquer de suas formas, bem como proteger o meio 
ambiente é comum entre todos os entes da Federação. 

Assim, nada impede que o Município, respeitados os preceitos legais traçados 
pela União por meio de normas de caráter geral, legisle sobre o assunto dentro do 
denominado interesse local e nos limites de seu território. 

A iniciativa parece igualmente atender ao que prescreve o artigo 225, caput, da 
Carta Magna. Por ele, todas as pessoas têm direito a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para 
as presentes e as futuras gerações. 

Com base nestes preceitos a LOM destacou, inclusive, em seus artigos 180 e 
seguintes, o dever de o Município, em cooperação com o Estado e a União, promover a 
preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente; devendo, 
ainda, coibir qualquer tipo de atividade que implique em degradação ambiental e 
quaisquer outros prejuízos à vida, à qualidade de vida e ao meio ambiente, devendo, 
inclusive, realizar auditorias periódicas nos sistemas de controle de poluição (artigo 182, 
inciso III). 

Por isso, sob a ótica puramente jurídica, não há que se falar em vício de 
constitucionalidade ou de competência no Projeto de Lei ora submetido à análise; até 
mesmo porque a matéria não está inserida na competência privativa do senhor Prefeito. 

Todavia, como bem salientado pela SGUOS - área competente desta Pasta para o 
trato da questão - o projeto de lei apresentado vai de encontro com a visão atualmente 
adotada pela Municipalidade, no tocante ao exercício do poder de polícia, voltada à 
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Do Processo Administrativo n° 2011-0.104.618-6 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Foi 	do proc. 
de 20  IQ 

Elaine Go 	s Gavioll 
RF 

Folha de Informação n° 	 

Em: 25/05/2ge:\ olkt. 

informatização dos procedimentos fiscalizatórios, em busca de uma maior agilidade e 
eficiência no exercício da administração pública. Salientou aquela especializada, 
inclusive, que a alteração da legislação nesse momento somente desequilibraria o 
orçamento do projeto para implantação do Sistema de Gerenciamento de Fiscalização - 
SGF, como implicaria em alteração de prazos já bastante reduzidos à sua finalização (fls. 
40). 

Por tudo isso, em que pese o fato de não haver óbices sob o ponto de vista 
jurídico na proposta apresentada, esta SMSP/ATAJ corrobora os bera lançados 
argumentos apresentados pela área técnica especializada, opinando pelo veto total ao 
Projeto de Lei em comento, por não atender, respeitadas opiniões divergentes, a 
interesse público capaz de justificá-lo (artigo 42, §1°, da LOM). 

Com estas considerações, encaminho o presente a Vossa Senhoria para análise e 
deliberação, solicitando posterior devolução à SGM/ATL, em atenção ao quanto 
solicitado às fls. 15, salientando apenas que o presente foi devolvido a esta SMSP/ATAJ 
quando o prazo estipulado pela Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do 
Governo Municipal já havia expirado. 

São Paulo, 25 de maio de 2.011. 

MARLUCE 	TO STORTO 
Procuradora do Município 

Assessora Técnica - SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 249.191 

De acordo. 

FABÍOLA IT ORL N ELLI GINDRO 
Procuradora do Município 
Respondendo pela Chefia da SMSP/ATAJ 
OAB/SP n° 182.416 
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COORDENAÇÃO DAS 
SURPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n° 	 

Do Processo Administrativo n° 2011-0.104.618-6 	Em: 25/5/2011 

São Pa lo, o de 2011. 

MANOEL VICTOR 
Chefe de 

S SP 

EDO NETO 

4 

Assunto: Projeto de Lei n° 134/10 - "Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição 
sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial 
e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades". 

Interessado: Secretaria de Governo Municipal - SGM 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial, 

Com as considerações das áreas técnica e jurídica desta Secretaria, que 
acompanho, encaminho-lhe o presente para prosseguimento, com minhas homenagens. 

ATAJ/FLOG/mns 

30 M A 1 2011 

RECEBIDO 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME DE PROCESSO 

Este é o volume 01 do processo n° 01-0134/2010, que se encerra à 
folha n° 195. Segue o volume 02, que será iniciado a partir da folha n° 
196. 

23/09/2011 

Leon clt4â2Pedrazzoli 
RF 11.372 - SGP.12 
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